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Agricultura, Pecuária, Produção 
Florestal, Pesca e Aquicultura 
(CNAE A) 
Visão geral do setor 
Os setores de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura são essenciais para a economia brasileira. 
Estima-se que contribuam diretamente com aproximadamente 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil e sejam 
responsáveis por aproximadamente R$72 bilhões em exportações (IBGE, 2024; BRASIL, MDIC, 2024). O Brasil é um dos 
maiores produtores e exportadores mundiais de mercadorias agropecuárias, como soja, milho, algodão, café, açúcar, 
suco de laranja, carne bovina e de aves, além de produtos florestais, especialmente celulose. Esses setores são motores 
de desenvolvimento econômico e social de diversas regiões. 

Além de sua relevância para a balança comercial e a geração de emprego local, esses setores tem um papel estratégico 
na segurança alimentar e indústria de transformação global, fornecendo alimentos e matérias primas para diversos 
países e sustentando cadeias produtivas complexas e diversificadas.  

Embora essenciais para a economia, eles são responsáveis por uma parte significativa das emissões de gases de efeito 
estufa (GEE) no Brasil, em grande parte devido ao desmatamento, conversão e queimadas em áreas de vegetação na-
tiva. As atividades agropecuárias foram responsáveis por cerca de 30% das emissões nacionais de GEE nos últimos anos. 
Já o uso da terra, a mudança no uso da terra e as florestas respondem por cerca de 40% das emissões nacionais de GEE, 
grande parte delas provenientes de atividades relacionadas à agropecuária (SIRENE/MCTI, 2025). Além disso, a expan-
são agrícola em áreas sensíveis pode gerar conflitos sociais, particularmente em comunidades indígenas e tradicionais 
(Laschefski, Zhouri, 2019). 

Os setores agropecuários e florestais têm um enorme potencial para a adoção de práticas sustentáveis e de baixo im-
pacto climático e ambiental. O Brasil, pioneiro no desenvolvimento e na adoção dessas práticas, destaca-se pelo uso de 
tecnologias como o plantio direto, a Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF), sistemas agroflorestais e o uso de 
bioinsumos, que contribuem significativamente para a redução de emissões e o aumento da eficiência produtiva (EM-
BRAPA, 2007). Todavia, ampliar e massificar a adoção dessas e de outras práticas sustentáveis entre os agricultores, é 
o desafio dos governos, das empresas, das instituições financeiras e das demais organizações da sociedade civil brasi-
leira. 

As atividades econômicas contempladas dentro da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) A possuem 
maior vulnerabilidade frente à mudança do clima, pois dependem diretamente de condições climáticas estáveis para 
assegurar tanto a produtividade quanto a qualidade dos produtos. Fenômenos como secas prolongadas, aumento das 
temperaturas, alterações nos padrões de precipitação e eventos climáticos extremos podem prejudicar a produção 
agrícola, ameaçando tanto a segurança alimentar quanto a estabilidade econômica (BRASIL. MMA, 2016). Portanto, é 
essencial difundir práticas agrícolas sustentáveis e resilientes que possam mitigar esses impactos e assegurar a conti-
nuidade da produção em um cenário repleto de incertezas climáticas. 

O Brasil possui uma grande diversidade de produtores rurais — desde agricultores familiares até grandes produtores, 
incluindo empresas privadas e cooperativas agropecuárias que operam em escala industrial —, refletindo sua vasta 
extensão territorial, a variedade de biomas presentes no país e os diversos processos de ocupação do território. Essa 
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heterogeneidade se manifesta no tamanho das propriedades, no acesso ao crédito e à assistência técnica, nos diferen-
tes níveis de tecnologia adotados, nos sistemas de produção utilizados e nas cadeias produtivas em que estão inseridos. 
Tal diversidade exige políticas públicas e mecanismos de financiamento adaptados às distintas realidades do setor, pro-
movendo inclusão produtiva, competitividade e sustentabilidade ambiental entre os diversos segmentos de produtores 
e biomas. 

O governo brasileiro vem promovendo a modernização e a sustentabilidade do setor agropecuário por meio de políticas 
como o Plano ABC (Agricultura de Baixa Emissão de Carbono), em sua segunda fase, o ABC+, e o próprio Plano Safra. No 
âmbito deste plano, há linhas de crédito subsidiadas para produtores de diferentes portes, financiando desde insumos 
até a recuperação de áreas degradadas e incentivando práticas sustentáveis. Nesse contexto, o Programa RenovAgro 
(antigo Programa ABC) se destaca ao direcionar subsídios para práticas agrícolas de baixo impacto, como plantio direto 
e sistemas integrados, com o objetivo de reduzir emissões de GEE, tornar o setor mais adaptado à mudança do clima e 
aumentar a produtividade. Destacam-se ainda as linhas de crédito do Inovagro, que buscam estimular inovações entre 
os produtores, e o Proirriga, que incentiva a adoção da irrigação como contribuição para a mitigação da mudança do 
clima. No âmbito da agricultura familiar, destacam-se os diferentes programas de financiamento do Pronaf — Floresta, 
Bioeconomia, Agroecologia, Adaptação e Semiárido —, visando estimular a recuperação de reservas florestais, a im-
plantação de sistemas agroflorestais e a adoção de práticas para a convivência com as restrições ambientais existentes 
na região do semiárido brasileiro. Em linha com a construção da Taxonomia Sustentável Brasileira (TSB), o Plano Safra, 
de forma experimental em 2025, começou a conceder desconto nas taxas de juros do crédito de custeio para produtores 
que adotem boas práticas de produção, desde que certificados por entidades públicas ou privadas e credenciados em 
um dos programas de boas práticas do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). 

Essas políticas se somam a iniciativas como o Programa Nacional de Bioinsumos (Decreto n° 10.375/2020), que incentiva 
a produção sustentável e o uso de insumos biológicos; a Política Nacional para Recuperação da Vegetação Nativa (Pro-
veg) (Decreto n° 8.972/2017), implementada pelo Plano Nacional de Recuperação da vegetação Nativa (Planaveg) com 
o objetivo de articular, integrar e promover políticas, programas e ações voltadas à recuperação de florestas e demais 
formas de vegetação nativa, além de impulsionar a regularização ambiental dos imóveis rurais; e a Política Nacional 
Sobre Mudança do Clima (PNMC) (Lei n° 12.187/2009), que visa ações de âmbito nacional para enfrentamento das 
alterações climáticas presentes e futuras. A PNMC consolidou os compromissos assumidos do país na Convenção Qua-
dro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC) e tem como uma das principais diretrizes a definição de 
estratégias integradas de mitigação e adaptação à mudança do clima. Soma-se às políticas acima citadas a recente cri-
ação do Programa Nacional de Redução de Agrotóxicos (PRONARA) (Decreto n°12.538/2025). A iniciativa reúne ferra-
mentas de pesquisa, informação e monitoramento de resíduos, além de oferecer assistência técnica, extensão rural e 
incentivo ao uso de bioinsumos, com o objetivo de reduzir o uso de agrotóxicos e ampliar a produção sustentável de 
alimentos. 

Esse conjunto de ações busca consolidar o Brasil como líder em agropecuária sustentável, fortalecendo a competitivi-
dade internacional e contribuindo para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável. A estratégia visa não 
apenas apoiar o crescimento econômico do setor, mas também adaptar a produção às demandas ambientais e de ino-
vação tecnológica, preparando-o para os desafios climáticos e de mercado do futuro. 

Priorização das atividades 
Abordagem transversal a todos os Objetivos Ambientais e Climáticos: para o setor de Agricultura, Pecuária, Produção 
Florestal, Pesca e Aquicultura (CNAE A), as discussões sobre a priorização das atividades foram conduzidas ao longo de 
2024 por meio de reuniões e oficinas técnicas. Elas buscaram captar as especificidades do setor, bem como suas contri-
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buições e riscos em relação aos objetivos ambientais e climáticos e econômico-sociais priorizados pela TSB. Para a de-
finição das atividades prioritárias, foram avaliadas diversas cadeias de valor do agronegócio e escolhidas aquelas com 
maior participação na área cultivada no país, no valor da produção agropecuária, no acesso ao crédito e aos demais 
meios de financiamento rural, além de procurar escolher atividades/cadeias que representassem a produção agrope-
cuária das cinco grandes regiões do país, e ainda, uma atividade vinculada diretamente à recuperação da vegetação 
nativa. Para facilitar o trabalho neste processo inicial de construção da TSB, foi selecionado um número muito limitado 
de produtos/atividades, buscando incluir pelo menos um exemplo representativo de culturas anuais, perenes, da pecu-
ária, da produção florestal e da aquicultura e da pesca, além de uma atividade vinculada a recuperação ambiental. É 
importante destacar que, em futuras fases de expansão do escopo da TSB, o objetivo será incluir sistematicamente 
novas atividades/cadeias de valor, tendo como base os avanços metodológicos e operacionais alcançados no desenvol-
vimento de critérios técnicos para as cadeias selecionadas na primeira fase. Além disso, em fases futuras, pretende-se 
desenvolver critérios para avaliar a sustentabilidade de imóveis rurais em sua totalidade, com foco na rotulagem do 
crédito de custeio agrícola como sustentável. Essa evolução representará uma expansão significativa do enfoque atual, 
que está centrado em projetos de investimento em práticas específicas. 

Destacam-se entre os objetivos ambientais e climáticos a Mitigação da Mudança do Clima (Objetivo 1), a Adaptação à 
Mudança do Clima (Objetivo 2) e o Uso Sustentável do Solo, Conservação, Manejo e Uso Sustentável das Florestas 
(Objetivo 4), além da influência transversal do setor sobre todos os demais objetivos ambientais e climáticos. Para o 
setor CNAE A, as atividades e práticas implementadas podem tanto gerar uma contribuição substancial quanto causar 
prejuízo significativo a diversos objetivos climáticos e ambientais simultaneamente. A separação dessas contribuições 
e prejuízos significativos por objetivo representa um grande desafio. Por essa razão, o desenvolvimento de critérios 
adotou uma abordagem transversal, integrando todos os objetivos climáticos e ambientais. 

Adicionalmente, uma abordagem específica ao objetivo de Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2) é apresentada 
abaixo, com o propósito de oferecer uma lista mais abrangente de medidas específicas que possam apoiar o setor em 
seus esforços de adaptação, considerando sua notável vulnerabilidade aos eventos climáticos extremos, que se tornam 
cada vez mais frequentes. 

Os critérios, oriundos da abordagem transversal aos objetivos ambientais e climáticos, e voltados ao setor CNAE A, 
foram estruturados com base em práticas, separadas por atividades ou cadeias de valor previamente priorizadas (vide 
Metodologia da TSB). 

Abordagem específica à Adaptação à Mudança do Clima (Objetivo 2): a metodologia para selecionar as atividades 
e medidas para o objetivo de adaptação à mudança do clima baseia-se em três etapas principais:  

• Identificar os impactos ambientais e climáticos por setor;  
• Propor medidas específicas que enfrentem esses impactos;  
• Classificá-los com base em critérios de elegibilidade estabelecidos. 

Esse processo é orientado pelo alinhamento com as metas e prioridades do Plano Nacional de Adaptação (BRASIL. 
MMA, 2016), pelo respaldo de evidências científicas que demonstrem sua contribuição positiva para a adaptação 
climática, pela ambição de fortalecer a resiliência de setores e atividades diante dos impactos da mudança do clima 
e pela interoperabilidade com outras taxonomias internacionais e regionais. A presente abordagem inclui medidas 
adaptadas e viabilizadoras. As métricas para determinar a elegibilidade das medidas de adaptação em todos os se-
tores envolveram as seguintes opções: métricas quantitativas/verificáveis para demonstrar o impacto, lista de crité-
rios técnicos e verificações qualitativas, lista de atividades e medidas elegíveis e avaliações de vulnerabilidade (vide 
Metodologia da TSB, seção Metodologias para o Objetivo 2 – Adaptação à mudança do clima). 
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Atualizações das consultas públicas e considerações para próximas fases 
As propostas preliminares da primeira edição da TSB foram submetidas à consulta pública entre 16 de novembro de 
2024 e 31 de março de 2025, estruturada em duas etapas de divulgação. A primeira etapa da consulta incluiu os docu-
mentos introdutórios da TSB, enquanto a segunda disponibilizou os cadernos técnicos e temáticos, com critérios técni-
cos de mitigação e adaptação, salvaguardas mínimas e ajustes nas atividades econômicas. A sociedade civil pôde con-
tribuir sobre qualquer conteúdo durante o processo. 

Este caderno técnico incorpora as contribuições recebidas e os ajustes realizados ao longo da consulta pública. Abaixo, 
são apresentadas considerações específicas para futuras atualizações: 

• Inclusão de novas atividades econômicas e cadeias de valor prioritárias;  
• Definição de critérios específicos ao imóvel rural; 
• Aprimoramento dos indicadores de implementação para as práticas sustentáveis; 
• Revisão e atualização das práticas sustentáveis, com melhorias nas descrições e inclusão de novas práticas nos 

Anexos. 
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Abordagem transversal a todos os objetivos 
ambientais e climáticos da TSB 
Categorias de atividades elegíveis 

• A1: Culturas anuais (soja e milho) – Anexo A1 
• A2 e A3: Culturas perenes (café e cacau) – Anexos A2 e A3 
• A4: Sistemas a pasto (pecuária bovina de corte e leite) – Anexo A4 
• A5: Florestas plantadas (eucalipto) – Anexo A5 
• A6: Regeneração Natural Assistida (RNA) de florestas nativas – Anexo A6 
• A7: Pesca (Pirarucu) – Anexo A7 
• A8: Aquicultura (viveiros escavados) – Anexo A8 

Critérios para contribuição substancial 

As práticas e atividades dos setores de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura (CNAE A) têm o 
potencial de contribuir substancialmente para vários objetivos da TSB de forma concomitante, além de gerar benefícios 
específicos a determinados objetivos, mesmo àqueles que não foram priorizados na primeira fase de desenvolvimento.  

O caderno CNAE A considera prioritários os objetivos de Mitigação da mudança do clima, Adaptação à mudança do 
clima e Uso sustentável do solo e conservação, manejo e uso sustentável das florestas (Objetivos 1, 2 e 4). Portanto, 
esses objetivos são abordados de maneira focal pelas práticas listadas, as quais ainda contribuem substancialmente 
para outros objetivos ambientais e climáticos, em alguns casos. Adicionalmente, são tratados abaixo os critérios de não 
prejudicar significativamente (NPS) para a abordagem transversal. Dado a complexidade do setor, mesmo práticas que 
contribuem substancialmente para um determinado objetivo no curto prazo podem causar prejuízo aos objetivos se 
medidas específicas não forem adotadas. Vale destacar que o objetivo de Adaptação à mudança do clima (Objetivo 2) 
também é analisado por meio de uma abordagem específica apresentada na seção seguinte. Ela busca listar uma ampla 
gama de atividades e medidas que podem ser aplicadas ao setor, contribuindo de forma isolada para esse objetivo 
fundamental, dada a alta suscetibilidade do setor aos impactos da mudança do clima. 

Para a contribuição substancial, adota-se uma estrutura baseada em práticas sustentáveis, as quais são elegíveis para 
projetos de investimento por si só devido ao seu alinhamento a um ou mais objetivos da TSB. Essas práticas se encon-
tram listadas nos Anexos A1 a A8 e foram selecionadas com base nas atividades ou cadeias de valor previamente prio-
rizadas (vide Metodologia da TSB). 

É imprescindível que essas boas práticas atendam a determinados indicadores quantitativos e/ou qualitativos que sejam 
verificáveis após sua implementação. O uso de indicadores qualitativos é adotado quando da ausência de métricas para 
verificação da adoção da boa prática. 

A lista de práticas elegíveis é apresentada, para cada atividade, nos Anexos A1 a A9, acompanhada das seguintes infor-
mações: 

• Título da Prática: nome da prática elegível. 
• Componentes da Prática: descrição dos principais elementos ou ações que compõem a prática. 
• Descrição: explicação detalhada de como cada componente contribui para a eficácia da prática. 
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• Itens Elegíveis: lista de recursos, materiais ou equipamentos essenciais à implementação da prática. Esses 
componentes estarão vinculados aos investimentos necessários. Ressalta-se que a lista não é exaustiva, con-
templando apenas os itens essenciais e não todos os que podem ser requeridos para a implementação. 

• Indicadores de implementação (monitoramento): indicadores que avaliam se a prática foi implementada 
adequadamente, com foco no monitoramento da eficácia do investimento. 

• Vínculo aos Objetivos da TSB: objetivos da TSB para os quais a prática é considerada qualificada para contri-
buir substancialmente. 

• Referências Científicas: fontes ou estudos que fundamentam e validam a prática. 

Para que uma prática seja considerada qualificada para contribuir substancialmente para um ou mais dos objetivos da 
TSB, é necessário que, além de atender aos critérios técnicos gerais da TSB (contribuição substancial, NPS e salvaguardas 
mínimas), ela atinja os indicadores de implementação (monitoramento) mencionados anteriormente após sua execu-
ção, e que o capital direcionado à sua implementação (uso de recurso) seja utilizado em pelo menos três itens elegíveis 
essenciais para a sua realização, sem excluir a possibilidade de que ele seja investido em outros itens necessários e não 
listados, desde que a primeira ressalva seja atendida. Caso a prática financiada inclua, entre os itens elegíveis, tratores, 
máquinas e implementos de uso geral, aquisição de animais para engorda, edificações ou instalações de caráter gene-
ralista, esses itens não poderão representar, individualmente, mais de 30% e, em conjunto, mais de 40% do total de 
recursos captados e destinados à implementação da prática. É essencial que os ativos financiados e rotulados como 
“sustentáveis” sejam efetivamente direcionados, em sua essência, à implementação das práticas qualificadas. 

Não prejudicar significativamente (NPS) (abordagem transversal) 

O princípio de não prejudicar significativamente no setor de Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicul-
tura (CNAE A) é fundamentado na adoção de medidas complementares às práticas elegíveis, conforme detalhado na 
seção anterior e nos anexos. Essas medidas são essenciais para assegurar que a implementação das práticas não resulte 
em impactos adversos sobre nenhum outro objetivo da TSB. 

Para cada objetivo, é indispensável que, no nível do imóvel rural, ao menos três medidas de prevenção de prejuízos 
para cada objetivo climático e ambiental sejam aplicadas (ou já estejam implementadas) nas áreas onde as práticas 
elegíveis estejam sendo implementadas. 

Para que uma prática, ou o investimento em tal prática, seja considerada alinhada à TSB, além das demais exigências já 
mencionadas, é necessário que haja evidência documentada comprovando que medidas, como as exemplificadas 
abaixo, estejam efetivamente em vigor no imóvel rural onde a prática elegível será realizada. 

Abaixo, apresenta-se uma lista não exaustiva de exemplos de medidas que previnem prejuízo a cada um dos objetivos 
climáticos, ambientais e econômico-sociais da TSB (Tabela 1).  

Tabela 1 – Medidas para não prejudicar significativamente específicas para a abordagem transversal a todos os Objeti-
vos Ambientais, Climáticos e Econômicos-sociais da TSB 

Não prejudicar significativamente (NPS) 

Medidas Objetivos Ambientais e Climáticos 

• Implementação de medidas voltadas a substituição de fontes 
de energia fósseis por renováveis (solar, eólica, biomassa e ou-
tras) ou a redução efetiva do consumo de combustíveis fósseis. 

• Mitigação da mudança do clima 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

Medidas Objetivos Ambientais e Climáticos 

• Implementação de medidas para manejo integrado do fogo 
(MIF). 

• Ações de prevenção e resposta rápida a queimadas (incluindo 
a criação de aceiros, instalação de barreiras verdes etc.). 

• Desenvolvimento de sistemas de alerta precoce para identifica-
ção de focos de incêndio, alertas para condições propícias a 
queimadas e treinamento de produtores rurais e técnicos para 
formação de brigadas, brigadistas e manejadores de fogo para 
implantação de ações de MIF. 

• Mitigação da mudança do clima 
• Adaptação à mudança do clima 
• Proteção e restauração da biodi-

versidade e ecossistemas 
• Uso sustentável do solo e conser-

vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 

• Adoção de biodigestores para capturar e utilizar o biogás e os 
biofertilizantes gerados pela biodigestão dos dejetos, redu-
zindo as emissões de metano e a contaminação dos solos e das 
águas. 

• Implementação de biodigestores para promover a decomposi-
ção anaeróbica de resíduos orgânicos, capturando e utilizando 
o biogás, tanto em sua composição original quanto convertido 
em biometano, e os biofertilizantes gerados pelos dejetos, re-
duzindo as emissões de metano. 

• Mitigação da mudança do clima 
• Prevenção e controle de contami-

nação 

• Identificação e restauração/recuperação de áreas degradadas, 
seja pela recomposição da vegetação nativa, pela silvicultura 
(espécies nativas e/ou exóticas), por sistemas integrados, por 
sistemas agroflorestais ou pela aquicultura, bem como por 
meio da correção do solo e implementação de nova cobertura 
vegetal, com forrageiras mais eficientes e adaptadas ao clima 
tropical. 

• Mitigação da mudança do clima 
• Adaptação à mudança do clima 
• Proteção e restauração da biodi-

versidade e ecossistemas 
• Uso sustentável do solo e conser-

vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 

• Implementação e monitoramento de estratégias que reduzam 
a produção de metano entérico nos ruminantes. • Mitigação da mudança do clima 

• Implementação de plataformas digitais baseadas em inteligên-
cia geográfica para monitorar a qualidade do solo e da água em 
tempo real, permitindo ajustes rápidos nas práticas agrícolas, 
florestais, aquiculturais e pesqueiras. 

• Mitigação da mudança do clima 
• Adaptação à mudança do clima 
• Uso sustentável do solo e conser-

vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 

• Utilização de materiais genéticos adaptados a condições climá-
ticas adversas, como estresse hídrico e temperaturas mais ele-
vadas. 

• Adaptação à mudança do clima 

• Adoção de práticas de conservação e manejo dos solos. 

• Mitigação da mudança do clima 
• Adaptação à mudança do clima 
• Proteção e restauração da biodi-

versidade e ecossistemas 
• Uso sustentável do solo e conser-

vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

Medidas Objetivos Ambientais e Climáticos 

• Adoção de tecnologias para otimizar o uso da água e para uti-
lização da água de chuva e do reuso na propriedade de forma 
integrada à paisagem, considerando, por exemplo, a irriga-
ção, dessendentação humana e de animais etc. 

• Adaptação à mudança do clima 
• Uso sustentável e proteção de re-

cursos hídricos e marinhos 

• Implementação de práticas agroecológicas que promovam a 
diversidade biológica e a saúde do solo, como o uso de cultu-
ras de cobertura e a rotação de culturas. 

• Alocação de Reserva Legal (RL), ou manutenção de porções 
significativas de áreas cobertas por vegetação nativa, contí-
guas às áreas de preservação permanente que promovam a 
conectividade das áreas naturais de modo a permitir a movi-
mentação de espécies e a manutenção da biodiversidade. 

• Estabelecimento e preservação de zonas de conectividade hí-
drica entre habitats aquáticos, garantindo a manutenção da 
migração e do fluxo genético de espécies aquáticas. 

• Estabelecimento de programas de monitoramento para ava-
liar a saúde dos ecossistemas naturais e a diversidade de es-
pécies. 

• Implementação de sistemas de monitoramento para garantir 
que as práticas de aquicultura não comprometam a saúde dos 
ecossistemas aquáticos. 

• Para atividades aquícolas realizadas em viveiros escavados, é 
fundamental observar a Resolução CONAMA no 413/2009, de 
forma a mitigar os riscos associados à introdução e dissemi-
nação de espécies exóticas e invasoras. 

• Proteção e restauração da biodi-
versidade e ecossistemas 

 

• Implementação de medidas voltadas à conservação dos ecos-
sistemas como a proteção de polinizadores, manutenção da 
infraestrutura verde e diversificação da paisagem, rotação de 
culturas, substituição do uso de agrotóxicos por bioinsumos, 
adequados, técnicas alternativas à pulverização aérea etc. 

• Proteção e restauração da biodi-
versidade e ecossistemas 

• Uso sustentável do solo e conser-
vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 

• Utilização das florestas naturais da propriedade por meio de 
um plano de manejo florestal sustentável aprovado pelo ór-
gão competente, seja para produção de produtos madeirei-
ros, não madeireiros e/ou serviços ambientais. 

• Uso sustentável do solo e conser-
vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 

• Participação em iniciativas de gestão da água da água na bacia 
hidrográfica em que a propriedade esteja inserida, incluindo 
o controle da erosão e o aumento de vegetação nativa ou de 
infraestrutura que promovam a infiltração de água no solo, 
especialmente em áreas de recarga de aquíferos. 

• Uso sustentável e proteção de re-
cursos hídricos e marinhos 

• Utilização de equipamentos e técnicas de pesca devidamente 
manejadas, produção de alimentos aquáticos de baixo im-
pacto em ambientes fluviais, lacustres e estuarinos. 

• Uso sustentável e proteção de re-
cursos hídricos e marinhos 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

Medidas Objetivos Ambientais e Climáticos 

• Emprego de práticas de irrigação orientadas por dados, com 
aplicação precisa da lâmina de água necessária ao desenvol-
vimento das culturas 

• Uso sustentável e proteção de re-
cursos hídricos e marinhos 

• Implementação de medidas de contenção da contaminação e 
destruição de manguezais, estuários e branqueamento de ar-
recifes de corais por meio de sistemas de coleta, tratamento 
e disposição adequada de resíduos sólidos rurais e de con-
trole da erosão e do uso de fertilizantes químicos. 

• Uso sustentável e proteção de re-
cursos hídricos e marinhos 

• Transição para economia circular  

• Implementação de sistemas de produção que integrem agri-
cultura e pecuária, aproveitando dejetos de animais (biodi-
gestão) e resíduos de vegetais (compostagem) como fonte de 
nutrientes para as plantas. 

• Utilização de resíduos de culturas como matéria-prima para 
compostagem ou produção de bioenergia, fechando ciclos de 
nutrientes. 

• Transição para economia circular 

• Implantação de usinas de reciclagem e tratamento de resí-
duos sólidos para converter esses materiais em energia elé-
trica e fertilizantes, promovendo a economia circular e a re-
dução de impactos ambientais. 

• Transição para economia circular 

• Implementação de práticas de manejo integrado de pragas, 
doenças e plantas daninhas para promoção da sustentabili-
dade e minimização de impactos ambientais, como: rotação 
de culturas, para quebrar os ciclos de vida de “pragas” e do-
enças e melhorar a fertilidade e saúde dos solos; monitora-
mento das lavouras para identificação precoce de herbivoria 
e doenças; utilização de cultivares resistentes; e uso de con-
trole biológico e bioinsumos. 

• Uso sustentável do solo e conser-
vação, manejo e uso sustentável 
das florestas  

• Prevenção e controle de contami-
nação 

• Utilização de fertilizantes orgânicos, obtidos por meio de pro-
cessos de biodigestão e compostagem para reduzir a depen-
dência de produtos químicos sintéticos. 

• Uso sustentável do solo e conser-
vação, manejo e uso sustentável 
das florestas 

• Prevenção e controle de contami-
nação 

• Implementação de sistemas de segregação na fonte, coleta, 
tratamento e disposição adequada dos rejeitos agropecuá-
rios, evitando a contaminação do solo e das águas. 

• Prevenção e controle de contami-
nação 

• Utilização de tecnologias para a descontaminação do solo e 
da água por meio de processos químicos, físicos e biológicos. 

• Prevenção e controle de contami-
nação 

• Utilização de resíduos de culturas como matéria-prima para 
compostagem ou produção de bioenergia, fechando ciclos de 
nutrientes. 

• Transição para economia circular 
• Prevenção e controle de contami-

nação 
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Não prejudicar significativamente (NPS) 

Medidas Objetivos Ambientais e Climáticos 

• Anexo A10: Critérios de não prejudicar significativamente o 
objetivo econômico-social 9. 

• Redução das desigualdades socio-
econômicas, considerando aspec-
tos de gênero e raça 

Fonte: Elaboração própria. 

Além disso, abaixo estão listadas algumas condições de não elegibilidade para o imóvel rural onde se pretende imple-
mentar as práticas sustentáveis. A ocorrência de qualquer uma dessas condições resultará na inelegibilidade tanto do 
imóvel quanto das demais práticas ou atividades financiadas, mesmo que estejam contempladas nos anexos A1 a A8 e 
atendam a todos os critérios técnicos estabelecidos. Essa abordagem assegura que os benefícios gerados pelas práticas 
não sejam comprometidos por potenciais impactos negativos em outros objetivos climáticos e ambientais.1 

Condições de eligibilidade para o imóvel rural  

1. Não pode ser financiado o uso de agrotóxicos que estejam em desacordo com o estabelecido nas Convenções 
de Estocolmo e Roterdã, ou classificados como 1A ou 1B segundo a classificação da Organização Mundial de 
Saúde (OMS). 

2. Não pode ser financiado o uso de agrotóxicos enquadrados nas classes toxicológicas 1, 2 e 3 pela Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), e nas classes de Potencial de Periculosidade Ambiental (PPA) I e II pelo 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), exceto composições que 
comprovadamente não tenham alternativas técnicas e economicamente viáveis, a serem especificados no pro-
jeto técnico do financiamento, observadas as consequências para futuros financiamentos no âmbito das salva-
guardas. 

3. Não pode ser considerado sustentável o financiamento destinado a supressão da vegetação nativa, mesmo 
que o desmatamento esteja em conformidade com a Lei n° 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal). 

4. Mesmo que em conformidade com a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, não será considerado sustentável 
o financiamento destinado a imóvel rural que: 

a) a partir do início de vigência da TSB tenha registrado supressão de vegetação nativa; ou 
b) a partir de 1o de janeiro de 2030 tenha registrado supressão de vegetação nativa nos cinco anos que 

antecedem o pedido de financiamento. 
5. O item 3 não se aplica a imóveis rurais cuja supressão da vegetação nativa tenha sido: 

a) inferior a 5 (cinco) hectares de área total no período; ou 
b) realizada exclusivamente para limpeza de áreas já utilizadas para produção agropecuária anterior-

mente e que estejam em pousio, as quais serão destinadas a atividades agrícolas, pecuárias ou silvi-
culturais, desde que o uso tenha sido interrompido por no máximo 5 (cinco) anos, observando a ne-
cessidade de cumprimento da legislação ambiental. 

 
1 A estrutura dos critérios de Não Prejudicar Significativamente (NPS) para o setor CNAE A: Agricultura, Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura, difere 
daquela adotada para os demais setores devido à sua complexidade e diversidade. Os sistemas de produção e as realidades do setor variam amplamente entre 
as diferentes regiões do país, e, por isso, a adoção de critérios de NPS com listas exaustivas e requisitos gerais inviabilizaria sua aplicação em escala nacional. 
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Infográfico de aplicação (abordagem transversal) 
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Objetivo 2 – Adaptação à Mudança do Clima 
(abordagem específica) 
O setor agrícola enfrenta riscos significativos devido a sua alta vulnerabilidade e exposição às mudanças nas condições 
do clima. O aumento das temperaturas, a imprevisibilidade das chuvas e a frequência cada vez maior de eventos climá-
ticos extremos, como secas, inundações e tempestades, representam sérios desafios à produtividade agrícola. Essas 
mudanças ameaçam a vida da população, a produtividade agrícola, a saúde dos animais e a estabilidade das cadeias de 
suprimento de alimentos, colocando em risco a economia nacional e a segurança alimentar local e globalmente. 

As medidas de adaptação, destinadas a reduzir os impactos de condições climáticas extremas por meio do aumento da 
resiliência de um determinado setor, são essenciais para enfrentar essas ameaças. Ao implementar estratégias que 
aumentem a adaptação e a resiliência aos impactos climáticos, a agricultura pode lidar melhor com as crescentes incer-
tezas. Esses esforços visam proteger não apenas a produtividade agrícola, mas também os meios de subsistência de 
milhões de pessoas que dependem da agricultura. Além disso, a adaptação ajuda a garantir a segurança alimentar, 
fortalece as economias rurais e promove o desenvolvimento sustentável ao reduzir a vulnerabilidade do setor aos cho-
ques induzidos pelo clima. 

Como usar os critérios: 

O Anexo A9 reúne todas as medidas qualificadas pela presente abordagem para o setor CNAE A. Para garantir o alinha-
mento com a TSB, as medidas devem atender não apenas aos critérios específicos apresentados nesses anexos, mas 
também aos critérios técnicos específicos de NPS para a presente abordagem, conforme descrito na Tabela 3. Algumas 
medidas são diretamente qualificadas, bastando apenas atender aos critérios de NPS. A lista de medidas diretamente 
qualificadas, assim como aquelas que devem atender a critérios específicos e os respectivos critérios, está apresentada 
no Anexo A9. Ainda, as medidas podem ser classificadas como adaptadas ou viabilizadoras. As adaptadas são aquelas 
que aumentam a resiliência climática da atividade na qual são aplicadas. Por outro lado, as viabilizadoras são imple-
mentadas dentro de uma atividade com o objetivo de tornar outras mais resilientes ao clima. Essa classificação é mera-
mente expositiva para as medidas listadas no Anexo A9. 

Adicionalmente, qualquer atividade no setor (por exemplo, produção de soja, milho, piscicultura etc.) ou outra medida 
(não listada no Anexo A9), adaptada ou viabilizadora, que contribua para a melhoria da resiliência do setor CNAE A, 
pode ser considerada alinhada a TSB, desde que atenda aos critérios técnicos de avaliação de vulnerabilidade especifi-
cados na Tabela 2. 
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Critérios para contribuição substancial: tipos de critérios técnicos 
aplicados  

Às medidas qualificadas do setor CNAE A se aplicam os seguintes tipos de critérios técnicos:   

• Diretamente qualificada: atividades ou medidas com baixo risco de má adaptação e alto potencial de 
contribuição substancial para a adaptação à mudança do clima. 

• Avaliação de vulnerabilidade: para qualquer outra medida não listadas entre as medidas adaptadas e 
viabilizadoras, é necessária uma avaliação detalhada da vulnerabilidade para evidenciar que tal medida 
contribua para a melhoria da resiliência do setor.  

Avaliação de vulnerabilidade 

Qualquer atividade do setor ou medidas adicionais (não listadas no Anexo A9), adaptadas ou viabilizadoras, que favo-
reçam a resiliência do setor CNAE A, podem ser consideradas alinhadas a TSB, desde que estejam em conformidade 
com os critérios de avaliação de vulnerabilidade descritos na tabela abaixo. 

Tabela 2 – Critérios para Avaliação de vulnerabilidade de medidas do setor CNAE A 

Atividades/Medidas adaptadas 

Critérios Descrição 

1. Reduzir os riscos climáticos 
físicos e materiais: 

A atividade econômica deve 
reduzir todos os riscos climá-
ticos físicos e materiais para 
essa atividade na medida do 
possível e com base no me-
lhor esforço. 

1.1 A a|vidade econômica integra medidas }sicas e não }sicas des|nadas a re-
duzir, na medida do possível e com base nos melhores esforços, todos os 
riscos climá|cos }sicos materiais para essa a|vidade, que forem iden|fica-
dos por meio de uma avaliação de riscos (BRASIL. MMA, 2016). 

Os critérios para a avaliação de riscos podem ser qualita|vos e quan|ta|vos, 
dependendo do nível de risco: 
• Para riscos baixos, pode ser desenvolvida uma análise técnica qualita-

|va que iden|fique a cri|cidade ou a vulnerabilidade e as ações para 
mi|gar o risco.  

• Para riscos moderados, pode ser usada uma análise qualita|va que 
iden|fique sua cri|cidade ou vulnerabilidade, além de uma narra|va 
com consulta às partes interessadas sobre ações para mi|gar o risco.  

• Para riscos altos, deve-se desenvolver uma análise qualita|va e quan|-
ta|va para iden|ficar a sua cri|cidade ou vulnerabilidade, desenvol-
vendo uma narra|va com consulta às partes interessadas e quan|fi-
cando os impactos das ações de mi|gação.  

Observação: qualquer uma das seguintes metodologias pode ser considerada 
para avaliar riscos e vulnerabilidades: 

• Taxonomia de soluções de adaptação (BID, 2020);  
• Metodologia de avaliação de riscos de desastres e mudanças climá|cas 

(Barandiarán et al., 2025); 
• Plano Nacional de Adaptação (BRASIL. MMA, 2016); 
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Atividades/Medidas adaptadas 

• Avaliação das metodologias brasileiras de vulnerabilidade socioambien-
tal como decorrência da problemá|ca urbana no Brasil (Maior; Cândido, 
2014); 

• ISO 14090, ISO14091 ou ISO 1409. 

1.2 A avaliação de risco tem as seguintes características: 
• Considera as melhores informações disponíveis sobre variabilidade cli-

má|ca, mudanças observadas e cenários futuros de alterações do clima, 
u|lizando uma abordagem mul|modos para es|mar as incertezas asso-
ciadas à modelagem climá|ca. 

• Baseia-se em uma análise robusta dos dados e projeções climá|cas dis-
poníveis em uma série de cenários futuros em várias escalas (nacional, 
regional, local). 

• Busca medir as perdas prováveis evitadas por meio da implementação 
de medidas de adaptação. 

• É consistente com o tempo de vida esperado da a|vidade e do setor 
visados: 

o Para atividades com expectativa de vida útil inferior a dez anos, 
a avaliação é realizada, no mínimo, usando projeções climáticas 
na menor escala apropriada. 

o Para todas as outras atividades, a avaliação é realizada usando 
as projeções climáticas mais avançadas e de mais alta resolução 
disponíveis em toda a gama existente de cenários futuros con-
sistentes com a vida útil esperada da atividade, incluindo pelo 
menos dez anos. 

o Os cenários futuros devem incluir as Trajetórias Socioeconômi-
cas Compartilhadas do Painel Intergovernamental sobre Mu-
dança do Clima e os cenários futuros mais atualizados para o 
país. 

o Considera possíveis consequências não intencionais ou efeitos 
secundários. 

1.3 Se a avaliação de risco determinar que a mudança do clima terá um impacto 
significativo sobre a atividade ou o ativo, deverá ser definido um plano de adap-
tação correspondente, descrevendo como os riscos climáticos identificados se-
rão gerenciados durante a duração do projeto. 

2. Sistemas de suporte à adap-
tação 

A atividade econômica e 
suas medidas de adaptação 
não devem afetar negativa-
mente os esforços de adap-
tação de outras pessoas, da 
natureza e dos bens. Além 
disso, deve apoiar a adapta-
ção sistêmica. 

2.1 A atividade econômica e suas medidas de adaptação não afetam negativa-
mente os esforços de adaptação ou o nível de resiliência aos riscos climáticos 
físicos de outras pessoas, natureza, patrimônio cultural, ativos e outras ativida-
des econômicas. Também evita ações mal adaptativas (NPS), em que as medidas 
em um setor afetam e aumentam o risco de outro setor. 

2.2 A atividade econômica e suas medidas de adaptação são consistentes com as 
estratégias e os planos de adaptação locais, setoriais, regionais ou nacionais, e 
considera o uso de soluções baseadas na natureza ou infraestrutura azul ou 
verde na medida do possível. 
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Atividades/Medidas adaptadas 

Medidas viabilizadoras 

3. Contribuição para a adapta-
ção de outras atividades eco-
nômicas 

A atividade econômica deve re-
duzir o risco climático físico ma-
terial em outras atividades eco-
nômicas e/ou abordar as barrei-
ras sistêmicas à adaptação. As 
atividades que possibilitam 
essa adaptação incluem, entre 
outras, aquelas que:  

• Promovem tecnolo-
gias, produtos, práti-
cas, processos de go-
vernança e usos inova-
dores de tecnologias e 
práticas existentes (in-
clusive relacionados à 
infraestrutura natu-
ral). 

• Removem barreiras de 
informação, financei-
ras, tecnológicas e de 
capacidade para facili-
tar a adaptação de ou-
tras pessoas. 

3.1 A atividade econômica reduz ou viabiliza a adaptação aos riscos climáticos 
físicos além dos limites da própria atividade. A atividade deve demonstrar como 
apoia a adaptação por meio de: 

• Uma avaliação dos riscos da variabilidade climá|ca atual e da mudança 
do clima futura — incluindo as incertezas e u|lizando uma abordagem 
mul|modos — que a a|vidade econômica ajudará a mi|gar com base 
em dados climá|cos robustos. 

• Uma avaliação da eficácia da contribuição da a|vidade econômica para 
reduzir esses riscos, considerando a escala de exposição e vulnerabili-
dade a eles. 

• Uma avaliação dos cobene}cios da adaptação em termos de mi|gação 
da mudança do clima e redução do risco de desastres e perdas evitadas. 

3.2 No caso de infraestrutura vinculada a uma atividade que permita a adapta-
ção, ela também deve atender aos critérios técnicos de seleção para “atividades 
adaptadas”. 

Critérios transversais para medidas adaptadas e viabilizadoras (não listadas no Anexo A9) 

Monitoramento dos resultados 
da adaptação 

Os resultados da adaptação podem ser monitorados e medidos com base em 
indicadores definidos. Reconhecendo que os riscos evoluem com o tempo, as 
avaliações atualizadas dos riscos climáticos físicos devem ser realizadas com a 
frequência adequada, sempre que possível. 
 
Estabelecer indicadores de medição:  

• Os indicadores devem ser claros e mensuráveis para avaliar a redução 
de riscos físicos relacionados ao clima.  

• Os indicadores devem ser relevantes e refletir o impacto real da ativi-
dade na adaptação.  

• O plano de adaptação deve ter medidas implementadas para reduzir os 
riscos físicos de acordo com a avaliação de vulnerabilidade e os indica-
dores para monitoramento.  
 

Monitoramento contínuo: deve-se estabelecer um sistema de monitoramento 
contínuo para medir e avaliar os resultados da adaptação ao longo do tempo. 
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Atividades/Medidas adaptadas 

Além disso, deve-se realizar avaliações atualizadas dos riscos climáticos com a 
frequência adequada, levando em conta as mudanças nas circunstâncias e a evo-
lução dos riscos.  
 
Comunicação transparente: deve-se estabelecer um plano de comunicação com 
foco no fornecimento de adaptação e seus resultados. Isso é necessário para for-
necer informações claras sobre como os esforços contribuem para a redução do 
risco climático e a adaptação bem-sucedida de outras atividades econômicas. 

Fonte: Elaboração própria. 

Critérios transversais de não prejudicar significativamente (NPS) 
(abordagem específica ao Objetivo 2) 

Os critérios a seguir se aplicam a todas as medidas listadas no Anexo A9, assim como qualquer atividade ou outra medida 
que contribua para a resiliência do setor, desde que seja respaldada por uma análise de vulnerabilidade (seção anterior). 
Os critérios de não prejudicar significativamente são fundamentados na adoção de critérios complementares aos crité-
rios de contribuição substancial, com o objetivo de assegurar que sua implementação não cause impactos adversos aos 
demais objetivos climáticos, ambientais e econômico-sociais da TSB. Adicionalmente, devem ser cumpridos os critérios 
de não prejudicar significativamente os objetivos econômico-sociais de redução das desigualdades socioeconômicas, 
considerando aspectos de gênero e raça, listados no Anexo A10: Critérios de não prejudicar significativamente o objetivo 
econômico-social 9. 

Tabela 3 – Critérios específicos de não prejudicar significativamente para a Abordagem específica à Adaptação à Mu-
dança do Clima (Objetivo 2) 

Não prejudicar significativamente 

Genéricos 

• Os ativos e as atividades alinhados devem aderir à estrutura regulató-
ria local e às políticas relevantes para sua atividade e para o território 
em que são realizados, além de ter um sistema de gerenciamento am-
biental em vigor. 

• As entidades implementadoras de atividades econômicas ou os propri-
etários de ativos devem demonstrar a existência de um sistema de ge-
renciamento proporcional ao tamanho do investimento e à escala do 
projeto/entidade que implementa o financiamento. 

• A atividade alinhada deve garantir que não gere um impacto social ne-
gativo. Para isso, devem aderir à estrutura e às políticas regulatórias 
locais relevantes e ter um sistema de gerenciamento social em vigor. 

Mitigação da mudança do clima 

• A atividade ou medida não deve afetar negativamente os esforços de 
mitigação de outros agentes públicos ou privados. 

• A atividade ou medida não deve levar a um aumento nas emissões lí-
quidas de GEE. 

• A atividade econômica deve ser consistente com os esforços de miti-
gação setoriais, regionais e/ou nacionais. 
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Não prejudicar significativamente 

Proteção e restauração da biodi-
versidade e dos ecossistemas 

• Novas construções não devem ser localizadas em áreas estratégicas 
para a segurança alimentar, ricas em biodiversidade ou que sirvam 
como habitat de espécies ameaçadas, como aquelas protegidas por 
leis nacionais ou incluídas na Lista Vermelha da União Internacional 
para a Conservação da Natureza (UICN). 

• Caso as instalações estejam próximas de áreas sensíveis, como locais 
do Patrimônio Mundial da UNESCO ou áreas protegidas, deve ser rea-
lizada uma avaliação conforme os critérios da Norma de Desempenho 
no 6 da Corporação Financeira Internacional (IFC, na sua sigla em in-
glês) ou de um instrumento nacional equivalente. Além disso, é neces-
sário implementar um programa de monitoramento de biodiversidade 
a longo prazo. 

Uso sustentável do solo e con-
servação, gerenciamento e uso 
sustentável de florestas 

• A atividade ou o ativo não deve alterar a integridade físico-química e 
biológica do solo, pelo contrário, deve melhorar o estado desse re-
curso. 

Transição para economia circu-
lar 

• Devem-se aplicar os princípios da Economia Circular (EUROPEAN PAR-
LIAMENT, 2023) ou as normas nacionais relacionadas à retirada e des-
mantelamento de plantas e infraestruturas. 

• O uso de materiais deve ser feito com a máxima eficiência, promo-
vendo sua redução, reparo, reciclagem e reutilização, além de garantir 
o tratamento e descarte adequado de resíduos, como baterias ou Re-
síduos de Aparelhos Eletroeletrônicos (RAEE), cumprindo os princípios 
de responsabilidade estendida do produtor (ELLEN MACARTHUR 
FOUNDATION, 2022). 

• Novas instalações devem ser projetadas e fabricadas de forma que se-
jam duráveis, fáceis de desmontar, renovar e reciclar. 

• Deve-se garantir o reparo adequado das instalações e equipamentos, 
e a acessibilidade e intercambialidade dos componentes dos equipa-
mentos. 

Prevenção e controle de conta-
minação 

• As descargas de água devem cumprir com os permissos de descarga da 
autoridade nacional de meio ambiente competente. 

• As emissões que poluem o ar devem ter os permissos necessários e 
cumprir com a legislação nacional vigente, com atenção especial aos 
resíduos perigosos. 

• A gestão integrada dos resíduos gerados deve ser feita por gestores de 
resíduos devidamente autorizados. 

Uso sustentável e proteção de 
recursos hídricos e marinhos 

• Os riscos associados ao consumo e à qualidade da água devem ser 
identificados, avaliados e gerenciados. Quando disponíveis, devem ser 
utilizadas ferramentas de análise de risco sobre a qualidade da água. 

• Se os ativos ou atividades estiverem localizados em áreas com estresse 
hídrico, deve-se garantir a implementação de planos de manejo do uso 
sustentável da água em suas dimensões social, econômica e ambiental, 
bem como a conservação da água, desenvolvidos em consulta com to-
das as entidades locais pertinentes. 
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Não prejudicar significativamente 

Redução das desigualdades soci-
oeconômicas, considerando as-
pectos de gênero e raça 

• Anexo A10: Critérios de não prejudicar significativamente o objetivo 
econômico-social 9. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice A1. 
Culturas anuais: Práticas Sustentáveis para o binômio Soja – Milho 
CNAEs:  

• 01.15-6/00: Cultivo de soja 
• 01.11-3/02: Cultivo de milho 

Descrição: 

As culturas anuais são plantas cultivadas que completam seu ciclo de vida em um único ano, desde a germinação até a 
colheita. Entre as combinações comuns no sistema agrícola brasileiro, destaca-se a associação entre soja (Glycine max) 
e milho (Zea mays), que compõem um modelo produtivo amplamente adotado. A soja, amplamente cultivada por seu 
alto valor econômico e demanda global, e o milho, utilizado tanto para consumo humano quanto para ração animal, 
formam um sistema produtivo eficiente. 
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1. GENÉ-
TICA E 
PRÁTICAS 
DE PLAN-
TIO 

1.1. Coino-
culação na 
soja 

A coinoculação da soja com bac-
térias do gênero Bradyrhizobium 
e Azospirillum brasilense permite 
que todo o nitrogênio requerido 
pela soja seja oriundo do solo e 
da fixação biológica de nitrogê-
nio, sem necessidade de aduba-
ção nitrogenada mineral. Além 
disso, essa prática amplia o cres-
cimento de raízes e, consequen-
temente, o aproveitamento de 
nutrientes e água, a produtivi-
dade e a tolerância a déficit hí-
drico. A produção de soja, maior 
fonte de proteína no mundo, sem 
uso de adubos nitrogenados mi-
nerais reduz a emissão de óxido 
nitroso, um dos principais GEE, à 
atmosfera. 

Bioinsumos (ino-
culantes). Equipa-
mentos para tra-
tamento de se-
mentes e para 
aplicação de ino-
culantes adapta-
dos à semeadora 
(no sulco de se-
meadura). 

Uso efetivo de 
inoculação com 
bactérias do gê-
nero Bradyrhi-
zobium e Azos-
pirillum brasi-
lense. 
  

1. Mitiga-
ção da 
mudança 
do clima. 
  

(Hun-
gria; No-
gueira; 
Araujo, 
2015) 

1.2. Uso de 
sementes 
certificadas 
do milho e 
da soja 

O uso de sementes certificadas 
permite adequado estabeleci-
mento de plantas e maximização 
da produtividade de grãos. Além 
disso, reduz a transmissão de do-
enças propagadas pelas semen-
tes e infestação de plantas dani-
nhas, cujos diásporos podem es-
tar presentes nas sementes. A 
utilização de sementes de milho 

Aquisição de se-
mentes certifica-
das. Câmara fria. 
Tratadoras de se-
mentes. 

Utiliza 100% de 
sementes certi-
ficadas no sis-
tema de produ-
ção. 
  

7. Preven-
ção e con-
trole de 
contami-
nação. 
  

(França 
Neto et 
al., 
2010) 
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e de soja com alta qualidade fisi-
ológica reduz os efeitos negativos 
de estresses térmicos e/ou hídri-
cos. 

2. FERTILI-
DADE, 
ADUBA-
ÇÃO E 
NUTRI-
ÇÃO DAS 
PLANTAS 

2.1. Aduba-
ção e corre-
ção do solo 
de acordo 
com análi-
ses e reco-
mendações 
técnicas 
(quanti-
dade, posi-
ciona-
mento, fre-
quência) 

A adubação e a correção da aci-
dez do solo são práticas funda-
mentais para alcance de produti-
vidades econômicas e produção 
de biomassa, influenciando a 
conservação do solo e da água ao 
longo do tempo. A correção da 
acidez e a adubação equilibrada é 
fundamental para a mitigação e 
adaptação à mudança do clima. A 
ausência de restrições químicas 
significativas no perfil do solo ao 
crescimento das raízes do milho e 
da soja amplia o acesso à água, 
reduzindo os efeitos negativos do 
déficit hídrico, muitas vezes asso-
ciados ao estresse térmico por 
calor. 

Corretivos e ferti-
lizantes. Equipa-
mentos para dis-
tribuição de cor-
retivos e fertili-
zantes. Assistên-
cia técnica para 
amostragens e in-
terpretação de 
análises de solo e 
tecido vegetal. 
Serviços de coleta 
e análises quími-
cas, físicas e bio-
lógicos do solo 
georreferenciadas 
e respectivos ma-
pas de interpreta-
ção e aplicação. 

Análises quími-
cas, físicas e bi-
ológicas de solo 
e de tecido ve-
getal e exporta-
ção de nutrien-
tes das áreas 
cultivadas. 
  

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Debiasi 
et al., 
2023) 

2.2. Análises 
físicas e bio-
lógicas para 
monitorar a 
qualidade 
do solo 

O monitoramento das proprieda-
des físicas e biológicas do solo é 
relevante para ajustar práticas de 
manejo para corrigir eventuais 
problemas de manejo do solo. A 
ausência de restrições físicas sig-
nificativas no perfil do solo ao 
crescimento das raízes do milho e 
da soja amplia o acesso à água e 
nutrientes, reduzindo os efeitos 
negativos do déficit hídrico, mui-
tas vezes associados ao estresse 
térmico por calor. Paralelamente, 
sabe-se que há correlação posi-
tiva entre a atividade biológica do 
solo com a produtividade e a es-
tabilidade das culturas de milho e 
de soja. 

Contratação de 
assistência téc-
nica e serviços la-
boratoriais para 
coleta. Análise e 
interpretação/re-
comendações de 
análises biológi-
cas e físicas de 
solo. 

Análise física e 
biológica do 
solo. 
  

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Men-
des et 
al., 
2024) 

3. PROTE-
ÇÃO INTE-
GRADA DE 
PRAGAS, 
DOENÇAS 
E ERVAS 
DANI-
NHAS 

3.1. Manejo 
integrado 
de insetos-
praga (MIP) 
no milho e 
na soja 

O manejo integrado de insetos-
praga permite a racionalização do 
uso de inseticidas, permitindo a 
redução de custos de produção e 
a possível contaminação ambien-
tal por inseticidas. Além disso, re-
duz o aparecimento e a infesta-

Aquisição de insu-
mos. Aquisição de 
pulverizadores e 
Aeronaves Remo-
tamente Pilotadas 
(RPA, na sua sigla 
em inglês) (dro-
nes), incluindo 

Uso de insetici-
das registrados 
para cultura, 
cultivares regis-
tradas para a 
região, semeio 
dentro da janela 

7. Preven-
ção e con-
trole de 
contami-
nação.  

(Bueno 
et al., 
2021) 
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ção de insetos resistentes a inse-
ticidas. O MIP consiste em: apli-
car apenas produtos químicos re-
gistrados para a cultura, medi-
ante a recomendação técnica, re-
ceituário agronômico e conforme 
a legislação em vigor; adotar me-
didas de controle somente 
quando a densidade de determi-
nada espécie de inseto ultrapas-
sar o nível de dano econômico; 
não adotar controle caso a densi-
dade populacional dos inimigos 
naturais esteja acima daquela su-
ficiente para equilibrar a popula-
ção da espécie-praga e os danos 
estejam abaixo do nível de danos 
toleráveis pelo produtor; e priori-
zar o uso de métodos naturais, 
biológicos e biotecnológicos. 

acessórios para 
aplicação locali-
zada e a taxas va-
riáveis. Software 
para registro e 
gestão da propri-
edade e do ma-
nejo fitossanitário 
do MIP. Assistên-
cia técnica. Trei-
namentos e capa-
citação técnica 
dos produtores e 
empregados.  

de plantio reco-
mendada pelo 
Zoneamento 
Agrícola de 
Risco Climático 
(ZARC), aduba-
ção e correção 
do solo e rota-
ção de culturas. 

3.2. Manejo 
integrado 
de plantas 
daninhas 
(MIPD) no 
milho e na 
soja 

O manejo integrado de plantas 
daninhas permite a racionaliza-
ção do uso de herbicidas, dando 
margem à redução de custos de 
produção e a possível contamina-
ção ambiental por herbicidas. 
Também é importante para redu-
zir o aparecimento e a dissemina-
ção de biótipos resistentes a her-
bicidas. Aplicar apenas produtos 
químicos registrados para a cul-
tura, mediante a recomendação 
técnica, receituário agronômico e 
conforme a legislação em vigor. 
Utilizar, sempre que possível, mé-
todos culturais não químicos para 
controle das plantas invasoras. 
Prevenir a produção de sementes 
ou a entrada de novas espécies 
na área de cultura. Em caso de 
necessidade de uso de agrotóxi-
cos, preferir aqueles com menor 
grau de contaminação ambiental, 
de acordo com o informado na 
embalagem do produto. 

  
Aquisição de pul-
verizadores e 
RPAs, incluindo 
acessórios para 
aplicação locali-
zada e a taxas va-
riáveis. Aquisição 
de piloto automá-
tico. Software 
para registro e 
gestão da propri-
edade e do ma-
nejo fitossanitário 
do MIPD. Equipa-
mentos de prote-
ção individual 
(EPI). Assistência 
técnica (manuten-
ção e conserto). 
Treinamentos e 
capacitação téc-
nica dos produto-
res e emprega-
dos.  

Uso de herbici-
das registrados 
para cultura, 
cultivares regis-
tradas para a 
região, semeio 
dentro da janela 
de plantio reco-
mendada pelo 
ZARC, adubação 
e correção do 
solo, rotação de 
culturas 

7. Preven-
ção e con-
trole de 
contami-
nação.  

(Adegas 
et al., 
2022) 

3.3. Manejo 
integrado 
de doenças 
(MID) no 

O manejo integrado de doenças 
permite a racionalização do uso 
de fungicidas, permitindo a redu-
ção de custos de produção e a 
possível contaminação ambiental 

Aquisição de insu-
mos:  
biofungicidas, in-
dutores de resis-

  
Uso de fungici-
das registrados 
para cultura, 

7. Preven-
ção e con-
trole de 
contami-
nação.  

(Godoy; 
Bueno; 
Gazzi-
ero, 
2015) 
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milho e na 
soja 

por eles. Também é importante 
para reduzir o aparecimento e 
disseminação de biótipos resis-
tentes a fungicidas. Aplicar ape-
nas produtos químicos registra-
dos para a cultura, mediante a re-
comendação técnica, receituário 
agronômico e conforme a legisla-
ção em vigor. 

tência etc. Aquisi-
ção de pulveriza-
dores e drones, 
incluindo acessó-
rios para aplica-
ção localizada/a 
taxas variáveis. 
Aquisição de pi-
loto automático. 
Software para re-
gistro e gestão da 
propriedade e do 
manejo fitossani-
tário. Assistência 
técnica. Treina-
mentos e capaci-
tação técnica dos 
produtores e em-
pregados. 

cultivares regis-
tradas para a 
região, semeio 
dentro da janela 
de plantio reco-
mendada pelo 
ZARC, adubação 
e correção do 
solo, rotação de 
culturas. 

4. MA-
NEJO E 
CONSER-
VAÇÃO DE 
SOLO, DA 
ÁGUA E 
DA CO-
BERTURA 
VEGETAL 

4.1. Práticas 
conservaci-
onistas 
comple-
mentares 
ao Sistema 
Plantio Di-
reto (SPD) 

Em áreas com elevado declive 
e/ou rampas longas, faz-se neces-
sário a utilização de práticas com-
plementares ao SPD para a ade-
quada conservação do solo e da 
água, sobretudo terraços.  

Assistência téc-
nica para locação 
e implantação das 
práticas de con-
servação do solo 
e água (terraços, 
bacias de conten-
ção, curvas de ní-
vel etc.). Locação 
de máquinas, 
equipamentos e 
implementos para 
a implantação das 
práticas conserva-
cionistas. Aquisi-
ção de grade ter-
raceadora e retro-
escavadeira. Fi-
nanciamento para 
realocação de es-
tradas rurais sob 
responsabilidade 
dos municípios. 

Verificação em 
campo ou por 
meio de senso-
riamento re-
moto da pre-
sença de estru-
turas físicas 
(terraços, cur-
vas de nível, 
cultivo em nível, 
estradas) di-
mensionadas 
para redução da 
erosão hídrica. 
  

4. Uso 
sustentá-
vel do 
solo e 
conserva-
ção, ma-
nejo e uso 
sustentá-
vel das 
florestas. 

(Freitas 
et al., 
2021) 

5. SISTE-
MAS SUS-
TENTÁ-
VEIS DE 
PRODU-
ÇÃO 

5.1. Sistema 
Plantio Di-
reto (SPD) 

O SPD aumenta a conservação do 
solo e da água, reduz a emissão 
de gases causadores de efeito es-
tufa, permite a intensificação do 
uso da terra e aumenta a produti-
vidade, a estabilidade e a rentabi-
lidade da atividade agrícola no 
Brasil. Por isso, tem papel central 

Aquisição de se-
meadoras e/ou kit 
para adaptação 
para plantio di-
reto. Aquisição de 
colhedora com pi-
cador e/ou distri-
buidor de palha. 

Área com SPD 
adotado se-
guindo os três 
critérios técni-
cos básicos: mí-
nimo revolvi-
mento do solo; 

1. Mitiga-
ção da 
mudança 
do clima.  
  

(Debiasi 
et al., 
2022) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

47 

Tí
tu

lo
 d

a 
 

pr
át

ic
a 

Co
m

po
ne

nt
e 

 
da

 p
rá

tic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
 

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

-
m

en
to

)  

Ví
nc

ul
o 

ao
s O

b-
je

tiv
os

 d
a 

TS
B 

Re
fe

rê
nc

ia
  

ci
en

tíf
ic

a 

na mitigação e adaptação às mu-
danças climática, no uso susten-
tável do solo e na redução de de-
sigualdades socioeconômicas e 
regionais. 

Pulverizador. As-
sistência técnica 
(manutenção de 
máquinas). Aqui-
sição de sementes 
(cultura e plantas 
de cobertura). 
Trator ou micro-
trator. Aquisição 
de equipamentos 
para manejo dos 
restos culturais e 
da biomassa de 
plantas de cober-
tura. 
 

cobertura per-
manente do 
solo (plantas vi-
vas ou restos 
culturais); e 
adoção de siste-
mas diversifica-
dos de produ-
ção, contem-
plando o uso de 
plantas de co-
bertura. Verifi-
cação a campo 
e/ou utilização 
de ferramentas 
de sensoria-
mento remoto 
permitem audi-
tar o uso da 
prática e dos 
três critérios 
técnicos a ela 
associados. 

5.2. Integra-
ção  
Lavoura-Pe-
cuária (ILP) 

A ILP permite intensificar o uso 
da terra, da mão de obra e de ou-
tros recursos, reduzindo a neces-
sidade de abertura de novas 
áreas para cultivo — efeito poupa 
terra. Além disso, a ILP amplia o 
sequestro de carbono no solo, re-
duz a pressão de estresses bióti-
cos e abióticos, contribuindo sig-
nificativamente para a mitigação 
e adaptação à mudança do clima 
e para o uso sustentável do solo 
e da água. A conciliação do SPD 
com a ILP representa um dos 
principais avanços na agricultura 
tropical e subtropical brasileira. 

Trator, semeado-
ras, colhedoras de 
grãos e forragem. 
Animais. Infraes-
trutura para dis-
tribuição de água 
e construção de 
cercas. Equipa-
mentos para ma-
nejo animal (ba-
lança, tronco de 
contenção etc.). 
Assistência téc-
nica para elabora-
ção de projetos 
de ILP. Sementes 
e demais insumos 
necessários para 
implantação e 
condução do sis-
tema ILP. 

Área com ILP 
implantada, ve-
rificação a 
campo e/ou uti-
lização de ferra-
mentas de sen-
soriamento re-
moto permitem 
auditar o uso da 
prática e dos 
três critérios 
técnicos a ela 
associados. 

1. Mitiga-
ção da 
mudança 
do clima.  
  

(Salton 
et al., 
2014) 

6. USO DE 
TECNOLO-
GIAS DIGI-
TAIS 

6.1. Adoção 
de ferra-
mentas digi-
tais e geor-
referencia-
das para o 

O manejo sítio específico permite 
a racionalização do uso de insu-
mos, redução de custos e/ou au-
mento de produtividade. A pro-
dução de milho e soja com menor 
aporte de insumos é relevante 

Assistência téc-
nica. Contratação 
de serviços de co-
leta de amostras 
de solo e/ou ou-
tros dados para 

Recursos digi-
tais e de agricul-
tura de preci-
são. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima.  

(Cheru-
bin et 
al., 
2022) 
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manejo sí-
tio-especí-
fico 

para reduzir a pegada de carbono 
e ampliar a renda dos produto-
res. 

elaboração de 
mapas de variabi-
lidade espacial de 
atributos de inte-
resse e mapas de 
aplicação/inter-
venção. Aquisição 
de recursos digi-
tais e de agricul-
tura de precisão, 
tais como: equi-
pamentos para 
aplicação locali-
zada ou a taxa va-
riável; piloto au-
tomático; siste-
mas de telemetria 
em máquinas 
agrícolas; senso-
res embarcados; 
sistemas para co-
leta de dados e 
elaboração de 
mapas de variabi-
lidade espacial de 
atributos de inte-
resse. Drones e 
imagens de saté-
lite.  
 

7. CO-
LHEITA 

7.1. Técni-
cas de co-
lheitas efici-
entes 

Conhecer as perdas de grãos na 
colheita. Colher o grão com teo-
res de umidade adequados, para 
reduzir perdas de grãos e gastos 
com energia de secagem. Fazer 
manutenção adequada e perió-
dica de máquinas. Regular máqui-
nas corretamente, de acordo com 
especificações. Regular adequa-
damente a velocidade de rotação 
do cilindro, de acordo com o teor 
de umidade dos grãos. A redução 
das perdas de grãos de milho e 
de soja na colheita, mesmo em 
condições de elevado acama-
mento e/ou quebra de colmos, 
no caso do milho, frente a even-
tos climáticos extremos, é impor-
tante para reduzir desperdícios. 

Colhedoras de 
grãos e/ou forra-
gens. Implemen-
tos (vagões forra-
geiros, carretas 
agrícolas etc.) 
para transporte 
interno de grãos e 
forragens. Cons-
trução de estrutu-
ras para armaze-
namento de grãos 
(silos/armazéns). 
Assistência téc-
nica. Treinamen-
tos e capacitação 
técnica dos pro-
dutores e empre-
gados. Equipa-
mentos de Prote-
ção Individual 

Verificação em 
campo e no ar-
mazenamento 
das perdas de 
grãos. Para soja, 
máximo tole-
rado é de 1 
saca/ha. Para o 
milho 1,5 
saca/ha.  

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
  

(Silveira 
et al., 
2022) 
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(EPI) e Equipa-
mento de Prote-
ção Coletiva 
(EPC). 

8. AGRI-
CULTURA 
IRRIGADA 

8.1. Uso de 
áreas irriga-
das para in-
tensificação 
da produ-
ção e grãos 

Adoção de sistemas de irrigação 
como forma de aumento da efici-
ência no uso dos recursos natu-
rais, com ênfase na água, e redu-
ção de riscos climáticos. Contem-
plando os sistemas de irrigação 
por aspersão, microaspersão e 
gotejamento.  

Aquisição e ma-
nutenção de equi-
pamentos de irri-
gação por asper-
são, microasper-
são e/ou goteja-
mento. Aquisição 
de ferramentas 
de automação 
para manejo da 
irrigação. Assis-
tência técnica 
(para projeto e 
manejo do sis-
tema irrigado). 
 

Projeto técnico. 
Licenciamento 
ambiental. Ou-
torga de uso de 
água. Vedado 
em áreas priori-
tárias para a 
conservação da 
água e em regi-
ões onde a irri-
gação acarre-
tará uma redu-
ção da disponi-
bilidade de 
água. 
 
  

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Ber-
nardo; 
Manto-
vani; 
Silva, 
2019) 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice A2. 
Culturas perenes: Práticas sustentáveis para o café 

CNAEs:  

• 01.34-2/00: Cultivo de café  

Descrição: 

As culturas perenes são plantas que permanecem vivas por mais de dois anos, continuando a produzir frutos, flores ou 
outros produtos ao longo de vários ciclos de crescimento sem a necessidade de replantio anual. A cultura do café (Coffea 
spp.) é crucial para a economia brasileira, gerando empregos, atendendo o mercado interno, gerando receitas de ex-
portação e sustentando milhares de agricultores. Além disso, a demanda global por café tem crescido, impulsionando 
investimentos em práticas de cultivo sustentável e certificações que promovem o comércio justo e a responsabilidade 
social. 
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1. GES-
TÃO AM-
BIENTAL 
  
  

1.1. Pro-
teção 
contra 
incêndio 

Inspecionar anualmente o  
sistema de proteção con-
tra  
incêndio. 

Trator. Grade ara-
dora (aceiros). 
Equipamentos de 
combate ao fogo 
e de suporte, 
EPIs, ferramentas 
e de sinalização. 

Existência de 
sistema de 
prevenção 
de incêndios 
operante. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

1.2. Resí-
duos  
orgâni-
cos 

Utilizar resíduos orgânicos 
do processamento do café 
(polpa, casca, pergami-
nho) na lavoura como fer-
tilizante ou cobertura para 
melhorar a qualidade do 
solo ou protegê-lo. 
 

Trator. Aduba-
deira. Esparrama-
deira de compos-
tos e resíduos. La-
vador. Despolpa-
dor. Tanque de 
fermentação. 
Desmucilador.  

Presença de 
subprodutos 
do café e de 
outros resí-
duos orgâni-
cos na la-
voura e re-
gistro em ca-
dernos de 
campo, ou 
outro dispo-
sitivo. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

1.3. Resí-
duos po-
luentes 

Reduzir a geração de resí-
duos sólidos e líquidos po-
luentes. 

Equipamento de 
pré-limpeza do 
produto colhido e 
de filtros para 
reutilização da 
água residuária 

Existência de 
plano para 
evitar ou re-
duzir a pro-

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Em-
brapa, 
2007) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

51 

Tí
tu

lo
 d

a 
pr

át
ic

a 

Co
m

po
ne

nt
e 

 
da

 p
rá

tic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
 

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

m
en

to
)  

Ví
nc

ul
o 

ao
s  

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
  

ci
en

tíf
ic

a 

da lavagem do 
café. 

dução de re-
síduos sóli-
dos. 

1.4. Som-
brea-
mento e 
sistemas 
agroflo-
restais 
 

 Optar, sempre que possí-
vel, pelo consórcio com 
plantas de serviço ou que 
tenham valor comercial, 
capazes de aumentar a bi-
odiversidade e criar servi-
ços ecossistêmicos ao ca-
fezal. Na escolha, conside-
rar como características 
desejáveis plantas que te-
nham a capacidade de 
atrair inimigos naturais, fi-
xar nitrogênio e gerar bio-
massa através de podas e 
sistemas radiculares mais 
profundos que do cafe-
eiro. 

Mudas. Trator. 
Broca perfuratriz. 
Fertilizantes. In-
sumos para pro-
teção e cuidados. 
Equipamentos de 
irrigação. 
 

Evidências 
de existência 
de árvores 
no local. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(Lima et 
al., 2010;  
Da-
matta et 
al., 2017) 
 

 1.5. Trí-
plice la-
vagem 
de emba-
lagens de 
agrotóxi-
cos  

Dispor de lugar apropriado 
na propriedade para a trí-
plice lavagem das embala-
gens de agrotóxicos. 

Edificações. Re-
servatórios de 
água. Equipamen-
tos de aplicação 
de água. Bombas. 

Evidências 
de existência 
do local. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Em-
brapa, 
2007) 

1.6. Lim-
peza de 
equipa-
mentos 
de pulve-
rização, 
máqui-
nas e 
equipa-
mentos 

Dispor de local apropriado 
na propriedade para lavar 
equipamentos de pulveri-
zação. 

Edificações. Re-
servatórios de 
água. Equipamen-
tos de aplicação 
de água. Bombas. 

Evidências 
de existência 
do local. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Em-
brapa, 
2007) 

1.7. Ar-
mazena-
gem de 
agrotóxi-
cos 

Reservar local seguro para 
armazenar embalagens de 
agrotóxicos até coleta pelo 
órgão responsável. 
 

Edificações. Sis-
tema de ventila-
ção. 

Evidências 
de existência 
do local. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação 

(Em-
brapa, 
2007) 
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2. MATE-
RIAL 
PROPA-
GATIVO 

2.1. Es-
colha do 
cultivar 

Escolher cultivares ade-
quados e indicados para o 
local, priorizando aquelas 
com resistência a pragas e 
doenças que também 
atendam o aspecto de 
qualidade de bebida supe-
rior. Utilizar apenas mate-
rial propagativo de origem 
conhecida de viveiristas 
autorizados e registrados, 
ou produzidos, na proprie-
dade segundo à legislação 
vigente quanto à produção 
de mudas e com acompa-
nhamento técnico habili-
tado. 

Sementes. Esta-
cas ou mudas. 
Materiais para es-
trutura do viveiro. 
Substratos. Reci-
pientes para as 
mudas. Equipa-
mentos de irriga-
ção. Insumos para 
proteção e cuida-
dos. 
 

As varieda-
des cultiva-
das estão 
entre as 
mais reco-
mendadas 
para a re-
gião. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

3. LOCA-
LIZAÇÃO 
E IM-
PLANTA-
ÇÃO DE 
CAFEZAIS 

3.1. Ma-
pea-
mento 
de solo 

Mapear os solos da propri-
edade, focando na conser-
vação e na fertilidade. 
Considerar as condições 
de aptidão edafoclimática 
e legislação ambiental. 

Projeto técnico e 
georreferencia-
mento. Análises 
de solo. Software 
de Computer Ai-
ded Design (CAD). 
RPA (drones). Sof-
tware de edição 
de imagens. Apa-
relho de GPS. 
 

Existência de 
mapa de so-
los da pro-
priedade 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

3.2. Iden-
tificação 
dos ta-
lhões 

Identificar talhões para re-
gistrar informações sobre 
cultivar, idade e tratos cul-
turais, para fins de rastrea-
bilidade. 

Projeto técnico e 
georreferencia-
mento. Aparelho 
de GPS. Material 
de sinalização. 

Evidências 
da identifi-
cação dos 
talhões para 
registro de 
informa-
ções. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

4. FERTI-
LIDADE 
DO SOLO 
E NUTRI-
ÇÃO 
  
  
  

4.1. Cor-
reções 
do solo 

Identificar necessidades 
de correção do solo e adu-
bação com base em reco-
mendações oficiais. 

Análises do solo. 
Equipamentos de 
amostragem 
(como trado ou 
equivalente). Pre-
paração, identifi-
cação e manipula-
ção das amostras. 

Registros 
das reco-
mendações 
de correção 
do solo e 
adubação. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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4.2. Ava-
liação de 
nematoi-
des  

Monitorar a população e 
tipo de nematoides pre-
sentes nos diferentes ta-
lhões da propriedade an-
tes do plantio e a cada 
dois anos. 

Análises de nema-
toides. 

Registro de 
resultados 
de análise 
de nematoi-
des por ta-
lhão. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Salgado; 
Rezende, 
2010) 

4.3. Ava-
liação 
nutricio-
nal via 
foliar 

Realizar pelo menos uma 
análise foliar por talhão 
em cada ano. 

Análises foliares. 

Registro de 
resultados 
de análise 
foliar por ta-
lhão. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

4.4. Es-
colha de 
correti-
vos e fer-
tilizantes 

Utilizar corretivos e fertili-
zantes registrados no 
MAPA, adequados às ne-
cessidades de cada talhão, 
evitando o uso de fontes 
de nutrientes de origem 
industrial ou resíduos ur-
banos que apresentem ní-
veis de metais pesados 
acima do permitido pela 
legislação vigente. 

Aplicadores de 
fertilizantes sóli-
dos. Aplicadores 
de fertilizantes lí-
quidos. Tanques 
de fertilizantes lí-
quidos. Aplicado-
res de calcário e 
fosfato. Equipa-
mentos de preci-
são. 

Caderno de 
campo, ou 
outro dispo-
sitivo, com 
registros das 
informações 
de correti-
vos e fertili-
zantes usa-
dos. Pre-
sença de 
corretivos e 
fertilizantes 
em galpões. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

5. MA-
NEJO DO 
SOLO E 
DA COR-
BETURA 
VEGETAL 
E DO CA-
FEEIRO 

5.1. Con-
servação 
do solo 

Adotar técnicas de conser-
vação do solo, como terra-
ceamento, plantio em ní-
vel, cobertura vegetal e 
plantio adensado. 
 

Tratores. Arados 
niveladores. Culti-
vadores. Cortado-
res de terraço. 
Compactadores 
de solo. 

Evidências 
de que são 
adotadas 
técnicas me-
cânicas ade-
quadas de 
conservação 
do solo no 
controle da 
erosão. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

5.2. Ero-
são nas 

Proteger as estradas inter-
nas da propriedade contra 
erosão com planejamento 

Tratores. Escava-
doras. 
 

Evidências 
de que há 
um sistema 

4. Uso sus-
tentável do 

(Em-
brapa, 
2007) 
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estradas 
internas 

do trânsito de maquinário. 
Cobertura superficial e 
áreas para armazenar 
águas pluviais. 
 

de controle 
da erosão na 
malha viária 
interna que 
não apre-
sente pro-
blemas sé-
rios de ero-
são. 

solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

5.3. Prá-
ticas de 
conser-
vação do 
solo 

Controlar a erosão e o es-
coamento de água com 
práticas de conservação 
do solo em talhões com 
declives. 

Tratores. Roçadei-
ras. Sementes de 
culturas de cober-
tura e comerciais 
para cultivo nas 
entrelinhas (bra-
quiárias, feijão, 
arroz, amendoim 
etc.). 

Evidências 
de que o 
café culti-
vado em de-
clives apre-
senta con-
trole ade-
quado da 
erosão e do 
escorri-
mento de 
água. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

5.4. Co-
bertura 
do solo 

Manter o solo coberto 
com vegetação viva ou 
morta nas ruas do cafezal, 
especialmente com espé-
cies que produzam muita 
massa e com raízes pro-
fundas, e que possam ser 
cortadas ou roçadas, para 
acumular matéria orgânica 
e controlar invasoras. 

Tratores. Roçadei-
ras. Sementes de 
culturas de cober-
tura e comerciais 
para cultivo nas 
entrelinhas (bra-
quiárias, feijão, 
arroz, amendoim 
etc.). 

Evidências 
de que o 
solo perma-
nece co-
berto a 
maior parte 
do ano com 
vegetação, 
viva ou 
morta. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

5.5. Ma-
nejo da 
cober-
tura do 
solo 

Manejar mecanicamente a 
altura da cobertura do 
solo com vegetação em 
ruas alternadas do cafezal. 

Tratores. Roçadei-
ras. Sementes de 
culturas de cober-
tura e comerciais 
para cultivo nas 
entrelinhas (bra-
quiárias, feijão, 
arroz, amendoim 
etc.). 

Evidências 
de que o 
controle de 
plantas inva-
soras é reali-
zado em 
ruas alterna-
das. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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5.6. Her-
bicidas 

Quando necessário, dar 
preferência aos herbicidas 
pós-emergentes após ma-
nejo mecânico das plantas 
invasoras ou antes de 
grande crescimento vege-
tativo, utilizando apenas 
doses mínimas recomen-
dáveis e evitar a aplicação 
de apenas um princípio 
ativo. Preferir, quando 
pertinente, a combinação 
de herbicidas de folha 
larga e estreita na mesma 
aplicação, a fim de tam-
bém diminuir a criação de 
resistência. Utilizar apenas 
herbicidas registrados 
para café. Seguir um recei-
tuário agronômico. Anotar 
os produtos aplicados, a 
data e o nome do aplica-
dor. 

Tratores. Siste-
mas de injeção no 
solo. Distribuido-
res de granula-
dos. 

Cadernos de 
campo ou 
outro dispo-
sitivo. Regis-
tros de reti-
radas no al-
moxarifado 
apenas de 
herbicidas 
registrados. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

6. DISPO-
NIBILI-
DADE DE 
ÁGUA E 
IRRIGA-
ÇÃO 

6.1. Ges-
tão de ir-
rigação 

Na irrigação, usar lâmina 
de água estimada com 
base em dados climáticos, 
na estrutura física e teor 
de água do solo, na de-
manda da cultura e na efi-
ciência de distribuição de 
água do sistema de irriga-
ção. 
 

Sistema de irriga-
ção. Válvulas. Tu-
bos. Sistemas de 
bombeamento. 
Sistemas de cap-
tação e armaze-
namento de água. 
Equipamentos de 
medição e con-
trole. Construção 
de reservatórios 
de água. 

Registros da 
quantidade 
de água a 
ser aplicada 
na irrigação, 
que leva em 
conta a pre-
cipitação, a 
umidade do 
solo e a ne-
cessidade da 
cultura, de-
terminada 
tecnica-
mente, em 
caderno de 
campo ou 
dispositivo 
similar. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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6.2. Uni-
formi-
dade de 
irrigação 

Testar anualmente a uni-
formidade de distribuição 
de água do equipamento 
de irrigação. 
 

Recipientes de co-
leta. Medidores 
de fluxo de água. 
Sensores de umi-
dade do solo. 
Equipamentos de 
medição de pres-
são. Sistemas de 
controle e moni-
toramento. 

Registros de 
testes de 
uniformi-
dade de apli-
cação de 
água, em ca-
dernos de 
campo ou 
outro dispo-
sitivo. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

6.3. Fer-
tirrigação 

 Além controle de água, 
registrar as datas e quanti-
dades de fertilizantes apli-
cados via água de irriga-
ção. 

Sistemas de irri-
gação. Dosadores. 
Bombas. Injetores 
de produtos quí-
micos. Misturado-
res. Equipamen-
tos de monitora-
mento e de segu-
rança. 

Registros de 
controle diá-
rio das apli-
cações de 
água e ferti-
lizantes, em 
cadernos de 
campo ou 
outro dispo-
sitivo. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

6.4. Qui-
migação 

Usar agrotóxicos registra-
dos para aplicação via 
água de irrigação. 

Projeto técnico. 
Sistemas de irri-
gação. Dosadores. 
Bombas. Injetores 
de produtos quí-
micos. Misturado-
res. Equipamen-
tos de monitora-
mento e de segu-
rança. 

Não haver 
evidências, 
físicas ou 
testemu-
nhais, de uti-
lização de 
agrotóxicos 
não registra-
dos para 
aplicação via 
água de irri-
gação. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

7. PRO-
TEÇÃO 
INTE-
GRADA 
DO CA-
FEEIRO 

7.1. Mé-
todo de 
controle 
de pra-
gas e do-
enças 

Realizar controles de pra-
gas e doenças mediante 
programação técnica ou 
após indicação de necessi-
dade pelo Manejo Inte-
grado de Pragas e Doenças 
(MIPD). Preferir métodos 
alternativos (biológicos, fí-
sicos e/ou culturais) para 
controle de pragas e doen-
ças, analisando os diferen-

Inoculadores e 
equipamentos de 
liberação de ini-
migos naturais. 
Difusores e arma-
dilhas de feromô-
nios. Aplicadores 
de bioinseticidas 
e produtos natu-
rais. Equipamen-

Registro do-
cumental da 
justificativa 
para os mé-
todos de 
controle de 
pragas e do-
enças emba-
sando o uso 
de produtos 
mais tóxicos. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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tes talhões de forma sepa-
rada, considerando o ma-
terial genético de cada 
área e as susceptibilidades 
de cada um em relação às 
pragas e doenças. Se ne-
cessário, usar agrotóxicos. 
Escolher os menos tóxicos. 
Aplicar com precisão dife-
rentes princípios ativos. 
Usar a dose recomendada 
usando equipamentos 
sem vazamento, além de 
prevenir a contaminação 
do solo e da água e de 
áreas de proteção ambien-
tal. 

tos de monitora-
mento de pragas 
e doenças. 

7.2. Ma-
nutenção 
e regula-
gem de 
equipa-
mentos 
de apli-
cação de 
agrotóxi-
cos 

Realizar anualmente ma-
nutenção preventiva dos 
equipamentos de aplica-
ção de agrotóxicos. Para 
minimizar a deriva e maxi-
mizar a eficiência do agro-
tóxico, manter os equipa-
mentos regulados. 

Peças de reposi-
ção. 

Evidências 
de realiza-
ção de ma-
nutenção 
preventiva 
dos equipa-
mentos de 
aplicação de 
agrotóxicos. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

7.3. Con-
tenção 
de vaza-
mento 
de agro-
tóxicos 

Dispor de sistema de con-
tenção de vazamento de 
agrotóxicos nos locais de 
armazenamento. 

Edificações. Sis-
tema de ventila-
ção. 

Evidências 
de existência 
no local de 
armazena-
mento de 
agrotóxicos 
de sistema 
de conten-
ção de vaza-
mento. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Em-
brapa, 
2007) 

7.4. 
Amostra-
gem de 
grãos 
para aná-
lise de 
resíduos 

Amostrar grãos no local de 
colheita para análise de 
resíduos, seguindo a me-
todologia descrita no “Ma-
nual de coleta de amostras 
do plano nacional de con-

Equipamentos de 
amostragem. Pre-
paração e mani-
pulação das 
amostras. 

Cadernos de 
campo, ou 
outro dispo-
sitivo, com 
registros das 
amostra-
gens. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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trole de resíduos e conta-
minantes em produtos de 
origem vegetal do Ministé-
rio da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento” em 
vigor. 

8. CO-
LHEITA 

8.1. Pro-
cessa-
mento 
da co-
lheita 

Manter o café de varrição, 
recolhido do chão, sepa-
rado do café colhido com 
máquina ou de derriça no 
pano. Processar o café ce-
reja preferencialmente no 
mesmo dia da colheita 
para garantir a qualidade. 

Máquinas de ar-
ruação. Recolhe-
doras de frutos 
secos. Lavadores. 
Despolpadoras. 
Tanques de fer-
mentação. Des-
muciladoras. Ter-
reiros. Sistemas 
mecânicos de se-
cagem. 

Café cereja 
processado 
no mesmo 
dia da co-
lheita, con-
forme regis-
tro em ca-
dernos de 
campo, ou 
outro dispo-
sitivo. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

8.2. Higi-
ene e 
preven-
ção de 
contami-
nação 
por agro-
tóxicos e 
fungos 
micotoxi-
gênicos 

Manter os recipientes, fer-
ramentas, equipamentos e 
veículos limpos, a fim de 
evitar a contaminação do 
produto e garantir a quali-
dade do café, e a eficiên-
cia do processo de co-
lheita. Regular os dispositi-
vos volumétricos utiliza-
dos para estimar a produ-
ção. 

Tanques de água. 
Equipamentos de 
aplicação de 
água. Bombas. 
Sopradores. Apli-
cadores de ar 
comprimido. 

Evidências 
de que os 
recipientes, 
ferramentas, 
equipamen-
tos e veícu-
los são man-
tidos limpos. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

8.3 Con-
tamina-
ção por 
ocratoxi-
nas do 
produto 
colhido 

Minimizar o contato do 
café colhido com poten-
ciais fontes de contamina-
ção por fungos produtores 
de ocratoxinas. 

Edificações. Ar-
mazéns. 
 

Evidências 
de que é mi-
nimizado o 
contato do 
café colhido 
com fontes 
de contami-
nação. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9. PÓS-
CO-
LHEITA 

9.1. Pré-
proces-
samento 
via 
úmida 

Utilizar água de boa quali-
dade e minimizar o con-
sumo de água utilizada no 
pré-processamento por via 
úmida. 

Filtros. Dosado-
res. Sistemas de 
aplicação de 
água. Bombas. 

Evidências 
documen-
tada de que 
há ações 

5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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para minimi-
zação do uso 
de água. 

9.2. 
Reuso da 
água do 
pré-pro-
cessa-
mento 
via 
úmida 

Reutilizar a água no pré-
processamento por via 
úmida, preferencialmente 
em aplicação da cultura. 

Tanques de água. 
Sistemas de fil-
tros. Equipamen-
tos de aplicação 
de água. Bombas. 
Recipientes ou 
tanques de arma-
zenamento. 

Evidências 
de reapro-
veitamento 
da água utili-
zada no pré-
processa-
mento. 

5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9.3. Resí-
duos do 
pré-pro-
cessa-
mento 
via 
úmida 

Dar destino adequado aos 
resíduos sólidos do pré-
processamento via úmida 
do café, preferencial-
mente para adubação da 
lavoura. 
 

Lavadores. Des-
polpadoras. Tan-
ques de fermen-
tação. Desmucila-
doras. 

Evidências 
de que os 
sólidos re-
sultantes do 
tratamento 
de água são 
aproveita-
dos, con-
forme infor-
mação docu-
mentada em 
caderno de 
campo, ou 
outro dispo-
sitivo. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9.4. Pre-
venção 
de mi-
crorga-
nismos 

Minimizar o contato do 
café com fontes de conta-
minação por microrganis-
mos durante as operações 
de pós-colheita. 

Lavadores. Des-
polpadoras. Tan-
ques de fermen-
tação. Desmucila-
doras. Sistemas 
de secagem. Sis-
tema de armaze-
namento. 

Existência de 
sistema de 
manejo no 
terreiro para 
minimizar o 
contato de 
café em pro-
cesso de se-
cagem com 
fonte de 
contamina-
ção por fun-
gos. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9.5. Higi-
enização 
de equi-
pamento 

Higienizar equipamentos e 
terreiro para evitar conta-
minação do café. 

Tanques de água. 
Equipamentos de 
aplicação de 
água. Bombas. 

Evidências 
de que os 
terreiros e 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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Sopradores. Apli-
cadores de ar 
comprimido. 

equipamen-
tos são higi-
enizados an-
tes do con-
tato com o 
café. 

9.6. Con-
trole de 
umidade 
dos 
grãos 

Atentar para a umidade 
dos grãos durante sua se-
cagem e armazenagem. 
 

Medidores de 
umidade de grãos 
de cafés. 

Existência de 
registro de 
controle da 
umidade do 
café no ar-
mazena-
mento. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9.7. Se-
paração 
do café 
de varri-
ção 

Separar lotes do café de 
varrição em todas as eta-
pas da colheita e do pré-
processamento. 
 

Edificações. Sis-
tema de armaze-
namento adap-
tado para o café 
de varrição. 

Evidências 
de que os lo-
tes de café 
de varrição 
são manti-
dos separa-
dos em to-
das as eta-
pas do pré-
processa-
mento. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9.8. Ar-
mazena-
gem do 
café 

Manter os armazéns areja-
dos, limpos e desinfeta-
dos. 

Tanques de água. 
Equipamentos de 
aplicação de 
água. Bombas. 
Sopradores. Apli-
cadores de ar 
comprimido. 

Evidências 
de que as 
instalações 
de armaze-
namento de 
café são 
mantidas 
limpas, are-
jadas e de-
sinfetadas. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

9.9. Iden-
tificação 
de lotes 
na arma-
zenagem 
do café 

Identificar lotes, quanto 
ao talhão de produção e a 
origem e características do 
café: varrição, cereja, co-
lheita no pano ou com má-
quina, umidade, tipo, be-
bida. 

Materiais de sina-
lização. Sistemas 
de identificação 
(código de barras 
lineares, bidimen-
sionais, QR codes 
e outros). 

Evidências 
de que os lo-
tes de café 
são identifi-
cados com 
informações 
que permi-
tam a rastre-
abilidade, 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 
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ci
en

tíf
ic

a 

até a gleba 
de café, 
além de in-
dicar as ca-
racterísticas 
do produto 
e os proces-
sos pelos 
quais o café 
passou. 

10. MO-
NITORA-
MENTO 
DE RESÍ-
DUOS DE 
AGRO-
TÓXICOS 

10.1 Mo-
nitora-
mento e 
preven-
ção 

Controlar e monitorar resí-
duos de agrotóxicos nos 
grãos de café. 

Equipamentos de 
amostragem. Pre-
paração e mani-
pulação das 
amostras. 

Evidências 
de execução 
do programa 
controle e 
monitora-
mento. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

10.2 
Amostra-
gem de 
produto 

Amostrar grãos em dife-
rentes etapas da colheita e 
pós-colheita, de acordo 
com o Manual de Coleta 
de Amostras do Plano Na-
cional de Controle de Resí-
duos e Contaminantes em 
produtos de origem vege-
tal do MAPA em vigor. 

Equipamentos de 
amostragem. Pre-
paração e mani-
pulação das 
amostras. 

Cadernos de 
campo, ou 
outro dispo-
sitivo, com 
registros das 
amostra-
gens. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

10.3 Re-
síduo de 
agrotó-
xico 

Manter campanha sobre 
como evitar resíduos de 
agrotóxicos em grãos de 
café. 

Materiais de sina-
lização. 

Evidências 
de realiza-
ção de cam-
panhas. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Em-
brapa, 
2007) 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice A3. 
Culturas perenes: Práticas sustentáveis para o cacau 

CNAEs:  

• 01.35-1/00: Cultivo de cacau 

Descrição: 

A cultura do cacau refere-se ao cultivo da planta Theobroma cacao, cujas sementes são utilizadas para a produção de 
chocolate, cacau em pó e outros produtos derivados. O cacau é uma cultura de grande importância para o Brasil, não 
apenas pela contribuição econômica e social, mas também pelos benefícios ambientais e culturais que proporciona. Sua 
produção sustentável tem o potencial de fortalecer a economia rural, preservar o meio ambiente e promover a valori-
zação cultural, consolidando o papel do Brasil no mercado global de cacau de qualidade e responsabilidade ambiental. 
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1. GES-
TÃO DA 
PROPRIE-
DADE 

1.1. Pla-
neja-
mento 
da pro-
dução do 
ano agrí-
cola 

Para assumir este desafio, 
o agricultor necessita prio-
rizar mudanças técnicas 
básicas. Nesse sentido, 
deve instituir a menor 
área operacional e seu 
agrupamento como “Área 
Homogênea” e sistemati-
zar a coleta de dados. Para 
compilação das informa-
ções, será necessário o 
acesso à internet e o uso 
de aplicativos que facili-
tem a coleta de dados dos 
processos vegetativo e 
produtivo do cacaueiro. 
Para que se viabilize a pla-
taforma regional de inte-
gração de serviços digitais 
na cacauicultura, será ne-
cessário disponibilizar dis-
positivos que realizem a 
convergência de dados 
num sistema digital. Esse 
indicador mede a existên-
cia, qualidade e aplicação 
de um planejamento es-
tratégico para a produção 

O Plano Quinque-
nal da Gestão de 
Custos é um 
plano de estima-
tiva, alocação e 
controle de cus-
tos, planejamento 
de recursos e me-
tas de produção, 
utilizando-se de 
pacotes tecnoló-
gicos de produção 
de cacau, que 
permitirá ao agri-
cultor assumir a 
gestão da sua 
propriedade agrí-
cola dentro de es-
tratégias efetivas 
de gerenciamento 
de custos e de 
atingimento de 
metas de produ-
ção. 

Estabeleci-
mento de 
um calendá-
rio agrícola. 
Planeja-
mento estra-
tégico 

 2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

SODRÉ, 
G. A. 
(Ed.). 
Cultivo 
do ca-
caueiro 
no es-
tado da 
Bahia. 
Ilhéus: 
CE-
PLAC/MA
PA, 2017 
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de cacau, considerando 
práticas agrícolas adapta-
das ao calendário regional. 
Ele avalia a inclusão de 
ações sustentáveis, como 
rotação de culturas, uso 
de Sistemas Agroflorestais 
(SAFs) e adubação orgâ-
nica, além da alocação de 
recursos para manejo fi-
tossanitário e fertilização. 
Também considera o nú-
mero de treinamentos re-
alizados para auxiliar os 
produtores e o uso de pre-
visões climáticas no plane-
jamento. 

1.2. Mo-
nitora-
mento 
da pro-
dução e 
das práti-
cas agro-
pecuá-
rias 

O objetivo é que os dados 
de campo possam auxiliar 
na adoção de soluções 
inovadoras, na profissio-
nalização das atividades 
da fazenda e na sustenta-
bilidade dos processos 
produtivos; ou seja, criar 
mecanismos que possibili-
tem mudanças no pro-
cesso de gestão da propri-
edade agrícola dentro de 
estratégias efetivas de ge-
renciamento de custos e 
de cumprimento de metas 
de produção. Também 
busca promover a rastrea-
bilidade, a transparência e 
a adoção de boas práticas 
no cultivo do cacau, ali-
nhadas aos princípios da 
sustentabilidade, bem 
como manter registro das 
operações realizadas, des-
crevendo os produtos, va-
riedades, densidade de 
plantio, produtividade, in-
sumos utilizados, práticas 

Caderno de ata. 
Equipamentos in-
formáticos (com-
putador, celular, 
aplicativos, inter-
net). Sistema de 
rastreabilidade 

Proporção 
de registros 
adequados 
em relação 
ao total (%). 
Percentual 
de lotes de 
cacau rastre-
ados até a 
origem. 

 2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(CO-
COAACTI
ON et al., 
2021) 
  
 (CO-
COAACTI
ON et al., 
2023) 
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de manejo e condução uti-
lizadas em toda a área de 
produção, associadas à 
data e, quando necessário, 
ao nome do executor. 

1.3. Ex-
pansão 
dos plan-
tios de 
cacau 
como al-
ternativa 
de recu-
peração 
de áreas 
degrada-
das 

Priorizar e, idealmente, 
restringir a expansão dos 
plantios de cacau sobre 
áreas antropizadas e de-
gradadas, com possível as-
sociação ao Programa de 
Regularização Ambiental 
(PRA) no âmbito da ade-
quação de Reservas Le-
gais. A contribuição para o 
controle do desmata-
mento, ilegal e legal, nas 
áreas de produção de ca-
cau tem o potencial de au-
mentar a competitividade 
do produto no Brasil e no 
exterior. 

Mapeamento de 
áreas degradadas. 
Mapas de uso da 
terra. Equipamen-
tos informáticos 
(computador, in-
ternet, software 
de geoprocessa-
mento). Sis-
tema/software 
para cruzamento 
de dados entre 
desmatamento e 
áreas de produ-
ção de cacau. 

Ausência de 
sobreposi-
ção entre 
áreas de 
plantios de 
cacau e 
áreas de 
desmata-
mento de 
vegetação 
nativa a par-
tir de data 
de corte es-
tabelecida 
(de acordo 
com dados 
do SICAR ou 
MapBiomas, 
por exem-
plo). Adesão 
ao PRA. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(CO-
COAAC-
TION et 
al., 2021)  
 
 
(MAPA, 
2023) 

2. MATE-
RIAL 
PROPA-
GATIVO 
E PLAN-
TIO 

2.1. Ma-
terial 
propaga-
tivo ade-
quado 

Utilizar material propaga-
tivo adequado e recomen-
dado tecnicamente, de 
origem conhecida (garan-
tia de procedência), le-
vando em conta as especi-
ficidades edafoclimáticas 
da região onde será utili-
zado, a incidência de pra-
gas e doenças, e seu po-
tencial produtivo. Para 
cumprir este critério, uma 
boa prática é solicitar ga-
rantias aos viveiros, como 
notas fiscais, registros e 
comprovantes fitossanitá-
rios, e buscar suporte téc-
nico para escolha de varie-
dades. 

Mudas. Semen-
tes. Viveiros regis-
trados (Registro 
Nacional de Se-
mentes e Mudas 
[RENASEM]). As-
sistência técnica. 

Garantia ou 
certificação 
de proce-
dência do 
material 
propagativo 
utilizado, 
por exem-
plo, RE-
NASEM, Re-
gistro Nacio-
nal de Culti-
vares (RNC). 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 

(CO-
COAACTI
ON et al., 
2021) 
 (CO-
COAACTI
ON et al., 
2023)  
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2.2. Plan-
tios em 
SAFs 

Promoção de práticas 
agroflorestais no cultivo 
do cacau, integrando árvo-
res nativas e culturas di-
versificadas para aumen-
tar a biodiversidade, a re-
siliência climática e a pro-
dutividade. 
A conjugação da produção 
de cacau com outras espé-
cies vegetais, em SAFs, 
presta uma diversidade de 
serviços ambientais, como 
a fixação de carbono, ci-
clagem de nutrientes, pre-
venção de processos erosi-
vos, preservação hídrica, 
retenção de umidade e es-
tabilização climática, esta-
belecimento de corredo-
res ecológicos e manuten-
ção da biodiversidade, en-
tre outros. Os SAFs favore-
cem a conservação ambi-
ental ao mesmo tempo 
em que asseguram produ-
tividade e um modelo 
competitivo para produto-
res de cacau, já que os ca-
caueiros também se bene-
ficiam dos serviços ambi-
entais prestados: forneci-
mento de sombra, nutri-
entes, água e proteção 
contra o ataque de insetos 
e pragas, o que reduz a 
necessidade de uso de in-
sumos, segundo a Comis-
são Executiva do Plano da 
Lavoura Cacaueira (Ce-
plac). A produção de cacau 
em SAFs também possui 
grande potencial de recu-
perar áreas degradadas, 
contribuir para o controle 
do desmatamento ilegal, 

Mudas/sementes. 
Motocoveador. 
Enxada. Enxadão. 
Facão. Roçadeira 
manual. Pá de 
corte. Matra-
cas/saraquás. Es-
tacas e protetores 
de mudas. EPIs. 
Inventários flores-
tais. Relatórios de 
produção. Certifi-
cação de SAFs ou 
sistemas equiva-
lentes. Assistên-
cia técnica 

Certificado 
de Sistema 
Agroflores-
tal. Percen-
tual (%) de 
áreas da 
propriedade 
cultivadas 
com SAFs. 
Número mé-
dio de espé-
cies arbó-
reas por 
hectare em 
SAFs. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(CEPLAC, 
2025) 
 
(MAPA, 
2023)  
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promover reflorestamento 
e preservar a biodiversi-
dade, uma vocação que 
remonta à origem amazô-
nica do cacau e sua posi-
tiva interação com outras 
espécies no ambiente flo-
restal, como ocorre com a 
cabruca na Mata Atlântica. 

2.3. Iden-
tificação 
de espé-
cies 
"compa-
nheiras" 
chave e 
promo-
ção da 
regene-
ração na-
tural 

Esta etapa envolve a sele-
ção de espécies nativas 
que desempenhem papéis 
ecológicos importantes e 
forneçam serviços ecossis-
têmicos relevantes para a 
lavoura de cacau, como 
provimento de sombra, 
proteção do solo e das 
águas, ciclagem de nutri-
entes, incremento da poli-
nização, melhora do clima, 
fornecimento de alimen-
tos e/ou abrigo para a 
fauna local. Ainda, podem 
ser selecionadas espécies 
que forneçam produtos, 
como madeira, frutos, 
óleo, produtos medicinais, 
que possam ser consumi-
dos pelos produtores e/ou 
vendidos nos comércios 
regionais. A identificação e 
seleção é feita com base 
em estudos ecológicos e 
no conhecimento local. 
Também devem ser leva-
dos em consideração as-
pectos como a capacidade 
de adaptação às condições 
edafoclimáticas locais, 
com priorização de espé-
cies que ocorrem natural-
mente na região, e sua 
compatibilidade com a la-
voura de cacau em termos 
de velocidade e estágios 

GPS. Guias de 
campo. Inventário 
florístico. Assis-
tência técnica 

Inventário 
de espécies-
companhei-
ras; Número 
de espécies 
regeneran-
tes identifi-
cadas.” 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(IMA-
FLORA, 
2022)  
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de crescimento, formação 
de copa e sombreamento, 
profundidade das raízes, 
entre outros. Ao longo das 
fases de produção de ca-
cau em SAFs, a promo-
ção/condução da regene-
ração natural, aprovei-
tando o banco de semen-
tes de espécies nativas na-
turalmente presente no 
solo, é uma prática que 
pode contribuir para o in-
cremento da diversidade 
local. 

2.4. Den-
sidade 
arbórea 
mínima 
de espé-
cies nati-
vas nos 
SAFs 

Plantio em sistemas pro-
dutivos diversos, repre-
sentado pelo consórcio do 
cacau com outras espé-
cies, assegurando a garan-
tia de uma densidade e/ou 
percentual mínimo de es-
pécies nativas. Como refe-
rencial, o Decreto Estadual 
no 15.180/2014 estabelece 
que, para ser considerado 
sistema de cabruca na Ba-
hia, a plantação de cacau 
precisa ter, no mínimo, 20 
indivíduos de espécies na-
tivas por hectare, sendo 
que um estudo (Santos et 
al., 2021) realizado em 
propriedades produtoras 
de cacau de alta qualidade 
através de sistemas de ca-
brucas no sul da Bahia de-
monstrou que a densidade 
média de árvores nativas 
foi de 54 indivíduos por 
hectare. Outra referência, 
a Instrução Normativa 
Conjunta SEDAM/SEA-
GRI/EMATER no 01/2020, 
que dispõe sobre os crité-
rios e procedimentos para 

Mudas/sementes. 
Fichas e planilhas 
de monitora-
mento. Inventário 
florestal. 

Densidade 
arbórea de 
espécies na-
tivas por 
hectare. 
Percentual 
(%) de espé-
cies nativas 
no SAF. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(Santos 
et al., 
2021) 
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a recomposição da Re-
serva Legal mediante o 
plantio do cacau em siste-
mas agroflorestais no es-
tado de Rondônia, estabe-
lece como diretriz que a 
área recomposta por espé-
cie exótica, que deverá ser 
consorciada com espécies 
nativas da região, não po-
derá exceder 50% da área 
total recuperada. 

2.5. Mo-
nitora-
mento 
da diver-
sidade 
florística 

Inventário para avaliação e 
monitoramento da diversi-
dade florística. Isto é, a 
combinação do número de 
espécies e suas abundân-
cias relativas presentes no 
sistema agroflorestal de 
cacau, bem como acompa-
nhamento da evolução da 
estrutura da vegetação ao 
longo da sucessão ecoló-
gica e fases do sistema 
agroflorestal. 

GPS. Guias de 
campo. Fichas de 
monitoramento. 
Trenas e fitas mé-
tricas. Câmera fo-
tográfica. Sof-
tware de geopro-
cessamento e 
processamento 
de dados. Estacas 
para delimitação 
de parcelas. Re-
cursos humanos 
com formação 
técnica ade-
quada. 

Índices de 
diversidade 
florística. 
Frequência 
de ações de 
monitora-
mento reali-
zadas. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(IMA-
FLORA, 
2022)  

3. MA-
NEJO DO 
PLANTIO 

3.1. Ma-
nejo de 
sombra 

Implementar práticas de 
poda conforme recomen-
dação técnica da Ceplac, 
considerando a otimização 
da luz, nutrição, fitossani-
dade, visando produtivi-
dade e eficiência operacio-
nal. É essencial que o ma-
nejo de poda seja feito 
com materiais higieniza-
dos para evitar a transmis-
são de eventuais doenças 

Tesoura de poda. 
Serra de poda. 
Foice. Facão. Ro-
çadeira. Motopo-
dador associado a 
serrote de poda, 
Motosserra. Esta-
cas para condu-
ção do cresci-
mento. EPIs. Que-
bra-ventos 

Índice de 
sombra. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(CO-
COAACTI
ON et al., 
2021) 
 
(CO-
COAACTI
ON et al., 
2023)  
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de uma planta contami-
nada para outra. Além 
disso, a poda deve ser rea-
lizada de forma a não dei-
xar “machucados” ou “ras-
gos” na casca dos galhos, 
que podem ser portas de 
entradas para pragas e do-
enças. É importante man-
ter uma copa armada em 
cálice e evitar que as dife-
rentes árvores de cacau se 
sobreponham (cruza-
mento de copas). Ainda, 
deve se ter atenção aos 
“chupões” ou “ramos la-
drões” do cacau, que po-
dem desfavorecer a pro-
dutividade e devem sem-
pre ser retirados, sejam da 
base do tronco ou dos ra-
mos internos da copa. Po-
das de árvores que acom-
panhem o cacau ou de 
sombreamento são neces-
sárias desde a sua forma-
ção a fim de evitar que 
elas formem uma copa 
muito densa, gerando 
sombreamento excessivo 
no futuro. Ressalta-se que 
a poda de árvores altas 
deve ser realizada com 
EPIs adequados e por pro-
fissional capacitado. 

3.2. Ma-
nejo de 
espécies 
invasoras 

Em caso de detecção de 
espécies exóticas invaso-
ras nos sistemas de cul-
tivo, adoção de métodos 
de controle, priorizando a 
remoção mecânica (p. ex., 
extração física dos indiví-
duos através de ferramen-
tas manuais ou maquiná-
rios) e métodos de con-
trole biológico, incluindo o 

Motoserra. Serras 
de poda. Enxa-
dões. Cavadeira. 
Tesoura de poda. 
Roçadeira. EPIs. 
Bioinsumos. Es-
truturas para ar-
mazenamento e 
transporte de re-
síduos. 

Área (hecta-
res) com 
manejo de 
espécies 
exóticas in-
vasoras 

 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 

(MMA, 
2023) 
 
(MMA, 
2022) 
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monitoramento periódico 
da área após o controle e 
a adequada destinação 
dos resíduos vegetais ori-
undos das ações de con-
trole de forma a evitar a 
recolonização pelas espé-
cies exóticas invasoras. 

solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

4. SAÚDE 
DO SOLO 
  

4.1. Téc-
nicas de 
conser-
vação do 
solo 

Adotar técnicas de conser-
vação do solo no plantio e 
condução do cacau, consi-
derando a aptidão edáfica, 
como a manutenção do 
solo sempre coberto, com 
manejo dos diferentes 
brotamentos espontâ-
neos, e o plantio de dife-
rentes espécies para auxi-
liar a conservação do solo. 
A roçada do mato que 
cresce entre os plantios, 
aliada à poda dos cacauei-
ros, favorece a geração de 
uma camada de cobertura 
vegetal morta que man-
tém a umidade do solo e 
favorece a ciclagem de nu-
trientes. As práticas de 
conservação edáfica pro-
movem o aumento da in-
filtração e retenção de 
água no solo, a redução da 
perda hídrica por evapora-
ção, a prevenção de pro-
cessos de compactação e 
erosão, o aumento do teor 
de matéria orgânica e dis-
ponibilidade de nutrien-
tes, o estímulo à atividade 
de microrganismos benéfi-
cos, o aprofundamento 
das raízes de cacau e a re-
dução da incidência de 
plantas invasoras, propici-

Rastelo. Enxada. 
Microtrator/mo-
tocultivador. Ma-
terial de cober-
tura do solo. 

Percentual 
(%) das 
áreas de cul-
tivo que 
aplicam prá-
ticas de con-
servação do 
solo. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(CO-
COAACTI
ON et al., 
2021) 
 
(CO-
COAACTI
ON et al., 
2023)  
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ando uma maior produtivi-
dade das áreas produtivas 
a um menor custo. 

4.2. Boas 
práticas 
agrícolas 
de ma-
nejo da 
fertili-
dade do 
solo e 
nutrição 
do ca-
caueiro 

Adotar boas práticas agrí-
colas de manejo da fertili-
dade do solo e nutrição do 
cacaueiro com base nos 
resultados da análise de 
solo e folhas. A amostra-
gem da camada superficial 
(0−20 cm ou 0−10 cm) é 
essencial para recomendar 
corretivos de acidez e fer-
tilizantes minerais e/ou or-
gânicos, enquanto a amos-
tragem da camada subsu-
perficial (20−40 cm) per-
mite avaliar a toxidez por 
alumínio e indicar o uso de 
gesso como condicionador 
de solo para promover o 
crescimento radicular em 
profundidade. Reco-
menda-se realizar a amos-
tragem superficial a cada 
um a três anos e a subsu-
perficial a cada dois a qua-
tro anos. A adubação deve 
ser realizada conforme a 
orientação técnica, respei-
tando a ocorrência de chu-
vas e os estágios fenológi-
cos da cultura. A compos-
tagem das cascas dos fru-
tos e a distribuição uni-
forme do composto orgâ-
nico na lavoura deve ser 
incentivada para reduzir a 
dependência de fertilizan-
tes minerais potássicos, 
bem como o uso de bioin-
sumos (p. ex., biofertili-
zantes e inoculantes). Em 
sistemas agroflorestais, o 
manejo adequado do som-

Contratação de 
assistência téc-
nica e serviços la-
boratoriais para 
coleta, análises e 
interpretações de 
resultados físico-
químicos e bioló-
gicos de amostras 
do solo e de fo-
lhas. Fertilizantes 
orgânicos e mine-
rais. Bioinsumos. 
Corretivos de aci-
dez . Condiciona-
dores de solo. 

Resultados 
das análises 
físicas, quí-
micas e bio-
lógicas do 
solo e de te-
cidos vege-
tais. 
Plano de 
manejo da 
fertilidade 
do solo em 
conformi-
dade com as 
análises físi-
cas, quími-
cas e biológi-
cas e reco-
mendações 
técnicas. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(Chepote 
et al., 
2013)  
 
(CO-
COAACTI
ON et al., 
2021)  
 
(CO-
COAACTI
ON et al., 
2023) 
 
(IMA-
FLORA, 
2022) 
 
(Souza et 
al., 2018) 
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breamento pode contri-
buir para melhorar as con-
dições do ambiente de cul-
tivo e incrementar a cicla-
gem de nutrientes. A ado-
ção de boas práticas de 
manejo da fertilidade do 
solo e das lavouras pode 
aumentar a produtividade 
e reduzir a incidência de 
doenças e pragas. 

5. IRRI-
GAÇÃO 

5.1. Pro-
jeto téc-
nico para 
irrigação 
visando 
minimi-
zação do 
volume 
de água 
utilizado 

Em caso de necessidade 
de irrigação, ela deve ser 
embasada em avaliação e 
projeto técnicos, que de-
verá dimensionar a quanti-
dade de água necessária 
para a cultura em cada 
quadra. A captação de 
água para irrigação tam-
bém depende do requeri-
mento ou dispensa de ou-
torga dos órgãos compe-
tentes, conforme a legisla-
ção vigente. As boas práti-
cas de irrigação recomen-
dam, sempre que possível, 
a aplicação de técnicas 
que minimizem o con-
sumo de água, evitando o 
desperdício, como os sis-
temas de gotejamento em 
substituição aos asperso-
res, além da utilização de 
equipamentos, como o 
tensiômetro, para monito-
ramento da umidade do 
solo e, com base nesse pa-
râmetro, definição do mo-
mento e quantidade ade-
quados para irrigação, 
sendo recomendável man-
ter o controle do volume 
de água utilizado em cada 
irrigação. Para subsidiar a 
irrigação, recomenda-se a 

Sistemas de irri-
gação. Tensiôme-
tro. Micro esta-
ção meteoroló-
gica. Assistência 
técnica. 

Volume 
mensal de 
água utili-
zado para ir-
rigação 

5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(CO-
COAACTI
ON et al., 
2021) 
 
(CO-
COAACTI
ON et al., 
2023) 
 
SODRÉ, 
G. A. 
(Ed.). 
Cultivo 
do ca-
caueiro 
no es-
tado da 
Bahia. 
Ilhéus: 
CE-
PLAC/MA
PA, 2017 
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instalação de micro esta-
ção meteorológica que 
capture dados como tem-
peratura do ambiente, ín-
dice pluviométrico, dentre 
outras informações. 

6. SAÚDE 
DAS 
PLANTAS 
  
  

6.1. Con-
trole bio-
lógico e 
uso de 
bioinsu-
mos 

O controle biológico en-
volve a introdução de pre-
dadores naturais, parasi-
tas ou microrganismos das 
pragas, com o objetivo de 
controla-las e controlar as 
doenças que acometem os 
plantios. Essa técnica é im-
portante no contexto da 
promoção de práticas sus-
tentáveis por reduzir a ne-
cessidade de uso de agro-
tóxicos que causem efei-
tos adversos sobre o meio 
ambiente e contribuir para 
a manutenção do equilí-
brio ecológico, além de 
muitas vezes reduzir os 
custos financeiros no con-
trole de alguma praga ou 
doença. No caso do cacau-
eiro, o uso de biótipos do 
fungo microparasita Tri-
choderma stromaticum 
tem se mostrado eficaz 
para o biocontrole da vas-
soura-de-bruxa, causada 
pelo fungo Crinipellis per-
niciosa, a doença mais 
destrutiva para a cacaui-
cultura no Brasil. 

Agente de bio-
controle (biofun-
gicida Tricovab). 
Outros bioinsu-
mos com eficiên-
cia comprovada. 
Sistema de aplica-
ção. EPIs. 

Área total 
(ha) e per-
centual (%) 
abrangida 
pelo con-
trole bioló-
gico. Uso 
efetivo do 
biofungicida 
Tricovab. 
Incidência 
de vassoura-
de-bruxa 
(Monili-
ophthora 
perniciosa) 
na área cul-
tivada. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(MAPA, 
2020b) 
 
(Pinto; 
Melo; 
Santos, 
2007) 
 
 

6.2. Con-
trole cul-
tural 

A realização de controle 
cultural, isto é, eliminação 
de ramos e frutos doentes, 
consiste em uma estraté-
gia eficiente para controle 
da disseminação de pra-
gas, como a vassoura-de-
bruxa. No contexto da 

Tesoura de poda. 
Serra de poda. 
Foice. Facão. Ro-
çadeira. Motopo-
dador associado a 
serrote de poda. 
EPIs. 

Número de 
podas fitos-
sanitárias re-
alizada du-
rante o ano. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(MAPA, 
2020b)  
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Amazônia são recomenda-
das duas podas fitossani-
tárias: a principal, que 
deve ser feita entre os me-
ses de agosto e setembro; 
e outra antes do início do 
período chuvoso, entre os 
meses de outubro a de-
zembro. O adequado ma-
nejo após a colheira, com 
o afastamento das cascas 
dos troncos do cacaueiro 
também constitui uma im-
portante prática de pre-
venção de incidência de 
doenças. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 
 

6.3. Con-
trole Ge-
nético 

Utilização de cultivares de 
cacau resistentes a doen-
ças. 

Cultivares resis-
tentes a doenças. 
Assistência téc-
nica. 

Garantia ou 
certificação 
do cultivar 
utilizado em 
relação à  
resistência a 
doenças (p. 
ex., RNC) 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

Comissão 
Executiva 
do Plano 
da La-
voura Ca-
caueira 
(CEPLAC) 
 
 

6.4. Ma-
nejo In-
tegrado 
de Pra-
gas (MIP) 

Sistema de controle de 
pragas que procure pre-
servar e aumentar os fato-
res de mortalidade natural 
das pragas. Utiliza-se ouso 
integrado de distintos mé-
todos de controle selecio-
nados com base em espe-
cificidades regionais e em 
parâmetros técnicos, 
econômicos, ecotoxicoló-
gicos e sociológicos. 

Assistência téc-
nica. Bioinsumos. 
Pulverizadores. 
Drones. Acessó-
rios para aplica-
ção localizada. 
Software para re-
gistro e gestão do 
MIP. 

Registro dos 
métodos de 
manejo de 
pragas ado-
tados. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 
 

(MAPA, 
2020b) 
 
(Picanço, 
2010) 
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7. GES-
TÃO AM-
BIENTAL 

7.1. Ges-
tão ade-
quada de 
resíduos 

Minimizar a geração de re-
síduos e dar destinação 
adequada aos resíduos ge-
rados, promovendo a reci-
clagem e compostagem de 
resíduos orgânicos, e evi-
tando a queima. 

Sistema de com-
postagem. Con-
tentor para sepa-
ração de resíduos. 

Percentual 
(%) dos resí-
duos recicla-
dos e com-
postados. 

6. Transição 
para econo-
mia circular. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(CO-
COAAC-
TION et 
al., 2021)  

8. GES-
TÃO SO-
CIAL 

8.1. Pre-
venção 
de aci-
dentes 

Identificar as atividades de 
maior risco para os traba-
lhadores e incluir treina-
mentos para funções es-
pecíficas e perigosas. Ado-
tar medidas para mitigar 
acidentes e a insalubri-
dade de ambientes fecha-
dos, incluindo o uso de 
EPIs. 

EPIs específicos e 
adequados para 
cada atividade (p. 
ex., bota de segu-
rança, capacete, 
luvas, óculos de 
proteção, prote-
tor auricular, per-
neira). Treina-
mento/capacita-
ção. 

Número de 
acidentes de 
trabalho. 

8. Geração 
de trabalho 
decente e 
elevação da 
renda. 

(CO-
COAAC-
TION et 
al., 2021)  

8.2. Fo-
mento 
ao coo-
perati-
vismo e 
associati-
vismo 

O associativismo e coope-
rativismo, amparados pelo 
desenvolvimento de técni-
cas e equipamentos para 
realização do beneficia-
mento do cacau de forma 
coletiva, têm potencial 
para otimizar a escala e a 
gestão, proporcionando 
redução de custos para os 
produtores e de assime-
trias na cadeia, ganhos de 
produtividade e qualidade, 
agregação de valor e sus-
tentabilidade social para a 
produção. Nesse contexto, 
é também importante fo-
mentar a inserção da ju-
ventude rural e de mulhe-
res nestes arranjos. 

Infraestrutura fí-
sica para associa-
ções e cooperati-
vas. Equipamento 
informático (com-
putador, inter-
net). Assistência 
técnica. Equipa-
mentos para be-
neficiamento co-
letivo nas coope-
rativas e associa-
ções (p. ex., ferra-
menta para que-
bra dos frutos e 
retirada de amên-
doas, cochos de 
fermentação, bar-
caças ou estufas 
solares para seca-
gem, rodo para 
revolvimento, 
aparelho para 
mensuração da 
umidade das 

Número de 
cadastrados 
nas associa-
ções e coo-
perativas lo-
cais. 
Percentual 
(%) de jo-
vens e mu-
lheres na 
composição 
das coopera-
tivas e asso-
ciações lo-
cais. 

8. Geração 
de trabalho 
decente e 
elevação da 
renda. 
 
9. Redução 
das desigual-
dades socio-
econômicas, 
conside-
rando aspec-
tos de gê-
nero e raça. 

(MAPA, 
2023) 
 
(MAPA, 
2020b) 
 
(SENAR, 
2018) 
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amêndoas, arma-
zém). 

8.3. 
Acesso a 
assistên-
cia téc-
nica qua-
lificada 

A formação das pessoas 
que atuam nos processos 
de colheita e pós-colheita 
do cacau tem o potencial 
de maximizar ganhos de 
qualidade e reduzir per-
das. Tal formação conta 
com capacitações técnicas 
focadas em aspectos rela-
cionados ao preparo e 
classificação das amên-
doas, boas práticas de co-
lheita e pós-colheita, as-
pectos importantes que 
influenciam no sabor e na 
pureza das amêndoas, ca-
racterísticas físicas e quí-
micas que são essenciais à 
uniformização da quali-
dade da matéria prima a 
ser ofertada com sabor e 
aroma diferenciados. 

Capacitação. As-
sistência técnica. 

Número de 
capacitações 
técnicas rea-
lizadas. 
Percentual 
(%) de traba-
lhadores que 
passaram 
por processo 
de capacita-
ção técnica. 

8. Geração 
de trabalho 
decente e 
elevação da 
renda. 

(MAPA, 
2023)  
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Apêndice A4. 
Sistemas a pasto: Práticas sustentáveis para a pecuária a pasto (corte e leite) 

CNAEs:  

• 01.51-2/01: Criação de bovinos para corte 
• 01.51-2/02: Criação de bovinos para leite  

Descrição: 

Os sistemas de produção de bovinos de corte e leite a pasto consistem na utilização de pastagens naturais ou cultivadas 
como principal fonte de alimento para os animais. Eles são amplamente adotados na maioria das regiões do Brasil, onde 
o clima e a disponibilidade propiciam a criação eficiente de bovinos. Os bovinos podem incluir as espécies Bos taurus e 
Bos indicus. Em suma, os sistemas de produção de bovinos de corte e leite a pasto são essenciais para o Brasil, contri-
buindo para a economia ao mesmo tempo em que preservam tradições e promovem a resiliência das comunidades 
rurais. 
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1. FOR-
MAÇÃO 
DE PAS-
TAGENS  

 

A boa formação de pasta-
gens contribui para o se-
questro de carbono no 
solo. Pastos bem forma-
dos apresentam maior 
produtividade primária, 
contribuindo para o 
aporte de material orgâ-
nico no solo. Além disso, a 
má formação é uma das 
principais causas de degra-
dação das pastagens. Ci-
clos subsequentes de for-
mação e degradação dos 
pastos podem implicar na 
redução da cobertura ve-
getal e no revolvimento do 
solo em períodos mais cur-
tos, o que favorece o pro-
cesso de perda de matéria 
orgânica e liberação de 
carbono na atmosfera. O 
balanço de carbono no 
solo depende do aporte de 
material orgânico e dos 

Sementes e mu-
das. Análise de 
solo. Corretivos e 
fertilizantes. 
Compra de má-
quinas e imple-
mentos agrícolas. 
Aluguel de máqui-
nas e implemen-
tos agrícolas. 
Combustível. As-
sistência técnica e 
capacitação de 
mão-de-obra. 
 

Monitora-
mento por 
imagens de 
sensores 
proximais ou 
satelitais 
que indi-
quem vigor 
da vegeta-
ção, cober-
tura do solo 
e presença 
de plantas 
invasoras 
durante o 
período de 
implantação 
da pasta-
gem. O perí-
odo de im-
plantação é 
variável em 
função do 
bioma e do 
sistema de 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 

(Dias Fi-
lho, 
2011) 
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processos de decomposi-
ção/mineralização e humi-
ficação da matéria orgâ-
nica. A maior parte do car-
bono que entra no solo é 
proveniente do processo 
fotossintético e está rela-
cionada à produtividade 
primária das plantas. O 
carbono que entra no solo 
se apresenta na forma de 
resíduos de biomassa aé-
rea e radicular, liberação 
de exsudados radiculares 
e lavagem de constituintes 
solúveis das plantas pela 
água da chuva. Os proces-
sos de decomposição/mi-
neralização e humificação 
da matéria orgânica, por 
sua vez, são influenciados 
por fatores como clima 
(principalmente umidade 
e temperatura), composi-
ção do material vegetal 
(teor de lignina, polifenóis, 
relação C/N/P/S), caracte-
rísticas do solo (textura, 
mineralogia, fertilidade, 
topografia, microbiota) e 
sistema de manejo. Siste-
mas que preconizam a co-
bertura e menor revolvi-
mento do solo, rotação de 
culturas e adubação 
verde, especialmente com 
leguminosas, tendem a fa-
vorecer o acúmulo de ma-
téria orgânica no solo. 
Para garantir a boa forma-
ção do pasto, um conjunto 
mínimo de componentes 
da prática deve ser ado-
tado obrigatoriamente, 
sob pena de não se asse-
gurar a sustentabilidade 

produção. 
Para pasta-
gens perma-
nentes na 
região do se-
miárido, o 
monitora-
mento deve 
ser feito por 
até duas es-
tações de 
chuva e para 
o restante 
do país, por 
até seis me-
ses. Em sis-
temas inte-
grados, o 
monitora-
mento deve 
ser ajustado 
ao ciclo de 
rotação das 
culturas. 
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da prática como um todo. 
Esse conjunto mínimo en-
volve a escolha das espé-
cies e cultivares forragei-
ras, o uso de sementes e 
mudas de boa qualidade e 
em quantidade adequada, 
a correção e adubação do 
solo, o preparo da área 
para o plantio, as técnicas 
(p. ex., plantio a lanço, em 
linha etc.) e época de 
plantio, e o controle de 
plantas daninhas. Além 
disso, alguns componentes 
adicionais da prática po-
dem contribuir para au-
mentar o potencial de se-
questro de carbono no 
solo, como: uso de bioin-
sumos, a preservação ou 
plantio de árvores e faixas 
de vegetação nativa, o uso 
de leguminosas forragei-
ras consorciadas ou não 
com gramíneas e técnicas 
de integração lavoura-pe-
cuária. Como alguns com-
ponentes devem ser ado-
tados em conjunto para 
garantir os benefícios da 
prática “formação de pas-
tagens”, os itens financiá-
veis relacionados a eles fo-
ram associados às práticas 
agropecuária. Para os de-
mais componentes, os 
itens financiáveis foram 
associados de forma indi-
vidual (ver coluna “itens 
elegíveis”). 

 

1.1 Espé-
cies e 
cultiva-
res forra-
geiras 

Uso de espécies e cultiva-
res forrageiras adequadas 
ao clima, solo, relevo e sis-
tema de produção, de 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 

Monitora-
mento pela 
nota fiscal, 
aliado às in-
formações 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima;  
 

(Aplica-
tivo 
Pasto 
Certo)  
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adequa-
das ao 
clima, 
solo, re-
levo e 
sistema 
de pro-
dução 
utilizado 
 

acordo com recomenda-
ções do mantenedor do 
material genético no Re-
gistro Nacional de Cultiva-
res (RNC) do MAPA e in-
formações da literatura. O 
uso de espécies e cultiva-
res adequadas para as 
condições de cultivo é ne-
cessário para garantir a 
produtividade primária e a 
vida útil do pasto, aumen-
tando o potencial de se-
questro de carbono no 
solo. Em regiões mais afe-
tadas pelas mudanças do 
clima, a escolha de materi-
ais genéticos melhor adap-
tados a secas prolongadas 
e/ou a eventos extremos 
de chuva e temperatura 
pode contribuir também 
para a adaptação dos sis-
temas às mudanças do 
clima. Sempre que possí-
vel, deve-se priorizar o uso 
de espécies forrageiras na-
tivas ao ambiente e/ou 
que apresentem baixo po-
tencial de dispersão de in-
vasão para outros ambien-
tes. 

garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária 
como um todo e 
não aos compo-
nentes individual-
mente. 

de literatura 
e do mante-
nedor do 
material ge-
nético no 
RNC. As in-
formações 
sobre as es-
pécies/culti-
vares podem 
ser sistema-
tizadas em 
ferramentas 
específicas 
para facilitar 
o monitora-
mento, a 
exemplo do 
aplicativo 
Pasto Certo. 

2. Adapta-
ção às mu-
danças cli-
mática. 

(Tropical 
forages: 
an inte-
ractive 
selection 
tool)  
 
(Peixoto, 
et al. 
2000) 

 

1.2 Se-
mentes e 
mudas 
de boa 
quali-
dade e 
em 
quanti-
dade 
ade-
quada 

O uso de sementes e mu-
das de boa qualidade em 
quantidade recomendada 
para a espécie/cultivar nas 
condições de cultivo é ne-
cessário para garantir a 
produtividade primária e a 
vida útil do pasto, aumen-
tando o potencial de se-
questro de carbono no 
solo. As sementes e mudas 
devem ser produzidas e 
utilizadas de acordo com 
as regras estabelecidas 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária 
como um todo e 
não aos compo-
nentes individual-
mente. 

Certificado 
e/ou termo 
de conformi-
dade do lote 
de semente 
e Nota Fis-
cal, aliado à 
recomenda-
ção de quan-
tidade de se-
mentes e 
mudas para 
a espé-
cie/cultivar. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima 

(Aplica-
tivo 
Pasto 
Certo) 
 
(Tropical 
forages: 
an inte-
ractive 
selection 
tool) 
 
(RE-
NASEM) 
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pelo Registro Nacional de 
Sementes e Mudas (RE-
NASEM). A quantidade de 
sementes e mudas deve 
seguir as recomendações 
técnicas para a espé-
cie/cultivar e para as con-
dições específicas de cul-
tivo. 

As recomen-
dações de 
quantidade 
de sementes 
e mudas po-
dem ser sis-
tematizadas 
em ferra-
mentas es-
pecíficas 
para facilitar 
o monitora-
mento, a 
exemplo do 
aplicativo 
Pasto Certo. 

 
(Legisla-
ção Espe-
cífica de 
Semen-
tes e Mu-
das e 
Normas 
Relacio-
nadas à 
Área) 

 

1.3 Cor-
reção e 
aduba-
ção do 
solo no 
plantio 

A correção e a adubação 
do solo, com base no re-
sultado de análise química 
e nas recomendações téc-
nicas para espécies e culti-
vares, são necessárias 
para garantir condições 
adequadas ao desenvolvi-
mento inicial e ao estabe-
lecimento das plantas. 
Ambas contribuem para 
aumentar a produtividade 
primária e a vida útil do 
pasto e, consequente-
mente, o potencial de se-
questro de carbono. 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária 
como um todo e 
não aos compo-
nentes individual-
mente. 

Resultado 
de análise 
química de 
solo, reco-
mendação 
técnica e 
nota fiscal 
dos insu-
mos. As re-
comenda-
ções técni-
cas mínimas 
de correção 
e adubação 
podem ser 
sistematiza-
das em fer-
ramentas es-
pecíficas 
para facilitar 
o monitora-
mento. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima 

(Aplica-
tivo 
Pasto 
Certo) 
 
(Tropical 
forages: 
an inte-
ractive 
selection 
tool) 
 
(Legisla-
ção Espe-
cífica de 
Semen-
tes e Mu-
das e 
Normas 
Relacio-
nadas à 
Área) 

 

1.4 Ope-
rações 
de pre-
paro da 
área e 

O preparo adequado da 
área visa garantir as condi-
ções adequadas para a 
germinação e o estabeleci-
mento inicial das plantas, 
reduzir a competição com 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 

Visita in 
loco. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima 
 
4. Uso sus-
tentável do 

(An-
drade; 
Ferreira, 
2019) 
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semea-
dura ou 
plantio 

as plantas invasoras e re-
duzir a erosão, contribu-
indo para aumentar a pro-
dutividade primária e a 
vida útil do pasto, e, con-
sequentemente, o poten-
cial de sequestro de car-
bono no solo. As opera-
ções específicas para o 
preparo da área variam 
em função do terreno 
(susceptibilidade à erosão) 
e do sistema de produção, 
devendo seguir as reco-
mendações técnicas vigen-
tes e/ou de profissional 
habilitado. 

os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária 
como um todo e 
não aos compo-
nentes individual-
mente. 

solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das 
florestas 

(Souza; 
Malagu-
tti, 2015) 
 
(Abdrade 
et al., 
2015) 
 
(Aplica-
tivo 
Pasto 
Certo) 
 
(Vieira; 
Kichel, 
1995)  
 
(Zimmer 
et al. 
1995) 

 

1.5 Se-
meadura 
ou plan-
tio em 
épocas 
reco-
menda-
das para 
a região 
em fun-
ção do 
regime 
de tem-
peratura 
e chuva 

O plantio ou semeadura 
nas épocas recomendadas 
visa garantir as condições 
adequadas para a germi-
nação e o estabelecimento 
inicial das plantas, contri-
buindo para aumentar a 
produtividade primária e a 
vida útil do pasto, e, con-
sequentemente, o poten-
cial de sequestro de car-
bono no solo. As recomen-
dações específicas de 
plantio ou semeadura va-
riam em função das carac-
terísticas climáticas da re-
gião, em especial, da dis-
ponibilidade de água, da 
temperatura, do tipo de 
solo e da espécie/cultivar. 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária 
como um todo e 
não aos compo-
nentes individual-
mente. 

Recomenda-
ção técnica 
para a espé-
cie ou culti-
var na região 
e monitora-
mento por 
imagem de 
satélite. O 
zoneamento 
agrícola de 
risco climá-
tico para 
época de 
plantio deve 
ser utilizado 
sempre que 
disponível. 
No futuro, o 
ZARC pode 
ser ampliado 
para alcan-
çar as princi-
pais espé-

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima 

(Painel 
de Indi-
cação de 
Riscos – 
ZARC)  
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cies/cultiva-
res forragei-
ras. 

 

1.6 Con-
trole de 
plantas 
invasoras 
na fase 
de im-
planta-
ção da 
pasta-
gem 

O controle de plantas inva-
soras visa garantir as con-
dições adequadas para o 
estabelecimento das plan-
tas e a cobertura do solo, 
contribuindo para reduzir 
o risco de degradação e 
aumentar a vida útil do 
pasto, consequentemente, 
o potencial de sequestro 
de carbono no solo. 
Quando necessário, o con-
trole de plantas invasoras 
na fase de implantação do 
pasto pode ser feito por 
meio de métodos mecâ-
nico, químico ou físico, se-
gundo as recomendações 
técnicas específicas para a 
área. No caso de controle 
químico, deve-se priorizar 
o uso de produtos de me-
nor impacto ambiental e 
seguir rigorosamente as 
normas e recomendações 
de aplicação. 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária 
como um todo e 
não aos compo-
nentes individual-
mente. 

Recomenda-
ção técnica. 
Nota fiscal 
de compra 
de insumos. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima 

(Agrofit) 
 
(Rodri-
gues; Al-
meida, 
2018) 

 

1.7 Uso 
de bioin-
sumos 
no plan-
tio 

Os bioinsumos podem 
apresentar diversos efei-
tos, como: estimular o 
crescimento, aumentar a 
tolerância ao estresse por 
déficit hídrico das plantas, 
promover a solubilização 
de fósforo do solo e a fixa-
ção biológica de nitrogê-
nio atmosférico. O uso de 
bioinsumos na formação 
de pastagens contribui 
para acelerar o desenvol-
vimento inicial e estabele-
cimento das plantas, au-
mentar a produtividade 

Compra do bioin-
sumos. 

Nota fiscal 
de compra 
de bioinsu-
mos. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima 
  
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima 

(Leite et 
al., 2019) 
 
(Hungria;  
No-
gueira;  
Araujo, 
2016) 
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primária e a vida útil do 
pasto, ao mesmo tempo 
em que reduz a dependên-
cia de fertilizantes quími-
cos. Os efeitos observados 
sobre a velocidade de es-
tabelecimento, produtivi-
dade primária e tempo de 
vida útil das pastagens 
contribuem para aumen-
tar o potencial de seques-
tro de carbono no solo. 
Por outro lado, a menor 
dependência de fertilizan-
tes químicos pode contri-
buir para a redução de 
emissões associadas tanto 
à síntese dos fertilizantes 
quanto às perdas de GEE 
relacionadas à aplicação 
desses produtos. O uso de 
bioinsumos que aumen-
tem a tolerância ao déficit 
hídrico também pode con-
tribuir para a adaptação 
dos sistemas de produção 
às mudanças do clima, re-
duzindo a vulnerabilidade 
das pastagens aos efeitos 
de veranicos e secas pro-
longadas na fase de im-
plantação. Os bioinsumos 
utilizados devem ter eficá-
cia comprovada por meio 
de estudos científicos. 

 

1.8 Legu-
minosas 
forragei-
ras em 
pasta-
gens 
consorci-
adas com 
gramí-
neas. 

As leguminosas são capa-
zes de realizar a fixação bi-
ológica de nitrogênio at-
mosférico. A introdução 
de leguminosas forragei-
ras em consórcio com gra-
míneas contribui para au-
mentar a disponibilidade 
de nitrogênio no sistema, 
a produtividade primária e 
a vida útil do pasto, ao 

Compra de se-
mentes e mudas 
de leguminosas. 

Nota fiscal 
de compra 
de sementes 
e mudas. 
Fiscalização 
no local. 
Imagens de 
drones. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 

(Sistema 
Gua-
xupé)  
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mesmo tempo em que re-
duz a dependência de fer-
tilizantes químicos. O au-
mento da produtividade 
primária e do tempo de 
vida útil das pastagens 
contribui para expandir o 
potencial de sequestro de 
carbono no solo. Por outro 
lado, a menor dependên-
cia de fertilizantes quími-
cos pode contribuir para a 
redução de emissões asso-
ciadas tanto à síntese dos 
fertilizantes quanto às 
emissões de GEE associa-
das à aplicação desses in-
sumos. A consorciação 
também aumenta a diges-
tibilidade da dieta e o de-
sempenho animal, com 
consequente redução na 
emissão de metano pelos 
bovinos. Por fim, a intro-
dução de leguminosas no 
sistema de produção me-
lhora a ciclagem de nutri-
entes e aumenta a resili-
ência do sistema de pro-
dução e a biodiversidade. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da bio-
diversidade 
e ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das 
florestas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção 
de recursos 
hídricos e 
marinhos 
 

 

1.9 Inte-
gração  
Lavoura-
Pecuária 
(ILP) 

A integração lavoura-pe-
cuária é uma das técnicas 
recomendadas para a re-
cuperação de pastagens 
em degradação. Ela ex-
plora a sinergia entre as 
culturas, promovendo au-
mento da produtividade 
primária vegetal e a cober-
tura do solo em tempo in-
tegral, o que favorece o 
sequestro de carbono no 
solo. As gramíneas que 
têm um sistema radicular 
profundo acumulam 

Compra de se-
mentes e mudas. 

Sensoria-
mento re-
moto. Visitas 
in loco. 

1. Mitiga-
ção da mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das 
florestas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 

(Bun-
genstab 
et al., 
2012) 
 
(Alva-
renga et 
al., 2021)  
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grande volume de bio-
massa radicular, o que, 
por sua vez, promove me-
lhoria das características 
físicas, químicas e biológi-
cas do solo, aumenta a re-
tenção de água no solo, fa-
vorece o controle de plan-
tas daninhas e pragas, en-
tre outros. Além disso, 
contribui para reduzir es-
tresses bióticos e abióticos 
sobre as culturas, tor-
nando o sistema produtivo 
mais resiliente aos cená-
rios de mudanças do 
clima. 

proteção 
de recursos 
hídricos e 
marinhos 

2. RECU-
PERA-
ÇÃO, EN-
RIQUECI-
MENTO E 
MANEJO 
DE CAM-
POS NA-
TIVOS 
SOB PAS-
TEJO 

 

Ecossistemas de pastagens 
devem produzir um 
grande número de servi-
ços ecossistêmicos e os 
planos de restauração dos 
campos nativos sob pas-
tejo devem focar a sua di-
versidade funcional. A de-
gradação dos campos nati-
vos sob pastejo compro-
mete a biodiversidade e 
multifuncionalidade das 
áreas e, de modo geral, 
está relacionada ao super-
pastejo, esgotamento do 
banco de sementes, baixa 
fertilidade natural dos so-
los e extração de nutrien-
tes e fatores climáticos. A 
recuperação e enriqueci-
mento dessas áreas visa 
reestabelecer sua multi-
funcionalidade e contri-
buir para a manutenção da 
biodiversidade, conserva-
ção do solo e da água, mi-
tigação e adaptação à mu-
dança do clima. 

N/A 

Monitora-
mento por 
imagens de 
sensores 
proximais ou 
satelitais 
que indi-
quem vigor 
da vegeta-
ção. Cober-
tura do solo 
e presença 
de plantas 
invasoras 
durante o 
período de 
monitora-
mento, vari-
ável em fun-
ção do bi-
oma e do 
sistema de 
produção, 
mas reco-
menda-se 
que não seja 
inferior a 
cinco anos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 

(Bioma 
Pantanal: 
Comuni-
cado 
104) 
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recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

 
2.1. Ma-
nejo da 
Caatinga 

Em 2024 foram detectadas 
as primeiras áreas com ca-
racterísticas de clima árido 
no Brasil, evidenciando o 
avanço do processo de de-
sertificação no nordeste 
brasileiro. O superpastejo 
e o uso inadequado do 
solo contribuem para a de-
gradação de campos nati-
vos na Caatinga. As técni-
cas de manejo desse bi-
oma consistem em mani-
pular a vegetação nativa 
preservando sua biodiver-
sidade e promovendo um 
aumento na oferta de for-
ragem para rebanhos em 
pastejo tanto na época 
seca quanto na época chu-
vosa do ano. O ralea-
mento da Caatinga visa 
potencializar o estrato 
herbáceo nativo forra-
geiro. O seu rebaixamento 
visa aumentar a oferta de 
forragem para ramonea-
dores. O enriquecimento 
da Caatinga visa aumentar 
a densidade de espécies 
forrageiras perenes. Essas 
técnicas contribuem para 
reduzir o processo de de-
gradação da vegetação na-
tiva que, em casos extre-
mos, pode provocar a de-
sertificação das áreas. 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Material para 
captação e distri-
buição de água 
(construção de 
barragens, reser-
vatórios, bebe-
douros, canos, 
equipamentos de 
captação e bom-
beamento, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para bombe-
amento de água 
(p. ex., placa so-
lar). Cochos. Se-
mentes e mudas. 

Visita in 
loco. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(Difusão 
de tecno-
logias 
apropria-
das para 
o desen-
volvi-
mento 
sustentá-
vel do 
Semiá-
rido Bra-
sileiro) 

 

2.2. Res-
tauração 
de paisa-
gens na-
turais de 

A proporção de campos 
nativos de uma proprie-
dade é um dos principais 
indicadores de aptidão na-
tural para a criação de 

Operações com 
máquinas para 
limpeza e roçada. 
Construção de 
cerca para melhor 

Imagens de 
satélite his-
tóricas e re-
centes. Ope-
rações com 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 

(Santos 
et al., 
2019) 
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campos 
nativos 
do Pan-
tanal 

gado de corte. Nas últimas 
décadas, essas áreas vêm 
sendo invadidas por espé-
cies arbustivas/arbóreas 
nativas, diminuindo a ca-
pacidade de suporte dos 
campos. Dependendo da 
espécie oportunista, há 
métodos específicos de 
controle. Outro fator de 
degradação dos campos é 
o superpastejo, com con-
sequente degradação e 
perda da resiliência com o 
esgotamento do banco de 
sementes do solo, agra-
vado com a redução da 
fertilidade do solo devido 
aos nutrientes extraídos e 
sem reposição, haja vista 
que a adubação convenci-
onal não é viável na região 
por conta da lixiviação. 
Uma das práticas susten-
táveis é a consorciação 
com leguminosas, como o 
estilosantes Campo 
Grande em áreas arenosas 
e livres de inundação. Ou-
tra prática sustentável se-
ria uso de bioinsumos, 
mas os resultados práticos 
ainda são incipientes. O 
reestabelecimento dessas 
comunidades de plantas 
desejáveis com dominân-
cia de forrageiras (estado 
desejável) é um dos objeti-
vos da restauração/recu-
peração de ecossistemas. 
A prática de restauração 
dos campos deve seguir a 
legislação vigente de cada 
estado (MS e MT). A pre-
servação da vegetação na-
tiva do Pantanal contribui 

dimensionamento 
dos piquetes/in-
vernadas. Assis-
tência técnica. Ca-
pacitação de 
mão-de-obra. Es-
tudos de paisa-
gem. 

máquinas 
para limpeza 
e roçada. 
Construção 
de cerca 
para melhor 
dimensiona-
mento dos 
piquetes/in-
vernadas. 
Assistência 
técnica. Ma-
peamentos 
das áreas de 
campo. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(Ravaglia 
et 
al.,2011) 
 
(Santos; 
Comastri 
Filho, 
2012) 
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para a proteção do solo e 
da água e para a preserva-
ção da biodiversidade. 

 

2.3. Apli-
cação de 
critérios 
de sus-
tentabili-
dade e 
de estu-
dos de 
paisagem 
para in-
trodução 
de espé-
cies exó-
ticas no 
Pantanal 

Ecossistemas de pastagens 
saudáveis devem produzir 
muitos serviços ecossistê-
micos e os planos de res-
tauração devem contribuir 
com o aumento dos servi-
ços múltiplos, focando a 
diversidade funcional. Di-
versas áreas de campo do 
Pantanal arenoso são de 
baixa fertilidade natural 
agravada com o superpas-
tejo e perda de resiliência 
devido ao esgotamento do 
banco de sementes. Por 
conta de a prática conven-
cional de adubação não 
ser viável na maior parte 
da região, especialmente 
nos solos arenosos, o uso 
de gramíneas com raízes 
profundas como espécies 
do gênero Brachiaria po-
dem contribuir com o in-
cremento do carbono no 
solo. Contudo, sua intro-
dução deve seguir critérios 
técnicos, utilizando-as es-
pecialmente em áreas de 
baixa diversidade funcio-
nal e de solos de baixa fer-
tilidade natural. De ma-
neira geral, as espécies 
exóticas introduzidas se 
misturam com as nativas, 
tornando um campo misto 
e mais produtivo. Para 
isso, há necessidade de 
mapeamento/identifica-
ção dos tipos de paisagens 
da propriedade que são 
passíveis de supressão 

Preparo da área. 
Compra de se-
mentes. Constru-
ção de cercas 
para dimensiona-
mento dos pique-
tes. Construção 
de bebedouros e 
cochos em função 
do planejamento 
da pastagem. 
Aquisição de ani-
mais. Assistência 
técnica. Capacita-
ção de mão-de-
obra. Serviços de 
mapeamento. 

Visita in 
loco. Ima-
gens de sa-
télite. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

(Santos 
et al., 
2022) 
 
(Santos 
et al., 
2019)  
 
(Ravaglia 
et al., 
2011) 
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para implantação de pas-
tagens cultivadas, respei-
tando os limites estabele-
cidos por lei (Mato Grosso 
do Sul, 2023; Mato 
Grosso, 2024). Como o 
Pantanal é considerado 
uma área de uso restrito 
pela legislação federal (Lei 
n° 12.651 de 2012), essa 
introdução deve ser feita 
seguindo critérios de sus-
tentabilidade e seguir a le-
gislação vigente de cada 
estado. A definição com 
base em critérios de áreas 
para a introdução de espé-
cies exóticas contribui 
para preservar a diversi-
dade de paisagens e vege-
tação nativa do Pantanal e 
para a proteção do solo, 
da água e da biodiversi-
dade. 

 

2.4 Res-
tauração 
dos cam-
pos suli-
nos 

Os campos sulinos se ca-
racterizam por uma alta 
diversidade de espécies 
(cerca de 500), especial-
mente de valor forrageiro 
para a produção pecuária 
e por seu alto grau de en-
demismo. Nas últimas dé-
cadas, houve um aumento 
acelerado da degradação 
e/ou conversão dos cam-
pos para agricultura e silvi-
cultura. As estratégias de 
recuperação dependem 
do histórico de uso da 
área que tem influência na 
resiliência, portanto, na 
estratégia de restauração. 
Muitas áreas de campo fo-
ram degradadas pelo uso 
do fogo e pela invasão por 
capim annoni (Eragrostis 

Assistência téc-
nica. Material 
para cerca (moi-
rões, arames, 
aparelho de cerca 
elétrica, balancim 
etc.). Material 
para captação e 
distribuição de 
água (construção 
de barragens, re-
servatórios, bebe-
douros, canos, 
equipamentos de 
captação e bom-
beamento, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para bombe-
amento de água 
(p. ex., placa so-

Imagens de 
satélite e in 
loco. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 

(Santos 
et 
al.,2008).  
 
(Carvalho 
et al., 
2019) 
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curvula), como também 
pelo manejo inadequado e 
técnicas de introdução de 
espécies exóticas inade-
quadas. Os campos suli-
nos, quando adubados, 
apresentam melhorias na 
produtividade e desempe-
nho animal. A adoção da 
lotação rotativa nos cam-
pos sulinos contribui com 
as condições físicas, quími-
cas e biológicas do solo. 

lar). Cochos. Cor-
retivos. Fertilizan-
tes. Máquinas e 
implementos para 
controle do capim 
annoni e outras 
invasoras. 

uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

 

2.5 Ma-
nejo de 
campos 
naturais 
pasteja-
dos de 
maneira 
a manter 
alta di-
versi-
dade de 
espécies 
vegetais 

As pastagens ocupam uma 
grande extensão territorial 
no Brasil, sendo a maior 
parte formada por um nú-
mero restrito de cultivares 
de espécies forrageiras 
exóticas. Os campos com 
vegetação nativa são ecos-
sistemas presentes em to-
dos os biomas do Brasil, 
destacando-se no Pampa e 
Pantanal, onde tornam a 
região com aptidão natu-
ral para a criação de ani-
mais em pastejo. Em al-
guns ecossistemas, como 
campo cerrado, há árvores 
no sistema que deveriam 
ser mantidas e outras cuja 
regeneração nas pasta-
gens deveria ser estimu-
lada/permitida. Esses cam-
pos naturais pastejados 
são multifuncionais e pres-
tam outros serviços, além 
do provimento de alimen-
tos para os animais. O seu 
manejo adequado sob 
pastejo é necessário para 
garantir a manutenção de 
sua alta diversidade bioló-
gica e aumentar sua resili-

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Material para 
captação e distri-
buição de água 
(construção de 
barragens, reser-
vatórios, bebe-
douros, canos, 
equipamentos de 
captação e bom-
beamento, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para bombe-
amento de água 
(p. ex., placa so-
lar). Cochos. Cor-
retivos. Fertilizan-
tes. Máquinas e 
implementos. 

Visitas in 
loco. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Santos 
et al., 
2021) 
 
(Carvalho 
et al., 
2019) 
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ência. A adoção de práti-
cas de conservação da bio-
diversidade na pastagem e 
na paisagem pode contri-
buir com serviços ecossis-
têmicos e para a conserva-
ção de recursos naturais. 

3. MA-
NEJO DE 
PASTA-
GENS  

 

O manejo adequado de 
pastagens contribui para o 
sequestro de carbono no 
solo. Pastos bem maneja-
dos apresentam maior 
produtividade primária, 
contribuindo para o 
aporte de material orgâ-
nico no solo. Por outro 
lado, o manejo incorreto é 
uma das principais causas 
de degradação das pasta-
gens, aumentando o risco 
de erosão e de degrada-
ção do solo. Ciclos subse-
quentes de recuperação e 
degradação dos pastos po-
dem implicar na redução 
da cobertura e no revolvi-
mento do solo em perío-
dos mais curtos, o que fa-
vorece o processo de 
perda de matéria orgâ-
nica. O balanço de car-
bono no solo depende do 
aporte de material orgâ-
nico e dos processos de 
decomposição/mineraliza-
ção e humificação da ma-
téria orgânica. A maior 
parte do carbono que en-
tra no solo é proveniente 
do processo fotossintético 
e está relacionada à pro-
dutividade primária das 
plantas. Esse carbono se 
apresenta na forma de re-
síduos de biomassa aérea 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balacim etc.). Ma-
terial para distri-
buição de água 
(reservatório, be-
bedouros, canos, 
equipamentos de 
captação e bom-
beamento, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para bombe-
amento de água 
(p. ex: placa so-
lar). Cochos. 

Monitora-
mento por 
imagens de 
sensores 
proximais ou 
satelitais 
que indi-
quem vigor 
da vegeta-
ção, cober-
tura do solo 
e presença 
de plantas 
invasoras 
durante o 
período de 
monitora-
mento. O 
período de 
monitora-
mento é va-
riável em 
função do 
bioma e do 
sistema de 
produção, 
mas reco-
menda-se 
que não seja 
inferior a 
cinco anos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Dias Fi-
lho, 
2011) 
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e radicular das plantas, li-
beração de exsudados ra-
diculares e lavagem de 
constituintes solúveis da 
planta pela água da chuva. 
Os processos de decompo-
sição/mineralização e hu-
mificação da matéria orgâ-
nica, por sua vez, são influ-
enciados por fatores como 
clima (principalmente umi-
dade e temperatura), 
composição do material 
vegetal (teor de lignina, 
polifenóis, relação 
C/N/P/S), características 
do solo (textura, mineralo-
gia, fertilidade, topografia, 
microbiota) e sistema de 
manejo. Sistemas que pre-
conizam a cobertura e me-
nor revolvimento do solo, 
rotação de culturas e adu-
bação verde, especial-
mente com leguminosas, 
tendem a favorecer o acú-
mulo de matéria orgânica 
no solo. A adequação da 
taxa de lotação à capaci-
dade de suporte das pas-
tagens é fundamental para 
garantir os benefícios da 
prática. Assim, é necessá-
rio que um conjunto mí-
nimo de componentes da 
prática esteja presente 
para que possa ser consi-
derada sustentável: plane-
jamento da produção de 
forragem e manejo da 
desfolha (corte ou pas-
tejo). Importante destacar 
que mais de 70% da área 
de pastagens no Brasil en-
contra-se em solos com 
baixos níveis de saturação 
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por bases, presença de 
alumínio, baixos níveis de 
fósforo e/ou de matéria 
orgânica. A manutenção 
da produtividade primária 
nessas condições depende 
da combinação do mate-
rial genético com estraté-
gias de manejo da fertili-
dade do solo. Assim, é in-
teressante que alguns 
componentes adicionais 
estejam presentes para 
ampliar o potencial de se-
questro de carbono no 
solo da prática, como: cor-
reção e adubação de ma-
nutenção do solo, uso de 
bioinsumos, adubação or-
gânica, adubação verde 
(incluindo consórcio ou so-
bressemeadura com legu-
minosas) e agricultura de 
precisão. Como os compo-
nentes de planejamento e 
manejo do corte ou pas-
tejo devem ser adotados 
em conjunto para garantir 
os benefícios da prática, 
os itens financiáveis foram 
associados à prática agro-
pecuária. Para os compo-
nentes relacionados à fer-
tilidade do solo, os itens 
foram associados de 
forma individual. 

 

3.1 Pla-
neja-
mento 
da pro-
dução de 
forragem 

O planejamento da produ-
ção de forragem da propri-
edade visa garantir a dis-
ponibilidade de alimentos 
para atender à demanda 
do rebanho ao longo do 
ano e evitar o superpas-
tejo, que representa uma 
das principais causas de 
degradação de pastagens 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária e 

Plano de 
produção de 
forragem 
com proje-
ção do reba-
nho e defini-
ção de seto-
res de pro-
dução, com-
patível com 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 

(Santos 
et al., 
2021) 
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no Brasil. O planejamento 
deve contemplar a proje-
ção de demanda por ali-
mentos do rebanho ao 
longo do ano, conside-
rando o número e a evolu-
ção das categorias de ani-
mais, e a capacidade de 
suporte das áreas de pro-
dução de forragem. 

não a esses com-
ponentes de 
forma individual. 
 

informações 
do ZARC Pe-
cuária e ou-
tras fontes 
de informa-
ções sobre a 
capacidade 
de suporte 
das pasta-
gens na re-
gião. 

uso susten-
tável das flo-
restas. 

 

3.2 Ma-
nejo da 
desfolha 
(corte ou 
pastejo) 

O vigor de rebrota e a pro-
dutividade primária das 
plantas forrageiras estão 
relacionados à combina-
ção de frequência e inten-
sidade de desfolha. O ma-
nejo da desfolha, por corte 
ou pastejo, visa garantir 
condições adequadas para 
a rebrota vigorosa das 
plantas, a fim de aumentar 
sua produtividade primá-
ria e evitar a degradação 
da área, contribuindo para 
o aumento do potencial 
de sequestro de carbono 
no solo. As recomenda-
ções de manejo da desfo-
lha variam em função da 
espécie/cultivar forra-
geira, sendo necessário 
conhecer as características 
das plantas e as recomen-
dações específicas para di-
mensionar adequada-
mente os pastos. De modo 
geral, as recomendações 
são expressas na forma de 
limites para a intensidade 
e frequência de desfolha 
das plantas (descritos pela 
massa de forragem, altura, 
índice de área foliar, nú-
mero de dias etc.). A fre-
quência e intensidade de 

Como alguns 
componentes de-
vem ser adotados 
em conjunto para 
garantir os bene-
fícios da prática, 
os itens financiá-
veis foram associ-
ados à prática 
agropecuária e 
não a esses com-
ponentes de 
forma individual. 

Evidências 
de adoção 
de práticas 
de manejo 
da desfolha 
nas proprie-
dades, como 
mapea-
mento das 
áreas de 
pastagem, 
presença de 
encarregado 
treinado 
para tomar 
decisões de 
manejo, sis-
temas de 
monitora-
mento e de 
registro de 
movimenta-
ção dos ani-
mais e reco-
mendação 
de intensi-
dade e fre-
quência de 
desfolha uti-
lizada. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Peixoto; 
Moura; 
Faria, 
1997b) 
 
(Carvalho 
et al., 
2019). 
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pastejo e o dimensiona-
mento dos pastos devem 
ser coerentes com as reco-
mendações técnicas vigen-
tes para a espécie/cultivar 
e características do sis-
tema de produção e/ou 
orientação de profissional 
habilitado. 

 
3.3 Cor-
reção do 
solo 

O vigor de rebrota e a pro-
dutividade primária das 
plantas forrageiras está re-
lacionada à fertilidade do 
solo e disponibilidade de 
nutrientes para o cresci-
mento das plantas. Levan-
tamentos feitos pela Em-
brapa indicam que mais de 
70% da área de pastagens 
no Brasil encontra-se em 
solos com baixos níveis de 
saturação por bases e pre-
sença de alumínio tóxico. 
A correção do solo visa ga-
rantir a disponibilidade 
adequada de nutrientes 
para o desenvolvimento 
das plantas e a redução ou 
eliminação do alumínio tó-
xico do solo, contribuindo 
para evitar a degradação 
da área e aumentar sua 
produtividade primária e o 
potencial de sequestro de 
carbono no solo. A corre-
ção do solo em subsuperfí-
cie pode ainda criar condi-
ções para o aprofunda-
mento do sistema radicu-
lar, reduzindo a vulnerabi-
lidade do sistema a secas e 
veranicos e contribuindo 
para a sua adaptação às 
mudanças do clima. As re-
comendações de correção 
do solo variam em função 

Além dos itens fi-
nanciáveis descri-
tos para a prática, 
incluem-se: aná-
lise de solo, corre-
tivos, aluguel de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las, aquisição de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. 
 

Resultado 
de análise 
de solo. Re-
comendação 
técnica. 
Nota fiscal 
dos insu-
mos, que 
deve ser 
compatível 
com o tama-
nho da área 
e a reco-
mendação 
de correção 
do solo. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima (para 
os casos em 
que seja 
feita corre-
ção em sub 
superfície). 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas; 

(Ribeiro; 
Guima-
rães; Al-
varez, 
1999). 
 
(Canta-
rella et 
al., 2022) 
 
(Siqueira 
et al., 
2004) 
 
(Souza; 
Lobato, 
2004)  
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da espécie/cultivar forra-
geira, tipo de solo e sis-
tema de produção e de-
vem seguir a orientação 
de profissional habilitado. 

 

3.4 Adu-
bação de 
manu-
tenção 
do solo 

O vigor de rebrota e a pro-
dutividade primária das 
plantas forrageiras está re-
lacionada à fertilidade do 
solo e disponibilidade de 
nutrientes para o cresci-
mento das plantas. A 
maior parte da área de 
pastagens no Brasil está 
estabelecida em solos de 
baixa fertilidade natural, 
com baixa disponibilidade 
de nutrientes, em especial 
fósforo e nitrogênio, para 
o desenvolvimento das 
plantas. A adubação do 
solo visa garantir a dispo-
nibilidade adequada de 
nutrientes para o desen-
volvimento das plantas. Os 
efeitos observados sobre a 
produtividade primária e 
tempo de vida útil das pas-
tagens contribuem para 
aumentar o potencial de 
sequestro de carbono no 
solo. As recomendações 
de adubação do solo va-
riam em função da espé-
cie/cultivar forrageira, tipo 
de solo e sistema de pro-
dução e devem seguir a 
orientação de profissional 
habilitado. O uso de fertili-
zantes químicos e orgâni-
cos deve respeitar três 
premissas: uso nas condi-
ções climáticas corretas, 
quantidade correta de fer-
tilizante e época certa do 

Além dos itens fi-
nanciáveis descri-
tos para a prática, 
incluem-se: aná-
lise de solo, ferti-
lizantes, aluguel 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas, aquisição 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. 
 

Resultado 
de análise 
de solo. Re-
comendação 
técnica. 
Nota fiscal 
dos insu-
mos, que 
deve ser 
compatível 
com o tama-
nho da área 
e a reco-
mendação 
de adubação 
do solo. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Ribeiro; 
Guima-
rães; Al-
varez, 
1999) 
 
(Canta-
rella et 
al., 2022) 
 
(Siqueira 
et al., 
2004) 
 
(Souza; 
Lobato, 
2004) 
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desenvolvimento da cul-
tura. Essas premissas fa-
zem parte do conceito de 
balanço de nutrientes que, 
quando respeitado, mini-
miza os potenciais impac-
tos negativos dos usos de 
fertilizantes como: degra-
dação do solo, poluição 
das águas e emissão de 
GEE. O conceito de ba-
lanço de nutrientes é con-
siderado internacional-
mente como um instru-
mento de gestão ambien-
tal em propriedades ru-
rais. 

 
3.5 Uso 
de bioin-
sumos 

Os bioinsumos podem 
apresentar diversos efei-
tos, como: estimular o 
crescimento, aumentar a 
tolerância ao estresse por 
déficit hídrico das plantas, 
promover a solubilização 
de fósforo do solo e a fixa-
ção biológica de nitrogê-
nio atmosférico. O uso de 
bioinsumos na manuten-
ção de pastagens pode 
contribuir para o aumento 
da produtividade primária 
e a vida útil do pasto, ao 
mesmo tempo em que re-
duz a dependência de fer-
tilizantes químicos. Os 
efeitos observados sobre a 
produtividade primária e 
tempo de vida útil das pas-
tagens contribuem para 
aumentar o potencial de 
sequestro de carbono no 
solo. Por outro lado, a me-
nor dependência de fertili-
zantes químicos pode con-
tribuir para a redução de 
emissões associadas tanto 

Além dos itens fi-
nanciáveis descri-
tos para a prática, 
incluem-se: aná-
lise de solo, ferti-
lizantes, aluguel 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas, aquisição 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. 

Nota fiscal 
de compra 
de insumos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima.  
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Souza; 
Santos; 
Brasil, 
2023) 
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à síntese dos fertilizantes 
quanto às perdas de GEE 
associadas à aplicação 
desses insumos. O uso de 
bioinsumos que aumen-
tem a tolerância ao déficit 
hídrico também pode con-
tribuir para a adaptação 
dos sistemas de produção 
às mudanças do clima, re-
duzindo a vulnerabilidade 
das pastagens aos efeitos 
de veranicos e secas pro-
longadas. Os bioinsumos 
utilizados devem ter eficá-
cia comprovada por meio 
de estudos científicos. 

 
3.6 Adu-
bação or-
gânica 

As práticas de adubação 
orgânica podem contribuir 
para o condicionamento 
do solo, melhorando as-
pectos químicos, físicos e 
biológicos. A aplicação 
desses tipos de adubos 
contribui para aumentar a 
disponibilidade de nutrien-
tes no sistema e para cres-
cer a produtividade primá-
ria e a vida útil do pasto, 
ao mesmo tempo em que 
reduz a dependência de 
fertilizantes químicos. Os 
efeitos observados sobre a 
produtividade primária e 
tempo de vida útil das pas-
tagens contribuem para 
aumentar o potencial de 
sequestro de carbono no 
solo. Por outro lado, a me-
nor dependência de fertili-
zantes químicos pode con-
tribuir para a redução de 
emissões associadas tanto 
à síntese dos fertilizantes 
quanto às perdas de GEE 
associadas à aplicação 

Além dos itens fi-
nanciáveis descri-
tos para a prática, 
incluem-se: aná-
lise de solo, ferti-
lizantes, aluguel 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas, aquisição 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas, 

Evidências 
de adoção 
das práticas, 
como pre-
sença de es-
trutura para 
coleta, trata-
mento, ar-
mazenagem 
e distribui-
ção de adu-
bos orgâni-
cos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas.  
 
6. Transição 
para econo-
mia circular 
(quando o 
adubo orgâ-
nico for resí-
duo da ativi-
dade agro-
pecuária). 
 

(Ribeiro; 
Guima-
rães; Al-
varez, 
1999) 
 
(Canta-
rella et 
al., 
2022). 
 
(Siqueira 
et al., 
2004) 
 
(Souza; 
Lobato, 
2004)  
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desses insumos. Por fim, 
quando o adubo orgânico 
for resíduo da atividade 
agropecuária, ela poderá 
contribuir para aumentar 
a circularidade dos siste-
mas e para reduzir emis-
sões provenientes de deje-
tos. 

 
3.7 Adu-
bação 
verde 

As práticas de adubação 
verde podem contribuir 
para o condicionamento 
do solo, melhorando as-
pectos químicos, físicos e 
biológicos. No caso especí-
fico de plantas legumino-
sas, destaca-se a capaci-
dade de realizar fixação bi-
ológica de nitrogênio at-
mosférico. A disponibili-
dade de nitrogênio é um 
dos principais fatores limi-
tantes ao desenvolvi-
mento das plantas nas 
pastagens brasileiras. A in-
trodução de leguminosas 
forrageiras nas pastagens, 
por meio de consórcio ou 
sobressemeadura, contri-
bui para aumentar a dis-
ponibilidade de nitrogênio 
no sistema e para aumen-
tar a produtividade primá-
ria e a vida útil do pasto, 
ao mesmo tempo em que 
reduz a dependência de 
fertilizantes químicos. Os 
efeitos observados sobre a 
produtividade primária e 
tempo de vida útil das pas-
tagens contribuem para 
aumentar o potencial de 
sequestro de carbono no 
solo. Por outro lado, a me-
nor dependência de fertili-

Análise de solo. 
Sementes e mu-
das de adubos 
verdes. Aluguel 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. Aquisição 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. 

Evidências 
de adoção 
da prática, 
como nota 
fiscal de 
compra de 
sementes e 
mudas de 
adubos ver-
des, e dispo-
nibilidade de 
máquinas 
para o plan-
tio. Visitas in 
loco para ve-
rificar a pre-
sença de 
adubos ver-
des nas 
áreas de 
pastagem. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Lima 
Filho et 
al., 2023) 
 
(Zimmer; 
Kichel; 
Grof et 
al., 2007) 
 
(Oliveira; 
Matta; 
Godoy, 
2017)  
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zantes químicos pode con-
tribuir para a redução de 
emissões associadas tanto 
à síntese dos fertilizantes 
quanto às perdas de GEE 
associadas à aplicação 
desses insumos. A aduba-
ção verde protege a ca-
mada superficial do solo; 
atenua a temperatura do 
solo; diminui a evapora-
ção, aumentando a reten-
ção de água; aumenta a 
estruturação do solo e o 
controle de erosão; e re-
duz a lixiviação de nutrien-
tes. 

 

3.8 Agri-
cultura 
de preci-
são 

A agricultura de precisão é 
uma estratégia de gestão 
que considera a variabili-
dade temporal e espacial 
para melhorar a sustenta-
bilidade da produção agrí-
cola. As práticas de agri-
cultura de precisão permi-
tem que os insumos sejam 
aplicados no local correto, 
no momento e nas quanti-
dades adequadas, aumen-
tando a eficiência de uso 
de insumos e das opera-
ções agrícolas. No caso de 
pastagens, técnicas de 
agricultura de precisão po-
dem ser aplicadas no ma-
nejo da fertilizado do solo, 
controle e invasoras, pra-
gas e doenças e manejo da 
desfolha, contribuindo 
para aumentar a produti-
vidade e perenidade do 
pasto com maior eficiência 
de uso dos insumos. Os 
efeitos observados sobre a 
produtividade primária e 

Equipamento ou 
aluguel de serviço 
para análise de 
solo e identifica-
ção de pragas, 
doenças e plantas 
daninhas georre-
ferenciada e 
construção de 
mapas. Compra 
ou aluguel de 
equipamento 
para aplicação de 
insumos a taxa 
variável. 

Evidências 
de adoção 
da prática, 
como mapa 
georreferen-
ciado de fer-
tilidade de 
solo ou de 
presença de 
pragas, do-
enças e 
plantas dani-
nhas. Reco-
mendação 
de técnica 
de interven-
ção. Disponi-
bilidade de 
máquinas e 
equipamen-
tos para 
aplicação de 
insumos a 
taxas variá-
veis. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 
 

(D’Oli-
veira et 
al., 2023) 
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tempo de vida útil das pas-
tagens contribuem para 
aumentar o potencial de 
sequestro de carbono no 
solo. Além disso, o uso 
mais eficiente dos insumos 
contribui para reduzir a 
contaminação da água, 
solo e ar. 

4. ESPÉ-
CIES AR-
BÓREAS 
NO SIS-
TEMA DE 
PRODU-
ÇÃO 

  

A introdução de espécies 
arbóreas no sistema con-
tribui para o sequestro de 
carbono acima do solo (no 
tronco das árvores), para o 
aumento da incorporação 
de material orgânico (raí-
zes das espécies arbóreas 
e forrageiras) e sequestro 
de carbono no solo. O ba-
lanço de carbono no solo 
depende do aporte de ma-
terial orgânico e dos pro-
cessos de decomposi-
ção/mineralização e humi-
ficação da matéria orgâ-
nica. A maior parte do car-
bono que entra no solo é 
proveniente do processo 
fotossintético e está rela-
cionada à produtividade 
primária das plantas. Os 
processos de decomposi-
ção/mineralização e humi-
ficação da matéria orgâ-
nica, por sua vez, são influ-
enciados por fatores como 
clima, composição do ma-
terial vegetal, característi-
cas do solo e sistema de 
manejo. Para a introdução 
de espécies arbóreas, é 
importante observar as-
pectos como: escolha das 
espécies forrageiras e ar-
bóreas, densidade e ar-

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Análise de solo. 
Corretivos. Fertili-
zantes. Aluguel de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. Aquisição de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. Bioinsumos. 
Sementes e mu-
das. Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Material para dis-
tribuição de água 
(reservatórios, 
bebedouros, ca-
nos, equipamen-
tos para captação 
e bombeamento 
de água, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para capta-
ção de água. Co-
chos. Herbicidas. 
Compra de suple-
mentos. 

Sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco 
para verifi-
car a pre-
sença de ár-
vores nos 
sistemas. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Balbino; 
Barcellos
; Stone, 
2011) 
 
(Bungens
tab et al., 
2012) 
 
(Pezzopa
ne et al., 
2020) 
 
(Vilcahua
man; 
Baggio, 
2000)  
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ranjo das espécies arbó-
reas, e manejo da sombra. 
A densidade e o arranjo de 
espécies arbóreas e o ma-
nejo da sombra devem se-
guir as recomendações 
técnicas vigentes e/ou ori-
entação de profissional 
habilitado para garantir o 
bom desenvolvimento da 
espécie forrageira, aumen-
tando a produtividade pri-
mária e o potencial de in-
corporação de material or-
gânico ao solo. O uso de 
espécies arbóreas de rá-
pido crescimento expande 
a taxa de sequestro de 
carbono nos trocos das ár-
vores. Já o uso de espécies 
arbóreas nativas contribui 
para a manutenção da bio-
diversidade. A introdução 
de espécies arbóreas tam-
bém contribui para a 
adaptação dos sistemas às 
mudanças do clima. Os ce-
nários futuros de clima 
apontam para o aumento 
da frequência de ocorrên-
cia de eventos extremos e 
da temperatura ambiente. 
Quebra-ventos, cercas-vi-
vas, faixas de vegetação e 
árvores dispersas em pas-
tagens reduzem as varia-
ções no microclima do sis-
tema e proporcionam 
maior conforto aos ani-
mais. É importante evitar 
o uso de espécies arbóreas 
com potencial invasor, 
como a Mimosa caesalpi-
niifolia. 
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4.1 Siste-
mas inte-
grados 
com 
compo-
nente 
florestal 
(IPF ou 
ILPF) 

Os sistemas de integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta 
(ILPF) são considerados ti-
pos de uso da terra que in-
tegram o componente ár-
vore às culturas agríco-
las/forrageiras e/ou à cria-
ção de animais, cuja inte-
ração traz consequentes 
benefícios ambientais e 
econômicos. A introdução 
de espécies arbóreas no 
sistema contribui para o 
sequestro de carbono 
acima do solo (no tronco 
das árvores) e abaixo dele 
(nas raízes), contribuindo 
para a regulação do clima. 
Além disso, pode contri-
buir para o aumento da in-
corporação de material or-
gânico e sequestro de car-
bono no solo e pode neu-
tralizar as emissões de 
metano pelo gado em pas-
tejo com a produção da 
carne carbono neutro ou 
baixo carbono. Esses siste-
mas possibilitam a utiliza-
ção mais eficiente dos re-
cursos e da área, equipa-
mentos e a viabilidade e 
resiliência econômica por 
meio da diversificação da 
produção. Eles podem ser 
compostos por apenas 
uma espécie de árvore ou 
diversas com diferentes 
impactos sobre a produ-
ção de biomassa e cicla-
gem de nutrientes. O uso 
de espécies arbóreas de 
rápido crescimento e ciclo 
curto (espécies melhora-
das, uso de clones) tem 
alto potencial na taxa de 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Análise de solo. 
Corretivos. Fertili-
zantes. Aluguel de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. Aquisição de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. Bioinsumos. 
Sementes e mu-
das. Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Material para dis-
tribuição de água 
(reservatórios, 
bebedouros, ca-
nos, equipamen-
tos para captação 
e bombeamento 
de água, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para capta-
ção de água. Co-
chos. Herbicidas. 
Compra de suple-
mentos. 

Sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco 
para verifi-
car a pre-
sença de ár-
vores nos 
sistemas. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Balbino; 
Barcellos
; Stone, 
2011) 
 
(Bungens
tab et al., 
2012) 
 
(Pezzopa
ne et al., 
2020) 
 
(Vilcahua
man; 
Baggio, 
2000) 
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sequestro de carbono nos 
troncos das árvores e re-
torno econômico. O uso 
de árvores nativas pode 
gerar recursos madeireiros 
e não madeireiros. Há uma 
grande diversidade de sis-
temas silvipastoris com 
múltiplos usos da floresta 
e da pecuária e diferentes 
combinações desses com-
ponentes. A mistura de vá-
rias espécies promove 
uma diversidade de servi-
ços ambientais como con-
forto térmico aos animais 
e resiliência ao sistema. 
No caso de uso de espé-
cies nativas, antes do plan-
tio, o produtor deve bus-
car orientações no órgão 
estadual competente (Se-
cretarias Estaduais de 
Meio Ambiente) para re-
gistrar o plantio e, no caso 
do aproveitamento da ma-
deira, será necessária a li-
beração para o corte, 
transporte e comercializa-
ção que são feitas junto ao 
órgão estadual compe-
tente. 

 
4.2 Que-
bra ven-
tos 

Os cenários futuros de 
clima apontam para o au-
mento da frequência de 
ocorrência de eventos ex-
tremos e da temperatura 
ambiente. Quebra-ventos, 
cercas-vivas, faixas de ve-
getação e árvores disper-
sas em pastagens reduzem 
as variações no microclima 
do sistema. Contudo, es-
ses arranjos também têm 
outras inúmeras funções 
como controle de erosão, 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Análise de solo. 
Corretivos. Fertili-
zantes. Aluguel de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. Aquisição de 
máquinas e im-
plementos agríco-
las. Bioinsumos. 
Sementes e mu-
das. Material para 

Sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco 
para verifi-
car a pre-
sença de ár-
vores nos 
sistemas. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas 
(quando in-
troduzir es-

(Concei-
ção,1996
)  
 
(Vilca-
huaman; 
Baggio, 
2000) 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

106 

Tí
tu

lo
 d

a 
 

pr
át

ic
a 

Co
m

po
ne

nt
es

 d
a 

pr
át

ic
a  

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
 

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
(m

on
ito

ra
m

en
to

)  

Ví
nc

ul
o 

ao
s 

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
 

ci
en

tíf
ic

a 

controle de pragas, reten-
ção de umidade do solo, 
incremento da biodiversi-
dade, proteção de cons-
truções rurais e efeito pai-
sagístico. Podem ser utili-
zadas espécies melhora-
das, como o eucalipto, e 
espécies nativas, de prefe-
rência com folhas perma-
nentes ou combinação de 
espécies, adaptadas à re-
gião, com copas não muito 
densa, com a formação de 
uma barreira bem for-
mada. O uso de árvores 
dispersas nas pastagens 
promove conforto térmico 
para os animais, além de 
inúmeros serviços, como a 
incorporação de nutrien-
tes no solo e facilitadora 
da regeneração. Nesses 
casos, a manutenção ou 
uso de espécies nativas, 
especialmente as fixado-
ras de nitrogênio e com 
copa menos densa favore-
cem as forrageiras. É im-
portante evitar o uso de 
espécies arbóreas com po-
tencial invasor, como a 
Mimosa caesalpiniifolia. 

cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Herbicidas. 

pécies arbó-
reas nati-
vas). 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

5. MA-
NEJO E 
NUTRI-
ÇÃO ANI-
MAL 
  

 

O aumento de produtivi-
dade (ganho de peso, fer-
tilidade etc.) faz com que a 
emissão de metano seja 
diluída por kg de produto 
produzido e reduz o nú-
mero de animais necessá-
rio para a mesma de-
manda de carne, leite e lã. 
Aumentos de ganho de 
peso podem ser obtidos 
com suplementação de 
animais em pastejo com: 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Estrutura para su-
plementar os ani-
mais (cochos 
etc.). Máquinas e 
equipamentos. 
Compra de suple-
mentos. Aluguel 
e/ou aquisição de 
máquinas e im-

Relatório de 
índices zoo-
técnicos do 
rebanho 
(taxa de des-
frute, idade 
de abate dos 
animais, 
idade de pri-
meira repro-
dução das 
fêmeas, pro-
dutividade 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
  
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(FAO, 
2023) 
 
(Congio 
et al, 
2021). 
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sal ureado; suplementos 
proteicos e proteicos-
energéticos de baixo/mé-
dio consumo; ou uso de 
suplementos concentra-
dos de alto consumo e, 
ainda, com a suplementa-
ção de volumoso (fenos, 
silagens, capineiras etc.). 
Ganhos ainda mais eleva-
dos podem ser obtidos 
com animais em confina-
mento. Em todos os casos, 
é possível a inclusão de 
aditivos alimentares que 
podem melhorar o desem-
penho e/ou reduzir a 
emissão de metano. A fer-
tilidade dos animais pode 
ser aumentada tendo as 
fêmeas ao parto em boa 
condição corporal e man-
tendo essa condição até o 
parto seguinte, pelo bom 
manejo do pasto e suple-
mentação mineral, bem 
como com o uso de todas 
as demais formas de su-
plementar animais em 
pastejo ou dar dietas com-
pletas as fêmeas em confi-
namento, incluindo novi-
lhas, que podem, assim, 
antecipar a idade da pri-
meira parição. Isso tam-
bém pode ser obtido com 
todas as formas de suple-
mentação já citadas em 
pastagem e, ainda, com o 
uso de oferta de alimentos 
concentrados em creep-
feeding (opção que apenas 
o bezerro tem acesso ao 
suplemento) durante a 
pré-desmama, opção vá-
lida se os ganhos de peso 

plementos agríco-
las. Bioinsumos. 
Sementes e mu-
das. Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Material para dis-
tribuição de água 
(reservatórios, 
bebedouros, ca-
nos, equipamen-
tos para captação 
e bombeamento 
de água, boia 
etc.). Estrutura de 
silos, galpões e 
armazéns. Lona 
para cobertura de 
silo. Compra de 
matéria-prima, 
alimentos con-
centrados e su-
plementos ali-
mentares. Fábrica 
de ração. Sistema 
de identificação 
eletrônica dos 
animais. Cochos. 
Bebedouros ele-
trônicos. Balanças 
eletrônicas para 
curral e de passa-
gem. Softwares e 
plataforma de 
gestão com foco 
em pecuária de 
precisão. Aditivos 
para alimentação. 
Estrutura para 
confinamento. 
Vacinas e medica-
mentos. Constru-
ção e adequação 

de leite por 
animal). Re-
latórios ge-
rados a par-
tir de infor-
mações da 
agroindús-
tria (frigorífi-
cos e laticí-
nios) e do 
cadastro do 
rebanho nos 
órgãos esta-
duais. 
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subsequentes forem iguais 
ou maiores aos obtidos 
nessa fase. Aumentos de 
fertilidade podem ser obti-
dos com o uso de biotécni-
cas reprodutivas como in-
seminação artificial em 
tempo fixo (IATF) e a 
transferência de embriões 
(TE), especialmente por 
permitirem o uso de sê-
men e óvulos de animais 
geneticamente superiores. 
O investimento em ani-
mais melhorados dessa 
forma ou com o uso de 
touros melhorados é um 
importante meio de au-
mentar a produtividade, 
sendo importante ressal-
tar que as condições do 
meio produtivo, especial-
mente quanto à nutrição e 
a sanidade, precisam ser 
adequadas à genética em 
uso. O que se aplica, tam-
bém, ao uso do cruza-
mento industrial, no qual 
uma fêmea da raça X é fe-
cundada com um sêmen 
de animal da Raça Y, no 
qual X e Y tem característi-
cas complementares e re-
sultam em ganhos de he-
terose. Essa prática visa a 
promoção de forrageiras 
melhoradas, adequadas 
para local e nível tecnoló-
gico; melhora da estrutura 
de confinamento; e provi-
são de sombra. 

de currais. Estru-
tura para sombra 
artificial. 

 

5.1 Su-
plemen-
tação de 
animais a 
pasto 

Permite desempenhos su-
periores em relação ao 
não uso, em associação à 
forragem no pasto. A con-
centração de minerais da 

Cochos para mi-
neralização. Fá-
brica de ração. Sal 
ureado. 

Avaliação da 
condição 
corporal dos 
animais. Ín-

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 

(Medei-
ros; Bari-
oni; Go-
mes, 
2014) 
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com sal 
ureado 

forragem nem sempre é 
suficiente para suprir as 
exigências nutricionais dos 
animais. Além disso, na 
época da seca, quando 
mesmo selecionando as 
melhores partes da forra-
gem o teor de proteína in-
gerida fica abaixo de 7% 
em base seca, a ingestão 
do animal é comprome-
tida. Ao corrigir a deficiên-
cia de proteína, a oferta 
de um sal mineral com 
cerca de 30% de ureia leva 
ao aumento do consumo 
da forragem e permite 
manutenção de peso ou 
pequenos ganhos. O maior 
desempenho representa 
uma maior diluição de me-
tano por quilograma de 
produto e necessidade de 
menos animais para a 
mesma demanda de pro-
dutos. 

dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
cochos com 
sal mineral. 
Notas fiscais 
da compra 
de sal com 
ureia ou 
ureia pecuá-
ria. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

 

5.2 Su-
plemen-
tação ali-
mentar 
de ani-
mais a 
pasto 
com su-
plemen-
tos pro-
teicos 
e/ou 
energéti-
cos 

Permite desempenhos su-
periores em relação ao 
não uso, em associação à 
forragem no pasto. A con-
centração de minerais na 
dieta nem sempre é sufici-
ente para suprir as exigên-
cias nutricionais dos ani-
mais. A deficiência de mi-
nerais provoca problemas 
reprodutivos e de saúde e, 
muitas vezes, só é notada 
após um período longo de 
subnutrição. Além disso, 
na época da seca, quando 
mesmo selecionando as 
melhores partes da forra-
gem, o teor de proteína in-
gerida fica abaixo de 7% 
em base seca, a ingestão 

Cochos para mi-
neralização. Fá-
brica de ração. 

Avaliação da 
condição 
corporal dos 
animais. Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
cochos com 
sal mineral. 
Notas fiscais 
da compra 
dos insu-
mos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Medei-
ros; Bari-
oni; Go-
mes, 
2014) 
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do animal é comprome-
tida. Ao corrigir a deficiên-
cia de proteína, a oferta 
de um suplemento pro-
teico de baixo consumo (1 
a 2 g/kg de peso vivo), 
com um teor de 30%-50% 
de proteína (em base 
seca), leva ao aumento do 
consumo da forragem e 
permite ganhos modera-
dos de peso na seca (200 a 
400 g/cab. por dia). Para 
ganhos superiores (450 a 
650 g/cab. por dia), po-
dem ser usados suplemen-
tos proteico-energéticos, 
com maior consumo (3 a 5 
g/kg de peso vivo). Por 
fim, suplementos com 
concentrados podem ser 
usados na época das águas 
com 100 a 200 g/cab. por 
dia de ganho adicional em 
relação aos animais rece-
bendo apenas sal mineral. 
O maior desempenho re-
presenta uma maior dilui-
ção de metano por kg de 
produto e necessidade de 
menos animais para a 
mesma demanda de pro-
dutos. 

 

5.3 Su-
plemen-
tação 
dos ani-
mais com 
alimen-
tos volu-
mosos 

A produção de forragem 
nas pastagens é estacional 
e varia em função do 
clima. No período de me-
nor crescimento do capim, 
a suplementação dos ani-
mais com alimentos volu-
mosos contribui para de-
sempenhos superiores em 
relação ao não uso. Várias 
estratégias de suplemen-
tação volumosa podem ser 

Adubos e correti-
vos. Bioinsumos. 
Sementes. Estru-
tura de silos, gal-
pões e armazéns. 
Lona para cober-
tura de silo. Bags 
(para silo bag). 
Máquinas e equi-
pamentos para 
colheita e conser-
vação de forra-
gem. 

Avaliação da 
condição 
corporal dos 
animais. Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
alimentos 
em silos, gal-
pões e ar-
mazéns. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

N/A 
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adotadas, como: usar a ve-
dação das pastagens nas 
águas para uso da forra-
gem acumulada na época 
da seca, produzir forragem 
conservada na forma de 
feno ou silagem. Plantar 
forrageiras de inverno ou 
forrageiras de baixo acú-
mulo de colmos e boa re-
tenção de folhas. Utilizar 
de cana-de-açúcar ou ou-
tra forrageira como capi-
neira (corte e forneci-
mento) 

 

5.4 Intro-
dução de 
forragei-
ras legu-
minosas 
na dieta 

Introdução de legumino-
sas na dieta, por meio do 
consórcio com uma gramí-
nea em pastagens, usando 
cultivares adequados para 
a situação específica e 
usando o manejo reco-
mendado para cada con-
sorciação. Os benefícios 
do consórcio são a redu-
ção da necessidade de 
adubação nitrogenada, 
pelo aproveitamento da 
incorporação do nitrogê-
nio atmosférico fixado bio-
logicamente e por eliminar 
a necessidade de suple-
mentação proteica na 
seca, evitando todas as 
emissões associadas ao 
uso de produtos externos 
(fertilizantes e suplemen-
tos) que deixem de ser 
comprados. Adicional-
mente, há leguminosas cu-
jos componentes secundá-
rios (p. ex.: tanino) podem 
reduzir a emissão de me-
tano. Outra forma de usar 
é como bancos de proteí-
nas, ou seja, o uso de 

Adubos e correti-
vos. Sementes. 
Material para 
construção de 
cercas. 

Avaliação da 
condição 
corporal dos 
animais. Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência 
dos consór-
cios de gra-
mínea-legu-
minosas e a 
% de cober-
tura de cada 
espécie. 
Existência 
do banco de 
proteínas, 
condições 
deste e evi-
dencias de 
uso. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 

(Furtado 
et al., 
2023) 
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áreas exclusivas de legu-
minosa para pastejo por 
um período no dia, de ma-
nejo agrícola menos com-
plexo, mas sem as vanta-
gens das interações positi-
vas com a gramínea (por 
exemplo, o aproveita-
mento do nitrogênio fi-
xado por elas). 

 
5.5 Con-
fina-
mento 

O confinamento é uma op-
ção usada para ter ganhos 
mais elevados na seca e, 
ao mesmo tempo, de 
forma estratégica para re-
duzir a lotação das pasta-
gens ao tirar exatamente 
os animais mais pesados, 
que mais consomem forra-
gem. Ele é usado particu-
larmente para terminar os 
animais, com a vantagem 
de poder ser feito com 
muita assertividade, visto 
que há controle total da 
dieta dos animais, tanto 
em termos de investi-
mento como nos resulta-
dos, como acertar, por 
exemplo, a data de abate 
média dos lotes. Pelos ele-
vados ganhos, além de se-
rem mais eficientes, per-
mitem uma maior deposi-
ção de gordura no ganho, 
legando a uma terminação 
mais rápida. O confina-
mento também tem sido 
usado para engorda de no-
vilhas de reposição a fim 
de atingirem o peso de 
primeira cobertura com 
menor idade ou recuperar 
a condição corporal de fê-
meas visando melhores ín-
dices de fertilidade. O 

Cochos para con-
finamento. Cer-
cas. Estrutura de 
silos, galpões e 
armazéns. Lona 
para cobertura de 
silo. Bags (para 
silo bag). Máqui-
nas e equipamen-
tos para produção 
de silagem e co-
lheita de forra-
gem. Máquinas 
de distribuição da 
dieta. Fábrica de 
ração. 

Avaliação da 
condição 
corporal dos 
animais. Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
estrutura de 
cochos com-
patível com 
terminação 
intensiva 
(TIP). Notas 
fiscais da 
compra dos 
insumos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Medei-
ros; Bari-
oni; Go-
mes, 
2014) 
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maior desempenho dos 
animais em terminação, o 
aumento da vida útil de 
matrizes com novilhas pa-
rindo em idades menores 
e a maior fertilidade do re-
banho representam uma 
maior diluição de metano 
por quilograma de pro-
duto e necessidade de me-
nos animais para a mesma 
demanda de produtos. 

 

5.6 Su-
plemen-
tação ali-
mentar 
de ani-
mais em 
pasta-
gem com 
uso de 
altas 
quanti-
dades de 
concen-
trados, 
termina-
ção in-
tensiva 
em pas-
tagens 
(TIP) 

Nessa modalidade, quase 
todos os consumos espe-
rados do animal provém 
do concentrado, restando 
à forragem no pasto ape-
nas garantir um consumo 
mínimo de fibra para man-
ter a saúde ruminal. Por-
tanto, ele não depende de 
haver grande massa de 
forragem. Os desempe-
nhos são os maiores obti-
dos com animais em pas-
tagem (~1,5 kg/cab. por 
dia). A oferta de concen-
trado varia, em geral, de 
1,7-2,0% do peso vivo. É 
uma opção para ser usada 
para animais em termina-
ção, com pesos elevados, 
próximos ao peso de 
abate, pois costumam ser 
de mais curta duração (45-
60 dias). A estrutura de 
cocho deve ser suficiente 
para que todos os animais 
tenham acesso simultâneo 
ao concentrado. O maior 
desempenho representa 
uma maior diluição de me-
tano por quilograma de 
produto e necessidade de 
menos animais para a 

Cochos. Máquinas 
de distribuição de 
concentrados. Fá-
brica de ração. 

Avaliação da 
condição 
corporal dos 
animais. Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
estrutura de 
cochos com-
patível com 
TIP. Notas 
fiscais da 
compra dos 
insumos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Medei-
ros; Bari-
oni; Go-
mes, 
2014)  
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mesma demanda de pro-
dutos. 

 

5.7 Uso 
de aditi-
vos na 
dieta que 
compro-
vada-
mente 
reduzam 
as emis-
sões de 
metano 
ou que 
melho-
rem o 
desem-
penho 
animal 

Aditivos são substâncias 
não alimentares que me-
lhoram o desempenho 
animal. Ao aumentar o de-
sempenho, mesmo que 
não reduza a emissão de 
metano, ele a dilui por 
quilograma de produto 
produzido. Alguns aditivos 
reduzem, também, a emis-
são de metano (p. ex.: io-
nóforos). Também há pro-
dutos (p. ex.: inibidores 
enzimáticos) que não alte-
ram o desempenho, mas 
reduzem a emissão de me-
tano. É importante que os 
aditivos tenham eficácia 
comprovada por meio de 
estudos científicos. 

Compra dos aditi-
vos. 

Notas fiscais 
de compra 
de aditivos. 
 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 

(Berchi-
elli, 
2010) 

 

5.8 Uso 
de co-
produtos 
e subpro-
dutos de 
indús-
trias da 
região 

O aproveitamento de co-
produtos, subprodutos e 
resíduos de indústrias da 
região reduz a competição 
por alimentos e a pegada 
de carbono, pois substi-
tuem insumos que tem 
maior pegada de carbono. 
Por exemplo, a pegada de 
carbono do DDGS é 46 ve-
zes menor do que a do mi-
lho que lhe deu origem. 

Caminhões. Car-
retas. 

Notas fiscais 
de compra 
de coprodu-
tos. Locais 
de armaze-
nagem dos 
insumos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 

(Peixoto; 
Moura; 
Faria, 
1997a) 

 
5.9 Nu-
trição de 
precisão 

As práticas de nutrição de 
precisão permitem um 
ajuste melhor do forneci-
mento de nutrientes aos 
animais, aumentando a 
eficiência de uso de nutri-
entes, reduzindo as emis-
sões por quilograma de 
produto e o potencial de 

Sistema de identi-
ficação eletrônica 
dos animais. Co-
chos e bebedou-
ros eletrônicos. 
Balanças eletrôni-
cas para curral e 
balanças de pas-
sagem. Softwares 
e plataforma de 

Notas fiscais 
do sistema 
de identifi-
cação. Sof-
twares ad-
quiridos. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Medei-
ros; Bari-
oni; Go-
mes, 
2014) 
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contaminação ambiental 
pelos dejetos animais. 

gestão com foco 
em pecuária de 
precisão. 

 

5.10 
Boas prá-
ticas de 
manejo 
sanitário 
reco-
menda-
das para 
a espé-
cies ani-
mais uti-
lizadas 

A manutenção da saúde 
do animal garante que sua 
produtividade potencial, 
em função do nível tecno-
lógico usado, seja man-
tida. Caso contrário, as 
emissões de metano por 
unidade de produto se-
riam aumentadas. Um 
maior número de animais 
seria necessário para uma 
mesma demanda. As práti-
cas devem contemplar o 
controle de endo e ecto-
parasitos e os calendários 
de vacinação do rebanho. 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Compra de medi-
camentos e vaci-
nas. 

Estado de 
sanidade 
dos animais. 
Índices zoo-
técnicos. 
Notas fiscais 
de compra 
de medica-
mentos, va-
cinas e de 
prestação de 
serviços ve-
terinários. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Pires, 
2010) 

 

5.11 
Acesso 
dos ani-
mais às 
áreas de 
sombra 
e/ou 
abrigo 
contra 
predado-
res e in-
tempé-
ries cli-
máticas 

Quando em estresse tér-
mico, os animais buscam 
áreas sombreadas como 
estratégia para aliviar esse 
desconforto. Essa melho-
ria no bem-estar pode re-
sultar em desempenhos 
superiores em compara-
ção a não ter a opção da 
sombra. Cobertura natural 
de árvores ou estruturas 
sintéticas contribuem 
tanto para reduzir o es-
tresse por calor, como 
para auxiliar nas condições 
de frio intenso. Esse maior 
desempenho representa 
uma maior diluição de me-
tano por quilograma de 
produto e necessidade de 
menos animais para a 
mesma demanda de pro-
dutos. 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Compra de mu-
das. Insumos para 
plantio de árvo-
res. Estrutura de 
sombra com som-
brite e outros ma-
teriais mais espe-
cíficos para isso. 

Ausência de 
sintomas de 
estresse por 
calor (p. ex.: 
animais ofe-
gantes). Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
áreas som-
breadas. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Sant’an
na; 
Costa; 
Madu-
reira, 
2014) 
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5.12 Uso 
de infra-
estrutu-
ras e 
equipa-
mentos 
que pro-
movam a 
segu-
rança 
dos ani-
mais e 
que evi-
tem dor 
e sofri-
mento 

Prover bem-estar ao ani-
mal ajuda na obtenção de 
melhor produtividade. A 
adequação de estruturas e 
equipamentos reduz o es-
tresse durante o manejo 
dos animais e o risco de in-
júrias que afetem seu de-
sempenho produtivo, dilu-
indo as emissões de me-
tano por unidade de pro-
duto e reduzindo o nú-
mero de animais para uma 
mesma demanda. A pro-
priedade deve ter, pelo 
menos, estrutura para 
contenção (p. ex: brete) e 
manejo racional dos ani-
mais (p. ex: não utilizar 
ferrões ou choque na con-
dução dos animais). Em lo-
cais com presença de pre-
dadores (p. ex: onças), de-
vem ser instalados currais 
de proteção do rebanho. 
O maior desempenho re-
presenta uma maior dilui-
ção de metano por quilo-
grama de produto e neces-
sidade de menos animais 
para a mesma demanda 
de produtos. 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Estrutura de som-
bra com sombrite 
e outros materiais 
mais específicos 
para isso. Brete. 
Curral de manejo 
racional. Curral 
de proteção. 

Ausência de 
sintomas de 
estresse. Ín-
dices zoo-
técnicos. 
Existência de 
áreas som-
breadas. Es-
truturas de 
proteção, 
contenção e 
manejo dos 
animais. 
Comprovan-
tes de trei-
namento em 
manejo raci-
onal. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima 

(Quintili-
ano; Pás-
coa; 
Costa, 
2014) 

 

5.13 
Acesso 
perma-
nente do 
animal a 
bebe-
douros 
com 
água 
limpa e 
de boa 
quali-
dade  
 

O acesso à água limpa 
para consumo à vontade é 
fundamental para a pro-
dução do animal, além de 
reduzir o risco de proble-
mas sanitários. É um fator 
de bem-estar do animal 
que garante o potencial de 
produção em função do 
nível tecnológico. O maior 
desempenho representa 
uma maior diluição de me-
tano por quilograma de 
produto e necessidade de 

Material para dis-
tribuição de água 
(reservatório, be-
bedouros, canos, 
equipamentos de 
captação e bom-
beamento, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para bombe-
amento de água 
(p. ex.: placa so-
lar). 

Ausência de 
sintomas de 
estresse hí-
drico. Índi-
ces zootéc-
nicos. Exis-
tência de 
quantidade 
suficiente de 
bebedouros 
e de reserva 
de água. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

N/A 
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menos animais para a 
mesma demanda de pro-
dutos. 

6. MA-
NEJO DE 
DEJETOS 

 

Os resíduos orgânicos sóli-
dos e líquidos represen-
tam fontes de emissões de 
GEE na produção animal, 
em especial em sistemas 
de produção que fazem o 
manejo desses resíduos. 
Durante o armazena-
mento/tratamento e dis-
posição no solo como fer-
tilizante, os resíduos po-
dem emitir CO2, CH4 e 
N2O. O tratamento dos re-
síduos líquidos por biodi-
gestores é uma forma de 
mitigar as emissões dos 
GEE na forma de metano 
(CH4), que pode ser utili-
zado como fonte de ener-
gia térmica ou elétrica. 
Outras tecnologias tam-
bém podem reduzir as 
emissões de GEE pelos re-
síduos líquidos: separação 
de fases, agitação e redu-
ção do tempo de retenção 
hidráulica. Quanto aos re-
síduos sólidos, a compos-
tagem é uma tecnologia a 
ser considerada. No uso 
dos resíduos como fertili-
zante, deve-se privilegiar a 
incorporação ao invés da 
aplicação superficial.  

Assistência/pro-
jeto técnico e ca-
pacitação de 
mão-de-obra. 
Adequação de es-
trutura para co-
leta e tratamento 
de dejetos (bacia 
de captação etc.). 
Biodigestores. 
Projeto de insta-
lação de biodiges-
tores. 

Existência de 
estrutura de 
tratamento 
na proprie-
dade. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
6.Transição 
para econo-
mia circular. 

N/A 

7. USO 
DE ESPÉ-
CIES 
FORRA-
GEIRAS 
ADAPTA-
DAS ÀS 

 

O uso de forrageiras adap-
tadas aos cenários de mu-
danças do clima reduz o 
risco de falta de alimento 
para os animais e de de-
gradação da pastagem. Os 
cenários futuros de clima 
apontam o aumento da 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Sementes e mu-
das de cultivares 
adaptadas. Com-
pra de material 
para construção 

Nota fiscal 
de sementes 
e mudas. 
Presença 
das espécies 
nas proprie-
dades. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Torres, 
2022) 
 
(Vilca-
huaman; 
Baggio, 
2000) 
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MUDAN-
ÇAS DO 
CLIMA 
 

frequência de eventos ex-
tremos, incluindo períodos 
de seca severa. A falta de 
água é um dos principais 
fatores de estresse abió-
tico observado em pasta-
gens, reduzindo a produ-
ção de forragem e a per-
sistência das plantas. Em 
condições de seca extrema 
prolongada associada com 
outros fatores como su-
perpastejo, pode haver o 
aparecimento de muitas 
pragas, como as lagartas 
desfolhadoras, percevejo 
castanho, entre outras. O 
percevejo castanho é mais 
encontrado em solos are-
nosos, onde se deslocam 
com maior facilidade. 
Além das práticas de ma-
nejo adequada, a escolha 
de sementes e espécies 
adaptadas à seca e tole-
rantes a essas pragas é de 
extrema importância. 

de cercas (manejo 
adequado das 
pastagens). 

(Porfírio 
da Silva; 
Santos, 
2010) 
 
(Bruzi-
guessi et 
al., 2021)  

8. USO 
DE ESPÉ-
CIES E 
RAÇAS 
ANIMAIS 
ADAPTA-
DAS ÀS 
MUDAN-
ÇAS DO 
CLIMA 
 

 

O uso de espécies, de ra-
ças e linhagens de animais 
adaptados aos cenários de 
mudanças do clima reduz 
o risco de baixo desempe-
nho dos animais em fun-
ção de fatores de estresse 
bióticos e abióticos, inclu-
indo a infestação por para-
sitos e a ocorrência de do-
enças. Os cenários futuros 
de clima apontam para o 
aumento da frequência de 
ocorrência de eventos ex-
tremos e da temperatura 
ambiente. A utilização de 
animais tolerantes ao es-
tresse térmico e quaisquer 
outras adversidades, mais 

Matrizes e repro-
dutores superio-
res em termos de 
características de 
adaptação. Assis-
tência técnica. Sê-
men. Nitrogênio 
líquido. Botijão de 
sêmen. Protoco-
los de reprodu-
ção. 

Nota fiscal 
de compra 
de sêmen, 
matrizes e 
reproduto-
res. Pre-
sença das 
espécies e 
raças na pro-
priedade. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Pires, 
2010) 
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resilientes e eficientes, es-
pecialmente criados em 
pastagens, contribui com a 
redução de emissão de 
metano e sustentabilidade 
do sistema de produção. O 
melhoramento genético 
do rebanho permite a ade-
quação dos recursos gené-
ticos aos cenários de mu-
danças do clima no médio 
e longo prazo. 

9. CON-
SERVA-
ÇÃO DO 
SOLO E 
DA ÁGUA 

 

Práticas adequadas de ma-
nejo contribuem para a 
conservação e uso susten-
tável do solo e da água. A 
erosão do solo acarreta 
perda de fertilidade e de 
potencial produtivo da 
área e o assoreamento de 
rios e corpos d´água. As 
práticas de manejo e con-
servação do solo e da água 
devem ser estabelecidas 
em função das caracterís-
ticas de susceptibilidade a 
processos erosivos do ter-
reno (incluindo classe de 
solo, relevo, inclinação e 
comprimento da rampa, 
cobertura do solo pelas 
pastagens). Algumas práti-
cas recomendadas para 
áreas de cultivo são: uso 
de terraços, preparo do 
solo e plantio em nível, 
plantio em faixas e cober-
tura do solo. Nas áreas de 
carreadores e estradas, é 
preciso planejar o traçado 
em função das caracterís-
ticas do local. Além disso, 
podem ser construídos ca-
maleões e bacias de capta-
ção de água e sedimenta-

Assistência téc-
nica para mapear 
as características 
topográficas da 
propriedade e 
identificar o po-
tencial de capta-
ção de água de 
chuva e como 
retê-la. Identificar 
o melhor local 
para fazer curvas 
de nível e repre-
sas rurais. Proje-
tar ruas e cercas 
de maneira a mi-
nimizar processos 
de erosão, en-
quanto se man-
tém os custos 
com manutenção 
os mais baixos 
possíveis (aluguel 
e/ou aquisição de 
máquinas e equi-
pamentos, mate-
rial para divisão 
de pastagens, cer-
cas, bebedouros, 
cochos, levanta-
mento planialti-
métrico). Aquisi-
ção de mudas e 
sementes nativas 

Monitora-
mento de 
pontos de 
erosão por 
sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco. 
Existência de 
projeto de 
conservação 
do solo com 
planta plani-
altimétrica. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
  

(Spera et 
al., 1993)  
  
(Souza et 
al., 2021)  
  
(WWF; 
EM-
BRAPA, 
2011) 
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ção para reduzir a veloci-
dade da água. A definição 
das práticas de conserva-
ção deve seguir as reco-
mendações técnicas vigen-
tes e/ou a orientação de 
profissional habilitado. 

para a recomposi-
ção das áreas de 
preservação per-
manentes e de re-
serva legal. 

 
9.1 Uso 
de terra-
ços 

Os terraços reduzem a ve-
locidade da água das en-
xurradas, evitando que 
elas degradem o solo e 
carreguem os sedimentos 
para outros locais, inclu-
indo rios e corpos d´água. 
A definição do tipo de ter-
raço, sua localização e di-
mensionamento, devem 
seguir as recomendações 
técnicas vigentes e/ou a 
orientação de profissional 
habilitado. Em função do 
hábito de caminhamento 
dos animais nas pasta-
gens, é importante estabe-
lecer um plano de manu-
tenção dos terraços ao 
longo do tempo para redu-
zir os riscos de rompi-
mento. 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Aluguel e/ou 
aquisição de má-
quinas e equipa-
mentos. Levanta-
mento planialti-
métrico. 

Monitora-
mento por 
sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco. 
Existência de 
projeto de 
conservação 
do solo com 
planta plani-
altimétrica. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Spera et 
al., 1993)  
 
(Souza et 
al., 2021) 
 
(Bertoni; 
Lombardi 
Neto, 
1990) 

 

9.2 Pre-
paro do 
solo e 
plantio 
em nível 

O preparo do solo e plan-
tio em nível contribuem 
para reduzir a velocidade 
da água das enxurradas, 
evitando que desagre-
guem o solo e carreguem 
sedimentos para outros lo-
cais, incluindo rios e cor-
pos d´água. 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Aluguel e/ou 
aquisição de má-
quinas e equipa-
mentos. Levanta-
mento planialti-
métrico. 

Visitas in 
loco durante 
as opera-
ções. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas 

(Spera et 
al., 1993) 
 
(Souza et 
al., 2021) 

 
9.3 Plan-
tio em 
faixas 

O plantio em faixa contri-
bui para reduzir o volume 
e a velocidade da água das 
enxurradas, evitando que 
desagreguem o solo e car-
reguem sedimentos para 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Aluguel e/ou 
aquisição de má-

Monitora-
mento por 
sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 

(Spera et 
al., 1993) 
 
(Souza et 
al., 2021) 
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outros locais, incluindo 
rios e corpos d´água. 

quinas e equipa-
mentos. Levanta-
mento planialti-
métrico. 

drone. Visi-
tas in loco. 

uso susten-
tável das flo-
restas 

(Bertoni; 
Lombardi 
Neto, 
1990) 

 
9.4 Co-
bertura 
do solo 

A cobertura pelas plantas 
ou por material morto 
evita o impacto direto das 
gotas, que desagregam as 
partículas do solo, favore-
cendo o processo erosivo. 
No caso de pastagens, a 
escolha da espécie forra-
geira e o manejo ade-
quado das desfolha são 
fundamentais para garan-
tir uma boa cobertura do 
solo e devem seguir as re-
comendações técnicas vi-
gentes e/ou a orientação 
de profissional habilitado. 

Assistência téc-
nica e capacitação 
de mão-de-obra. 
Material para 
cerca (moirões, 
arames, aparelho 
de cerca elétrica, 
balancim etc.). 
Material para dis-
tribuição de água 
(reservatório, be-
bedouros, canos, 
equipamentos de 
captação e bom-
beamento, boia 
etc.). Geração de 
energia alterna-
tiva para bombe-
amento de água 
(p. ex., placa so-
lar). Cochos. 

Monitora-
mento por 
sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Spera et 
al., 1993) 
 
(Souza et 
al., 2021) 
 
(Bertoni; 
Lombardi 
Neto, 
1990) 

 

9.5 Pla-
neja-
mento 
de estra-
das e 
carrea-
dores 

A canalização do fluxo de 
água das enxurradas em 
estradas e carreadores au-
menta os riscos de erosão. 
Para reduzi-los, é preciso 
planejar o traçado das es-
tradas e carreadores, prin-
cipalmente em relação ao 
comprimento e inclinação 
das rampas e ao sistema 
de drenagem. Sempre que 
necessário, devem ser 
construídas bacias de cap-
tação de água e sedimen-
tação e camaleões para re-
duzir a velocidade da 
água. 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Projeto técnico 
de engenharia de 
estradas (para es-
tradas de maior 
porte e nível de 
tráfego). Aluguel 
e/ou aquisição de 
máquinas e equi-
pamentos. Levan-
tamento planialti-
métrico. Material 
para pavimenta-
ção (cascalho 
etc.). 

Monitora-
mento por 
sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco. 
No caso de 
problemas 
observados 
em estradas 
municipais, 
estaduais ou 
federais, o 
órgão com-
petente 
deve ser aci-
onado. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Spera, 
et al., 
1993) 
 
(Souza et 
al., 2021) 
 
(Bertoni; 
Lombardi 
Neto, 
1990) 
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9.6 Res-
trição de 
acesso 
dos ani-
mais às 
áreas de 
proteção 
perma-
nente 
(APPs) 

A restrição de acessos dos 
animais às áreas de prote-
ção permanente (APPs), 
incluindo nascentes e ma-
nanciais, topos de morro e 
encostas com declividade 
superior a 45º visa prote-
ger o solo e a vegetação 
nativa e garantir a presta-
ção de serviços ecossistê-
micos. Como o acesso do 
gado à dessedentação e 
atividades de baixo im-
pacto é permitido por lei, 
recomenda-se procurar os 
órgãos ambientais de cada 
estado para evitar a degra-
dação da vegetação exis-
tente. Dependendo da 
forma do uso da água, há 
necessidade de outorga. 

Construção de 
cercas. Instalação 
de reservatórios e 
bebedouros na 
propriedade. Per-
furação de poço. 
No caso de recu-
peração de en-
costas, imple-
mentação de ter-
raços e muros de 
contenção com 
plantas de raízes 
profundas. 

Monitora-
mento por 
sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visi-
tas in loco. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 
 
 

(Spera et 
al., 1993) 
 
(Souza et 
al., 2021) 
 
(Bertoni; 
Lombardi 
Neto, 
1990) 

10. BOAS 
PRÁTI-
CAS DE 
USO DE 
AGROTÓ-
XICOS 
  

 

A aplicação de agrotóxicos 
pode afetar a biologia de 
insetos polinizadores e 
prejudicar o desenvolvi-
mento de indivíduos rege-
nerantes em áreas de re-
generação de florestas. O 
uso racional desses produ-
tos, dando preferência a 
métodos de aplicação e ti-
pos de agrotóxicos de me-
nor impacto potencial, re-
duz os riscos de contami-
nação ambiental e de im-
pacto sobre polinizadores, 
e contribui para a conser-
vação e regeneração de 
áreas de vegetação nativa. 
Também é importante 
para reduzir o apareci-
mento e disseminação de 
biótipos resistentes aos 
agrotóxicos. 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
 

Laudo de 
análise de 
solo e água. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 
7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

N/A 
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11. CA-
PÕES/FR
AGMEN-
TOS/MA
NCHAS 
DE VEGE-
TAÇÃO 
NATIVA E 
CORRE-
DORES 
ECOLÓ-
GICOS 
EM ES-
CALA DE 
PAISA-
GEM 
 

 

As pastagens ocupam uma 
grande extensão territorial 
no Brasil, sendo a maior 
parte formada por um nú-
mero restrito de cultivares 
de espécies forrageiras 
exóticas. A manutenção de 
capões/fragmentos/man-
chas de vegetação nativa e 
corredores ecológicos em 
escala de paisagem irá 
contribuir para o fluxo ge-
nético entre fragmentos e 
para a manutenção da bio-
diversidade. 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Análise de solo. 
Corretivos e ferti-
lizantes. Aluguel 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. Aquisição 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. Sementes e 
mudas. Material 
para cerca (moi-
rões, arames, 
aparelho de cerca 
elétrica, balancim 
etc.). Material 
para distribuição 
de água (bebe-
douros, canos, 
bombas etc.). Co-
chos. Herbicidas. 

  
Sensoria-
mento re-
moto. Ima-
gens de 
drone. Visita 
in loco. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

N/A 

12. MIS-
TURA DE 
ESPÉCIES 
QUE 
COM-
BINE CA-
RACTE-
RÍSTICAS 
FUNCIO-
NAIS E 
PROPOR-
CIONEM 
MAIOR 
RESILÊN-
CIA DAS 
PASTA-
GENS 
 

 

As pastagens ocupam uma 
grande extensão territorial 
no Brasil, sendo a maior 
parte formada por um nú-
mero restrito de cultivares 
de espécies forrageiras 
exóticas. A formação de 
pastagens com misturas 
de espécies permite a ex-
ploração de características 
funcionais de cada grupo, 
conferindo maior resiliên-
cia, principalmente em 
condições adversas de 
solo e clima. 

Assistência téc-
nica. Capacitação 
de mão-de-obra. 
Análise de solo. 
Corretivos e ferti-
lizantes. Aluguel 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. Aquisição 
de máquinas e 
implementos agrí-
colas. Sementes e 
mudas. Material 
para cerca (moi-
rões, arames, 
aparelho de cerca 
elétrica, balancim 
etc.). Material 
para distribuição 
de água (bebe-
douros, canos, 
bombas etc.). Co-
chos. Herbicidas. 

Imagens de 
drone. Visita 
in loco. 
 

 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

N/A 
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13. RE-
PRODU-
ÇÃO ANI-
MAL 
 

 

Aumentos de eficiência re-
produtiva e produtiva po-
dem ser obtidos com o 
uso de biotécnicas repro-
dutivas como inseminação 
artificial em tempo fixo 
(IATF) e a transferência de 
embriões (TE), especial-
mente por permitirem o 
uso de sêmen e óvulos de 
animais geneticamente su-
periores. 

N/A N/A N/A N/A 

 

13.1 In-
semina-
ção arti-
ficial em 
tempo 
fixo 
(IATF) 

Aumentos de fertilidade 
podem ser obtidos com o 
uso da IATF ao propiciar a 
sincronização do mo-
mento para a insemina-
ção. Ela permite o uso de 
sêmen de genética supe-
rior, o que melhora o re-
banho com ganhos ao 
longo do tempo. 

Contratação de 
técnico capaci-
tado. Sêmen de 
qualidade. Estru-
tura adequada na 
propriedade 
(tronco de con-
tenção, local ade-
quado para arma-
zenamento do sê-
men e equipa-
mentos específi-
cos). 

Notas fiscais 
de compra 
de sêmen e 
produtos ve-
terinários 
usados na 
IATF. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Baruselli 
et al., 
2021)  

 

13.2 
Transfe-
rência de 
embrião 
 

A TE, especialmente por 
permitir o uso de sêmen e 
óvulos de animais geneti-
camente superiores, ace-
lera o melhoramento ani-
mal com consequentes 
maiores desempenhos. 

Contratação de 
técnico capaci-
tado. Estrutura 
adequada na pro-
priedade (tronco 
de contenção, 
materiais e equi-
pamentos especí-
ficos para produ-
ção de embriões). 

Notas fiscais 
de compra 
de embriões 
e produtos 
veterinários 
usados na 
IATF. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Baruselli 
et al., 
2007) 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice A5. 
Florestas plantadas: Práticas sustentáveis para o eucalipto 

CNAEs:  

• 02.10-1/01: Cultivo de eucalipto  

Descrição: 

Florestas plantadas são áreas reflorestadas ou florestadas com árvores cultivadas intencionalmente para atender a di-
versas finalidades, como produção de madeira, papel, celulose, resinas, produtos não madeireiros, conservação do solo 
e proteção ambiental. O eucalipto (Eucalyptus spp.) é uma das espécies florestais mais cultivadas no Brasil e desempe-
nha um papel fundamental em vários aspectos da economia, meio ambiente e sociedade brasileira. 
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 1. GES-
TÃO AM-
BIENTAL 

1.1. Plan-
tios em 
mosaicos 
florestais 

 
Plantios florestais em dife-
rentes idades e material 
genético que intercalam 
com florestas nativas de 
forma orgânica na paisa-
gem. Os mosaicos flores-
tais são conhecidos por 
contribuírem para a manu-
tenção e conservação dos 
solos, dos recursos hídri-
cos e da biodiversidade 
que habita as áreas de cul-
tivo (agronômico ou flo-
restal). Além do que, esse 
conceito proporciona ou-
tros benefícios, desempe-
nhados principalmente pe-
las florestas tropicais no 
mundo, como, por exem-
plo, a mitigação da varia-
ção do clima, a absorção 
do gás carbônico, a produ-
ção e liberação do gás oxi-
gênio, a proteção das nas-
centes, a prevenção às 
erosões e degradação do 
solo, bem como o forneci-

Serviços de aná-
lise e estudo para 
dimensionar e 
otimizar os corre-
dores de ecológi-
cos e talhona-
mento, inclusive 
com alocação de 
estradas e neces-
sidade de aceiros.  
 

Florestas co-
merciais en-
tre fragmen-
tos de flo-
restas nati-
vas, for-
mando cor-
redores de 
conectivi-
dade flores-
tal entre os 
fragmentos. 
Preservação 
de florestas 
nativas e 
seus recur-
sos naturais. 
Regulação 
do fluxo de 
água;. 
  

1. Mitigação 
da mudança 
do clima;  

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima; 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas; 

5. Uso sus-
tentável e 
proteção da 
biodiversi-
dade bem 
como de re-
cursos hídri-
cos e mari-
nhos. 

(Banks-
Leite et 
al., 2014) 
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mento de produtos flores-
tais e de abrigo para várias 
espécies. 

1.2. Ma-
pea-
mento 
de áreas 
de risco 
e plano 
de com-
bate a in-
cêndios 
 

O planejamento das ações 
anuais de prevenção e 
combate aos incêndios flo-
restais está intimamente 
ligado ao clima predomi-
nante na região. É reco-
mendável que ações de 
planejamento ocorram en-
tre o final da última tem-
porada de fogo e o início 
da temporada seguinte, 
tendo como referência os 
meses de junho a outubro 
como período de maior 
criticidade. 
O planejamento deve con-
siderar mapeamentos de 
áreas de risco para incên-
dios florestais (estradas, 
ferrovias, proximidade de 
área urbana, linhas de 
transmissão, tipo de vege-
tação, culturas agrícolas 
do entorno, histórico de 
incêndios etc.). O plano 
deve ser acordado entre 
todos os lindeiros e de-
mais envolvidos a fim de 
garantir a padronização de 
procedimentos e a cadeia 
de responsabilidades na 
implementação do plane-
jamento e na execução 
das ações propostas. 

Tanque de água, 
caminhão pipa, 
torres de monito-
ramento, sopra-
dores e abanado-
res, construção 
de tanques para 
armazenamento 
de água. Contrato 
de prestação de 
serviço de plane-
jamento, treina-
mento, monitora-
mento e controle 
de incêndios flo-
restais, tratores e 
roçadeiras para 
formação de acei-
ros. Aquisição de 
EPI. 

Infraestru-
tura e recur-
sos compatí-
veis para 
execução do 
plano de 
prevenção e 
combate a 
incêndios 
proposto. 

2.Adaptação 
à mudança 
do clima. 

(Estado 
de São 
Paulo, 
2020) 
 
(Ribeiro, 
2004). 

1.3. Plan-
tio de 
florestas 
em áreas 
circunvi-
zinhas a 
fragmen-

Um problema para a ma-
nutenção da biodiversi-
dade e qualidade biológica 
dos fragmentos florestais 
nativos é o aumento da 
pressão do ambiente (ven-
tos, incidência de luz e ca-

Serviços de aná-
lise e estudo para 
dimensionar e 
otimizar os corre-
dores ecológicos 
e de talhona-
mento, inclusive 
com alocação de 

Florestas co-
merciais 
plantadas 
nas áreas 
circunvizi-
nhas aos fra-
gmentos de 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(Lima-Ri-
beiro, 
2008) 
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tos flo-
restais 
nativos 

lor, entre outros). O plan-
tio de florestas nas áreas 
circunvizinhas a fragmen-
tos florestais nativos des-
loca o efeito de borda 
para a área de florestas 
plantadas, reduzindo a 
pressão do ambiente ex-
terno para o fragmento de 
floresta nativa. 

estradas e neces-
sidade de aceiros.  

florestas na-
tivas.  

1.4. 
Substitui-
ção de 
combus-
tíveis de 
fonte 
fóssil 

Substituição de caldeiras 
movidas por combustíveis 
fósseis por caldeiras movi-
das a bioenergia e estí-
mulo ao uso de máquinas 
agrícolas movidas a biodi-
esel. 

Caldeiras movidas 
por bioenergia, 
máquinas agríco-
las movidas a bio-
diesel, serviços 
especializados de 
consultoria, trei-
namento e capa-
citações. 

Infraestru-
tura, máqui-
nas agrícolas 
e equipa-
mentos 
compatíveis 
com o uso 
de bioener-
gia. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 

(Bidarte 
et al., 
2014) 

2. MATE-
RIAL GE-
NÉTICO E 
PLANTIO 

2.1. Ma-
terial ge-
nético 
ade-
quado. 

Adotar material genético 
adequado, segundo as ca-
racterísticas dos solos, mi-
croclimas da propriedade 
e uso da madeira. Dar pre-
ferência por materiais ge-
néticos resistentes ou to-
lerantes a insetos-pragas e 
doenças. Adquirir mudas 
oriundas de produtores ou 
viveiros devidamente au-
torizados, solicitando o 
certificado de sanidade. 

Mudas florestais, 
serviços especiali-
zados de consul-
toria. 

Notas ficais, 
verificação 
in loco. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 

2.2. Es-
paça-
mento 
con-
forme 
uso 

O espaçamento é uma das 
principais técnicas de ma-
nejo que visa à qualidade 
e à produtividade da ma-
téria-prima. O espaça-
mento adotado para o 
plantio influencia o cresci-
mento da floresta, a quali-
dade da madeira produ-
zida, a idade de corte, os 
desbastes, as práticas de 

Serviços de con-
sultoria, treina-
mentos e capaci-
tação. 

Verificação 
in loco. 
Densidade 
de plantio 
compatível 
com capaci-
dade do sítio 
florestal, 
principal-
mente de-
vido a dispo-

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 
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manejo e, consequente-
mente, os custos de pro-
dução. Geralmente espa-
çamentos maiores são de-
dicados para produção de 
madeira e espaçamentos 
menores (maior densidade 
populacional) são reco-
mendados para produção 
de celulose e energia. 

nibilidade hí-
drica e uso 
da floresta. 

2.3. Plan-
tio de 
mudas 
florestais 
em covas  

A técnica de plantio de eu-
calipto em covas começa 
com a marcação das co-
vas, seguida da sua aber-
tura, que são feitas com 
cavadeiras ou perfurado-
res. A profundidade varia 
entre 30 e 40 cm, o sufici-
ente para promover o de-
senvolvimento das raízes 
com espaço adequado. 
Após abrir a cova, realiza-
se a fertilização no fundo, 
promovendo a nutrição 
inicial da muda. Em se-
guida, cobre-se com a 
terra retirada. A muda 
deve ser posicionada de 
forma que fique rente ao 
nível do solo e compac-
tando-a levemente para 
evitar bolsões de ar que 
poderiam comprometer o 
crescimento. 

Motocoveador, 
perfurador de 
solo. 

Plantio de 
mudas por 
meio de mo-
tocoveador 
devido à difi-
culdade de 
mecanização 
do terreno 
ou por indis-
ponibilidade 
de máquinas 
(pequenos 
empreendi-
mentos flo-
restais). 

5. Uso sus-
tentável e 
proteção de 
recursos hí-
dricos e ma-
rinhos. 

  
(Paiva et 
al., 2001) 

3. FERTI-
LIDADE 
DO SOLO 
E NUTRI-
ÇÃO DE 
PLANTAS 

3.1. Diag-
nóstico e 
correção 
da fertili-
dade de 
solo 

O diagnóstico envolve prá-
ticas de análise do compo-
nente edáfico com obje-
tivo de definir um planeja-
mento adequado para cor-
reção e manutenção da 
fertilidade do solo. 

Serviços de aná-
lise de solo; equi-
pamentos para 
distribuição de 
calcário/gesso; 
adubadora; aqui-
sição de fertilizan-
tes, corretivos e 
condicionadores 
de solo. 

Análises quí-
mica do 
solo. Aduba-
ção de base 
e adubação 
de cober-
tura, com 
NPK e micro-
nutrientes. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 
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3.2. Ma-
nejo nu-
tricional 
do euca-
lipto 

O manejo nutricional do 
eucalipto é um conjunto 
de práticas para a otimiza-
ção da nutrição do povoa-
mento florestal. Por meio 
de um planejamento ade-
quado e da utilização de 
técnicas — como a análise 
de solo e foliar, correção e 
adubação — é possível oti-
mizar a nutrição das plan-
tas e promover maior pro-
dutividade do povoa-
mento florestal. 

Análises de solo, 
análises foliares; 
macro e micronu-
trientes requeri-
dos para corre-
ção. Nebulizador 
florestal. Serviços 
via drone aéreo 
para aplicação. 

Análise nu-
tricional do 
povoamento 
florestal. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 

 

3.3. Uso 
de bioin-
sumos 
para pro-
moção 
de cresci-
mento/ 
controle 
fitossani-
tário 

A técnica de uso de bioin-
sumos consiste na aplica-
ção de produtos naturais 
ou derivados de organis-
mos vivos, como microrga-
nismos, biofertilizantes e 
compostos orgânicos, para 
contribuir com o desenvol-
vimento do eucalipto. Há 
diferentes tipos de bioin-
sumos que podem atuar 
de diferentes formas, seja 
no aumento da disponibili-
dade de nutrientes no solo 
ou no aumento da absor-
ção de nutrientes, promo-
vendo uma melhoria da 
nutrição do povoamento 
florestal. Pode também 
atuar no fortalecimento 
do sistema radicular e in-
duzir resistência a patóge-
nos. Essa prática sustentá-
vel pode reduzir os custos 
de produção, além de pro-
mover maior resiliência do 
plantio. 

Aquisição de 
bioinsumos. Aqui-
sição de biofá-
brica. Serviços es-
pecializados de 
aplicação e con-
sultoria. 

Aquisição e 
uso ade-
quado dos 
bioinsumos 
conforme 
prescrição 
do fabri-
cante. 

7. Prevenção 
e controle 
de contami-
nação. 

(Vidal; 
Salda-
nha; Ve-
ríssimo., 
2020) 

4. MA-
NEJO E 
CONSER-
VAÇÃO 

4.1. Cul-
tivo Mí-
nimo 

Prática de manejo do solo 
que visa reduzir o impacto 
das operações de cultivo 
na estrutura do solo. O 

Subsolador flores-
tal ou serviços de 
subsolagem, ser-

Execução de 
subsolagem 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima;  
 

(Santa-
rosa; 
Pente-
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DE SOLO 
E ÁGUA 
 

cultivo mínimo limita o re-
volvimento do solo apenas 
na linha de plantio das ár-
vores, com o objetivo de 
minimizar a erosão, redu-
zir a compactação do solo, 
dentre outros. 

viços especializa-
dos de consulto-
ria. 

com aduba-
ção de base 
no sulco. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 
 
(Gava, 
2003) 

4.2. Plan-
tio em 
curvas de 
nível 

Técnica de manejo do solo 
em áreas com declividade 
que tem o objetivo de mi-
nimizar a perda de solo, 
água e nutrientes por 
meio da erosão hídrica. Os 
plantios seguem as curvas 
em nível considerando a 
declividade do terreno, ou 
seja, as linhas são traçadas 
ao longo de uma altitude 
constante, de modo a di-
minuir o escoamento su-
perficial e promover maior 
estabilidade do solo. 

Serviços de plane-
jamento e cons-
trução de terra-
ços ou compra de 
tratores e imple-
mentos (arados 
de disco) para o 
devido terracea-
mento. 

Redução do 
escoamento 
superficial. 
Redução da 
erosão. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima;  
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 

4.3. Uso 
de técni-
cas de 
manejo 
inte-
grado da 
mato-
competi-
ção 
 

A técnica de controle de 
matocompetição no cul-
tivo de eucalipto envolve 
práticas para minimizar a 
concorrência entre plantas 
daninhas e o eucalipto por 
recursos essenciais, como 
água, nutrientes e luz so-
lar. Essa competição preju-
dica o crescimento das ár-
vores, especialmente nos 
primeiros anos de desen-
volvimento e na produtivi-
dade ao final do ciclo. O 
manejo pode incluir o uso 
de herbicidas seletivos, ca-
pina manual ou mecânica, 
cobertura do solo com 
materiais orgânicos, den-
tre outros. 

Tratores e pulve-
rizadores, roça-
deira costal, dro-
nes e herbicidas 
. 

Herbicidas 
recomenda-
dos para a 
cultura, in-
fraestrutura 
e equipa-
mentos ade-
quadas. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
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5. CON-
TROLE 
INTE-
GRADO 
DE PRA-
GAS 

5.1. Con-
trole in-
tegrado 
de formi-
gas 

A técnica de combate a 
formigas no cultivo de eu-
calipto visa controlar as 
populações de formigas, 
que são grandes pragas no 
setor florestal. Essas for-
migas, causam sérios da-
nos ao cortarem folhas e 
comprometerem o cresci-
mento das mudas, afe-
tando a produtividade e 
rentabilidade econômica 
da floresta. O principal ob-
jetivo dessa técnica é pro-
teger as árvores, especial-
mente nas fases iniciais de 
desenvolvimento, garan-
tindo o sucesso do plantio. 

Produtos registra-
dos para a cul-
tura. Serviços e 
equipamentos 
para identificação 
da necessidade 
de manejo e apli-
cação. Consulto-
ria e serviços es-
pecializados. 

Aquisição e 
aplicação de 
formicidas, 
conforme 
orientação 
técnica. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santa-
rosa; 
Pente-
ado Jú-
nior; 
Goulart, 
2014) 
 
(Paiva et 
al., 2001) 
 
(Reis Fi-
lho et al., 
2021) 

5.2. Ma-
nejo In-
tegrado 
de Pra-
gas (MIP) 

A técnica de Manejo Inte-
grado de Pragas (MIP) no 
cultivo do eucalipto é uma 
abordagem sustentável 
que visa controlar as po-
pulações de pragas de 
forma equilibrada, redu-
zindo o uso excessivo de 
agrotóxicos. No MIP, com-
bina-se o monitoramento 
constante das áreas plan-
tadas com o uso de méto-
dos de controle biológico, 
químico e cultural para 
prevenir a infestação. As-
sim, busca-se minimizar o 
impacto ambiental e eco-
nômico com o uso desta 
técnica. 

Ambientes para 
gerenciamento de 
resíduos quími-
cos. Aquisição de 
equipamentos e 
insumos para 
controle da 
praga/doença. 
Serviços/mão de 
obra especializa-
dos, monitora-
mento e aplica-
ção. Consultorias 
e treinamentos. 

Diagnose 
(ou avalia-
ção do agro-
ecossis-
tema), to-
mada de de-
cisão e sele-
ção dos mé-
todos de 
controle (es-
tratégias e 
táticas do 
MIP). 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Lemes; 
Zanun-
cio, 
2021) 

5.3. Con-
trole bio-
lógico de 
pragas e 
doenças 

O controle biológico en-
volve a introdução de pre-
dadores naturais, parasi-
tas ou microrganismos das 
pragas com objetivo de 
controlar pragas e doen-
ças que acometem os 
plantios de eucalipto. Essa 

Insumos biológi-
cos, biofábrica, 
serviços especiali-
zados de aplica-
ção e consulto-
rias. 

Aquisição e 
uso ade-
quado dos 
bioinsumos 
conforme 
prescrição 
do fabri-
cante. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Lemes; 
Zanun-
cio, 
2021) 
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técnica é importante no 
contexto ambiental por di-
minuir o uso de agrotóxi-
cos e manter o equilíbrio 
ecológico, além de muitas 
vezes reduzir os custos fi-
nanceiros no controle de 
alguma praga ou doença. 

6. CO-
LHEITA 

6.1. Ma-
nutenção 
de resí-
duos no 
solo pós-
colheita 
- Co-
lheita 
sustentá-
vel 

Prática que deixa os resí-
duos como cascas, folhas e 
galhos finos, inclusive raí-
zes, protegendo o solo e 
incorporando matéria or-
gânica, respectivamente. 

Serviços de con-
sultoria especiali-
zada, aluguéis de 
máquinas e im-
plementos flores-
tais, treinamentos 
e capacitação. 

Manutenção 
dos resíduos 
distribuídos 
na área co-
lhida, permi-
tindo cicla-
gem de nu-
trientes. Não 
se realiza 
operação de 
destoca. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santana 
et al., 
2009) 

6.2. Ta-
lhona-
mento 
da área 
produ-
tiva (lo-
gística, 
colheita 
e orde-
namento 
da pro-
dução) 

Prática de planejar o uso 
do solo em uma unidade 
de produção florestal, de-
finindo a densidade de es-
tradas e sua alocação, o 
tamanho e formato dos ta-
lhões e o planejamento de 
plantio, considerando a 
distribuição da idade da 
floresta futura e do vo-
lume a ser produzido, o di-
recionamento da movi-
mentação das máquinas 
corte, o baldeio e o trans-
porte de madeira. Esta or-
ganização da área produ-
tiva facilita o planeja-
mento tático e operacio-
nal, bem como sua execu-
ção de forma organizada, 
eficiente e com menor 
custo, além promover o 
menor impacto de opera-
ções com máquinas/trá-
fego de veículos na área e 
minimizar a compactação 

Serviços de con-
sultoria especiali-
zada, aluguéis de 
máquinas e im-
plementos flores-
tais, treinamentos 
e capacitação, re-
alocação de estra-
das. 

Mapa ou 
croqui da fa-
zenda. Alo-
cação das 
estradas, 
aceiros e ta-
lhões no cro-
qui, execu-
ção do ta-
lhonamento 
de acordo 
com o cro-
qui. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Castro, 
2018) 
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do solo e a alocação das 
curvas de nível, contribu-
indo para a conservação 
do solo e água. 

6.3. Pla-
neja-
mento 
de ope-
rações 
de co-
lheita 

A colheita florestal en-
volve as etapas de: corte, 
extração, carregamento, 
transporte e descarrega-
mento. O planejamento da 
colheita florestal envolve a 
definição do tipo de mó-
dulo de colheita (árvores 
inteiras ou toras curtas), o 
dimensionamento do mó-
dulo (número de máqui-
nas e/ou profissionais em 
cada operação), o período 
entre as operações e o ca-
minhamento a ser elabo-
rado pelas máquinas. O 
mesmo deve ser realizado 
com antecedência, a fim 
de minimizar os custos, 
aumentar o rendimento 
das operações e a diminuir 
os impactos ambientais, 
nas etapas de corte, extra-
ção e carregamento. A co-
lheita de madeira é um 
conjunto de operações re-
alizadas, visando o pre-
paro e o transporte da ma-
deira até o depósito, utili-
zando técnicas e padrões 
preestabelecidos. 

Serviços de con-
sultoria especiali-
zada, aluguéis de 
máquinas e im-
plementos flores-
tais, treinamentos 
e capacitação. 

Corte flores-
tal, extração 
da madeira, 
carrega-
mento de 
veículos, 
transporte 
principal e 
descarrega-
mento na fá-
brica. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Masioli, 
2019). 

6.4. Ope-
ração de 
baldeio 
com 
equipa-
mentos 
que mini-
mizem a 

A etapa de baldeio corres-
ponde a extração ou ar-
raste das madeiras da área 
de corte até o ponto onde 
será transportada. O bal-
deio é realizado por trato-
res florestais articulados 
ou tratores autocarregá-
veis, sendo mais comuns 

Implementos de 
baldeio e tratores 
autocarregáveis 

Infraestru-
tura e equi-
pamentos. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Santos, 
2019) 
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compac-
tação do 
solo. 
 

os modelos Skidder e For-
warder. A realização desta 
operação com os equipa-
mentos adequados mini-
miza a compactação do 
solo. 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice A6. 
Regeneração Natural Assistida (RNA) de florestas nativas 

CNAEs:  
• 02.30-6/00: Atividades de apoio à produção florestal  

Descrição: 
Regeneração Natural Assistida (RNA) é uma técnica de restauração ecológica que facilita a recuperação de ecossistemas 
degradados por meio da promoção da regeneração natural da vegetação, com intervenções humanas mínimas. Esse 
processo envolve a eliminação de fatores que impedem a regeneração natural, como competição por espécies invaso-
ras, fogo ou pastoreio excessivo, e pode incluir ações como proteção do solo e controle de pragas. A RNA aproveita a 
capacidade regenerativa das espécies nativas já presentes, acelerando a recuperação do ecossistema com baixo custo 
e alta eficácia ambiental. 
 

Tí
tu

lo
 d

a 
pr

át
ic

a  

Co
m

po
ne

nt
e 

 
da

 p
rá

tic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
  

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

m
en

to
)  

Ví
nc

ul
o 

ao
s  

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
  

ci
en

tíf
ic

a 

1. PRO-
TEÇÃO E 
COM-
BATE 
CONTRA 
INCÊN-
DIO  
 

1.1. Acei-
ros 

Instalação de faixas de 
solo sem vegetação, cri-
ando barreiras para impe-
dir a propagação de incên-
dios, estabelecidas em 
áreas estratégicas para im-
pedir o avanço do fogo em 
áreas sob regeneração. Os 
aceiros devem ser instala-
dos manualmente ou me-
canicamente em uma faixa 
de 5 a 10 metros e devem 
ser periodicamente manti-
dos para remover a vege-
tação constantemente. 

Enxada. Rastelo. 
Foice. Trator de 
lâmina. Grade 
aradora. EPIs (ca-
pacetes, óculos 
de proteção, más-
cara ou respira-
dor, luvas de 
couro, botas de 
segurança, prote-
tores auriculares). 

Dias sem 
ocorrência 
de focos de 
incêndio. 
Frequência 
de manuten-
ção dos acei-
ros (número 
de interven-
ções por 
ano). Exten-
são total 
(em metros) 
de aceiros 
instalados 
na área de 
regenera-
ção. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Souza, 
2019) 

 1.2. Ma-
nejo do 

O manejo de combustível 
vegetal consiste na remo-
ção de materiais alta-
mente inflamáveis, como 

Foice. Facão. En-
xada. Rastelo. EPI. 

Dias sem 
ocorrência 
de focos de 
incêndio. 

 1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 

(Nunes, 
2023) 
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combus-
tível ve-
getal 

folhas secas, galhos caídos 
e material morto acumu-
lado no solo, que alimen-
tam os incêndios. Essa ati-
vidade reduz a quantidade 
de combustível disponível 
para os incêndios, dimi-
nuindo sua intensidade e 
propagação. É particular-
mente importante em 
áreas onde a regeneração 
está em estágio inicial e a 
vegetação é mais suscetí-
vel ao fogo. Essa ação 
pode ser realizada através 
da retirada manual de re-
síduos vegetais que po-
dem propagar o fogo den-
tro da área. 

Frequência 
de manejo 
realizado. 

2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Schmidt 
et al, 
2016) 
 
(Hull et 
al., 2023) 

1.3. Bri-
gadas de 
preven-
ção e 
combate 
a incên-
dios  

As brigadas de incêndio 
são equipes locais treina-
das para prevenir e com-
bater incêndios florestais. 
Elas desempenham um pa-
pel essencial na prevenção 
de incêndios, na resposta 
rápida a focos e na mini-
mização dos danos. O en-
volvimento da comuni-
dade local é fundamental 
para o sucesso dessas bri-
gadas, uma vez que mora-
dores e trabalhadores lo-
cais têm um conheci-
mento detalhado da área. 
O treinamento deve incluir 
técnicas de combate a in-
cêndios, de manejo inte-
grado do fogo, queima 
prescrita e queima contro-
lada, uso de equipamentos 
de segurança, primeiros 
socorros e criação de es-
tratégias de prevenção. 

EPI. Ferramentas 
manuais (pás, ras-
telos, foices, fa-
cão, sopradores 
manuais). Equipa-
mentos de com-
bate direto (bom-
bas costais, extin-
tores de incêndio, 
motobombas por-
táteis e manguei-
ras, abafadores). 
Equipamentos de 
comunicação (rá-
dios portáteis, sis-
temas de comuni-
cação via satélite, 
apitos). 

Dias sem 
ocorrência 
de focos de 
incêndio. 
Número de 
brigadistas 
treinados e 
registrados. 
Número de 
eventos de 
conscientiza-
ção da co-
munidade. 
Área (ha) 
atingida por 
incêndios 
em que o 
fogo foi ex-
tinto. 

 1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Silva et 
al., 2003) 
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1.4. Bri-
gadas co-
munitá-
rias de 
preven-
ção e 
combate 
a incên-
dios 

Formação e atuação de 
brigadas locais compostas 
por membros da própria 
comunidade, especial-
mente em áreas de peque-
nos produtores rurais, ter-
ritórios tradicionais e cole-
tivos. As brigadas atuam 
na vigilância, prevenção e 
primeira resposta a incên-
dios, fortalecendo o co-
nhecimento local e pro-
movendo o protagonismo 
comunitário. O treina-
mento inclui combate di-
reto, prevenção, comuni-
cação de risco, uso de EPI 
e primeiros socorros. 

EPI (capacetes, 
luvas, botas, 
máscaras). Ferra-
mentas manuais 
(pás, rastelos, foi-
ces, facões, so-
pradores). Bom-
bas costais. Aba-
fadores. Rádios 
ou celulares com 
comunicação em 
áreas remotas. 

Número de 
brigadistas 
comunitá-
rios treina-
dos e ativos 
(mínimo de 
três por co-
munidade). 
Realização 
de pelo me-
nos um trei-
namento 
por ano. 

 1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Silva et 
al., 2003) 

1.5. Mo-
nitora-
mento 
contínuo 
e sistema 
de alerta 

O monitoramento contí-
nuo de áreas propensas a 
incêndios é fundamental 
para a detecção precoce 
de focos de fogo. Um bom 
plano de monitoramento 
deve incluir patrulhas re-
gulares e sistema de co-
municação eficiente. 

Drones. Câmeras 
de vigilância de 
longo alcance. 
Torres de obser-
vação. Softwares 
de Geoprocessa-
mento e Sistemas 
de Informação 
Geográfica (SIG). 
Sistemas de 
alerta. Rádios de 
comunicação. Sis-
temas comunitá-
rios de alerta. 
Aplicativos de 
alerta de incên-
dio. Veículos com 
equipamentos de 
monitoramento. 
Estações meteo-
rológicas. 

Dias sem 
ocorrência 
de focos de 
incêndio. 
Frequência 
de patrulhas 
realizadas. 
Número de 
alertas regis-
trados. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(Pereira, 
2004) 
  
(Grane-
mann; 
Carneiro, 
2009) 
 
(Morelli 
et al., 
2019) 
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2. CON-
TROLE 
DE FOR-
MIGAS 
  
  
  

2.1. Le-
vanta-
mento 
de pre-
sença de 
colônias 
de formi-
gas cor-
tadeiras 

As principais formigas cor-
tadeiras que podem amea-
çar o desenvolvimento de 
plantas regenerantes são 
as do gênero Atta (saúvas) 
e Acromyrmex (quen-
quéns). A primeira ação 
importante para o seu 
controle é a identificação 
de ninhos ativos e localiza-
ção de suas entradas, para 
um controle mais direcio-
nado e eficiente. As colô-
nias devem ser identificas 
quanto a espécie ou gê-
nero, tamanho da colônia 
e localização na área. 

Ferramentas de 
escavação (enxa-
das, pás e cava-
deiras). GPS. Len-
tes de aumento. 
Bioinsumos, 
como fungos en-
topatogênicos 
para o controle 
de formigas cor-
tadeiras. 

Número de 
colônias ma-
peadas por 
hectare. Per-
centual de 
colônias 
identificadas 
que rece-
bem manejo 
(%). 

 1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adapta-
ção à mu-
dança do 
clima. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Boa-
retto; 
Forti, 
1997) 
 
(Lemes; 
Zanun-
cio, 
2021) 

2.2. Con-
trole bio-
lógico 

O controle biológico en-
volve o uso de inimigos 
naturais das formigas cor-
tadeiras, como fungos en-
tomopatogênicos (Me-
tarhizium anisopliae e Be-
auveria bassiana), que in-
fectam e matam as formi-
gas ou parasitoides que 
atacam as rainhas das co-
lônias. Essa prática pode 
ser mais sustentável e me-
nos danosa ao meio ambi-
ente. A depender do ta-
manho da área, pode-se 
usar aplicadores manuais 
ou motorizados para pul-
verizar os esporos dos fun-
gos diretamente nos olhei-
ros ou nas trilhas das for-
migas. 

Sprays de aplica-
ção. Caixas de 
transporte de 
fungos. EPI. 

Área total 
coberta pelo 
controle bio-
lógico (em 
hectares). 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(Della Lu-
cia, 
2011) 

2.3. Mo-
nitora-
mento 
de popu-
lações 

O monitoramento visa ga-
rantir que as práticas de 
controle estão sendo efi-
cazes e impedindo o res-
surgimento de formigas 
cortadeiras na área em re-

Armadilhas de 
isca. Cadernos de 
campo. GPS. 

Frequência 
de observa-
ções realiza-
das (número 
por mês). 
Densidade 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(Zanetti, 
2007) 
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generação. Envolve a ob-
servação e o registro con-
tínuo da presença e densi-
dade de colônias de formi-
gas. O monitoramento 
também permite ajustar 
as técnicas de controle de 
acordo com a dinâmica da 
população de formigas e 
as condições ambientais 
da área em regeneração. 

média de co-
lônias por 
hectare an-
tes e após o 
controle. 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

2.4. Im-
plemen-
tação de 
barreiras 
físicas 

Barreiras físicas são colo-
cadas ao redor de mudas e 
plantas jovens para impe-
dir que as formigas corta-
deiras as alcancem. Elas 
podem ser feitas de mate-
riais que impeçam a su-
bida das formigas ou que 
as desviem das plantas. 
Normalmente são feitos 
de materiais que impedem 
o acesso das formigas à fo-
lhagem. 

Plásticos proteto-
res. EPI. 

Taxa de so-
brevivência 
das plantas 
protegidas 
com barrei-
ras físicas, 
ao longo dos 
primeiros 
anos críticos 
da regenera-
ção (mínimo 
de 2 anos). 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

  
(Almeida 
et al., 
2013) 
 
(Moressi 
et al, 
2007) 

3. MA-
NEJO DO 
GADO 
  
  
  

3.1. Im-
pedir a 
entrada 
de ani-
mais na 
área, 
através 
da insta-
lação de 
cercas 
perma-
nentes, 
móveis 
ou cercas 
vivas 

Consiste em limitar a 
quantidade de gado que 
pastoreia em uma deter-
minada área, garantindo 
que a vegetação tenha a 
oportunidade de se rege-
nerar. Isso pode ser feito 
por meio da implementa-
ção de pastoreio rotacio-
nal e pela realocação de 
animais para outras áreas 
de pastagem. Impedir o 
acesso de gado (e outros 
animais domésticos) à 
área em regeneração, ga-
rantindo que a vegetação 
tenha condições para se 
recuperar naturalmente. 
Isso pode ser feito por 

Mourões de ma-
deira de eucalipto 
tratada. Arame 
farpado ou liso. 
Tensionadores de 
arame. Pregos, 
grampos e marte-
los. Materiais 
para isolamento 
físico da área (p. 
ex.: cercas), inclu-
indo postes, 
arame e ferra-
mentas de insta-
lação, conforme 
disponibilidade 
local e viabilidade 
técnica. 

Densidade 
de gado (nú-
mero de ani-
mais/hec-
tare). Per-
centual da 
área regene-
rada sem 
presença de 
gado (%). 
Existência de 
medidas de 
isolamento 
funcional ou 
acordos de 
uso territo-
rial registra-
dos. 

  
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(Almario 
et al., 
2021) 
 
(Town-
send; 
Costa; 
Pereira, 
2012) 
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meio do isolamento da 
área com cercas e do redi-
recionamento dos animais 
para áreas de pastagem 
em uso. Quando aplicável, 
o pastoreio rotacional 
pode ser adotado fora da 
área em regeneração para 
reduzir pressão sobre o 
solo. O foco não é isolar a 
vegetação regenerante em 
si, mas sim condicionar ou 
excluir temporariamente 
as atividades que geram 
impacto. O isolamento 
pode ser total ou funcio-
nal, conforme o contexto 
territorial e os acordos de 
uso da terra. 

3.2. Mo-
nitora-
mento 

Acompanhamento perió-
dico da densidade de ani-
mais para assegurar que a 
densidade esteja ade-
quada ao manejo rotacio-
nal. Monitoramento do re-
estabelecimento de plan-
tas nativas através da me-
dição de cobertura do solo 
e análise da diversidade 
vegetal. 

GPS. Drones. EPI. 
Planilhas de mo-
nitoramento. 

Frequência 
de medições 
(ações de 
monitora-
mento por 
unidade de 
tempo). 
Taxa de in-
cremento da 
cobertura do 
solo com ve-
getação na-
tiva (%). 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

(Almario 
et al., 
2021) 

4. ISOLA-
MENTO 
DA ÁREA 
  
  

4.1. Ins-
talação 
de cercas 
de prote-
ção 

Delimitação das áreas em 
regeneração para evitar o 
acesso de animais de 
grande porte, como cava-
los e gado. O isolamento 
da área impede o pisoteio 
e o consumo da vegetação 
em recuperação. As cercas 
podem ser de arame, 
construídas manualmente 
ou podem ser cercas-vivas 
(nativas regionais sem po-
tencial invasor), instaladas 

Cercas de arame: 
mourões de ma-
deira de eucalipto 
tratada. Arame 
farpado ou liso. 
Tensionadores de 
arame. Pregos, 
grampos, marte-
los. Plantadeiras. 
Enxadas. Escava-
deira. EPI. Cerca 
viva: apenas se-
mentes ou mudas 

Metros line-
ares de cer-
cas instala-
das. Percen-
tual de áreas 
regeneradas 
protegidas 
por cercas 
(%). 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 

(Nave et 
al., 2015) 
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através do plantio de es-
pécies vegetais espinhosas 
ao longo do limite da área 
em regeneração. 

de espécies espi-
nhosas nativas re-
gionais sem po-
tencial invasor (p. 
ex.: Erytrina velu-
tina). Vedado o 
uso da espécie 
Mimosa caesalpi-
niifolia ampla-
mente utilizada 
para esse fim. 

uso susten-
tável das flo-
restas. 

4.2. Ma-
nutenção 
periódica 
das cer-
cas 

Ao longo do tempo, as cer-
cas podem sofrer desgas-
tes devido a intempéries, 
quedas de árvores ou ati-
vidades humanas e ani-
mais. A manutenção regu-
lar garante a integridade 
da barreira de isolamento. 

Martelo. Alicate. 
Chave inglesa. 
Mourões, Arame. 
Grampos. EPI. 

Registro de 
manutenção 
periódico. 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(Nave et 
al., 2015) 

4.3. Mo-
nitora-
mento 

O monitoramento é um 
componente fundamental 
na prática de isolamento 
da área. Ele garante que o 
isolamento esteja funcio-
nando conforme plane-
jado, permitindo o cresci-
mento da vegetação e a 
regeneração natural, ao 
mesmo tempo em que 
previne interferências ex-
ternas, como a entrada de 
animais ou pessoas que 
possam prejudicar o pro-
cesso. 

GPS. Drones. Câ-
mera fotográfica. 
EPI. Planilhas de 
monitoramento. 

Áreas recu-
peradas. 
Frequência 
de medições 
(ações de 
monitora-
mento por 
unidade de 
tempo). 
Taxa de in-
cremento da 
cobertura do 
solo com ve-
getação na-
tiva (%). 

4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas.  

(Branca-
lion et 
al., 2013) 

5. ENRI-
QUECI-
MENTO 

5.1. Iden-
tificação 

Esta etapa envolve a sele-
ção de espécies nativas 
que desempenham papéis 

GPS. Drones. 
Guias de campo. 

Número de 
espécies-   

(Schnei-
der et 
al., 2023) 
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COM ES-
PÉCIES 
NATIVAS 
  
  
  

de espé-
cies-
chave  

ecológicos importantes, 
como melhorar a fertili-
dade do solo, fornecer ali-
mentos ou abrigo para a 
fauna e promover a suces-
são ecológica. A identifica-
ção é feita com base em 
estudos ecológicos e o co-
nhecimento local. Essas 
espécies podem ser esco-
lhidas por sua capacidade 
de se adaptarem ao ambi-
ente em regeneração e 
promoverem a biodiversi-
dade local. As espécies a 
serem consideradas para 
plantio com fins ambien-
tais devem ser escolhidas 
respeitando-se a fitofisio-
nomia de ocorrência na-
tiva e a localidade. Sempre 
deve-se dar preferência 
para o uso de genótipos 
locais coletados o mais 
próximo possível da locali-
dade de plantio ou em 
áreas com condições bio-
climáticas semelhantes. 

Planilhas. Câme-
ras fotográficas. 

chave identi-
ficadas e do-
cumentadas 
proporção 
de espécies 
selecionadas 
compatíveis 
com a fitofi-
sionomia lo-
cal (%). Evo-
lução da co-
bertura do 
solo por es-
pécies rege-
nerantes na-
tivas (%). 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

5.2. Es-
trutura-
ção de 
viveiros 

Viabilizar infraestrutura 
para a implantação de vi-
veiros para fornecimento 
de mudas a serem utiliza-
das na área. 

Equipamentos 
para irrigação. 
Cercamento. 
Sombrite. Ban-
deja. Sacos. Subs-
trato. Madeira-
mento para ban-
cadas. Adubos. 
Pás. Enxadas. Te-
souras. Carrinhos 
de transporte. 
Material de ilumi-
nação. Câmeras 
de segurança. 

Viveiro ins-
talado e pro-
duzindo con-
forme a ca-
pacidade 
planejada. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
8. Geração 
de trabalho 
decente e 
elevação da 
renda.  

N/A 

5.3 Fo-
mento a 

As redes de coletores de 
sementes devem ser apoi-
adas para o fornecimento 

Equipamentos 
para armazena-
mento adequado 

Quantidade 
de sementes 
coletadas 

3. Proteção 
e restaura- N/A 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

143 

Tí
tu

lo
 d

a 
pr

át
ic

a 

Co
m

po
ne

nt
e 

 
da

 p
rá

tic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
  

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

m
en

to
)  

Ví
nc

ul
o 

ao
s  

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
  

ci
en

tíf
ic

a 

forma-
ção de 
redes de 
semen-
tes 

de sementes para plantio 
direto no solo, plantio com 
muvuca de sementes, 
plantio por meio do lança-
mento aéreo de sementes 
e para utilização na produ-
ção de mudas em viveiros 
contribuindo para fomen-
tar a cadeia da restaura-
ção. 

de sementes (câ-
maras frias, câ-
maras úmidas, câ-
maras secas). EPI. 
Balanças. Bombo-
nas. Carrinhos de 
transporte. 

(kg). Quanti-
dade de se-
mentes co-
mercializa-
das (R$). 

ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
6. Transição 
para econo-
mia circular. 
 
8. Geração 
de trabalho 
decente e 
elevação da 
renda. 
 
9. Redução 
das desigual-
dades socio-
econômicas, 
conside-
rando aspec-
tos de gê-
nero e raça. 

5.4. 
Aquisi-
ção de 
semen-
tes ou 
mudas 

Após a identificação das 
espécies-chave, é necessá-
ria a obtenção de propá-
gulos (sementes ou mu-
das) em viveiros ou redes 
de sementes locais. 

Viveiro de espera 
para mudas. Ma-
deira tratada. 
Tela de proteção. 
Mangueira para 
irrigação. Som-
brite. Refrigera-
dor para semen-
tes. Casa de se-
mentes. 

Quantidade 
de sementes 
ou mudas 
adquiridas 
(número ou 
kg). 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
8. Geração 
de trabalho 
decente e 
elevação da 
renda. 

(Vieira et 
al., 2001) 

5.5. Plan-
tio ou se-
meadura 
direcio-
nados 
em áreas 
de baixa 
densi-
dade e 

O plantio ou semeadura 
de espécies nativas ade-
quadas ao enriquecimento 
deve ser conduzido em lo-
cais onde a regeneração 
natural esteja limitada 
pela baixa densidade ou 
baixa diversidade de espé-
cies. O plantio das espé-
cies-chave é feito nesses 

Enxadões. Cava-
deiras manuais. 
Mudas ou semen-
tes. Hidrogel. Fer-
tilizantes natu-
rais/orgânicos. Es-
tacas e protetores 
de mudas. EPI. 

Área plan-
tada com es-
pécies nati-
vas (hecta-
res). Nú-
mero de mu-
das/semen-
tes planta-
das. 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(Martins, 
2017) 
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baixa di-
versi-
dade de 
espécies 
nativas 

locais de modo a aumen-
tar a diversidade e, assim, 
garantir um maior impacto 
ecológico. 

5.6. Mo-
nitora-
mento e 
adapta-
ção 

Após o plantio, o monito-
ramento deve ser condu-
zido para se avaliar o esta-
belecimento das espécies 
plantadas e o progresso da 
regeneração. A ação deve 
incluir a análise de cresci-
mento, saúde e vitalidade 
da planta, presença de 
pragas ou doenças. Se ne-
cessário, devem ser con-
duzidas adaptações no 
manejo, como replantio e 
controle de pragas. 

GPS. Drones. Tre-
nas. Facão. Plani-
lhas de monitora-
mento. Câmera 
fotográfica ou ou-
tros equipamen-
tos e materiais 
necessários para 
execução da ação. 

Frequência 
de monito-
ramento das 
áreas enri-
quecidas 
(número de 
campanhas 
realizadas). 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(Branca-
lion et 
al., 2013) 

6. CON-
TROLE 
DE ESPÉ-
CIES IN-
VASORAS 
E/OU 
EXÓTI-
CAS 
  
  
  
  

6.1. Ma-
pea-
mento e 
identifi-
cação de 
espécies 
invasoras 
e/ou 
exóticas 

O mapeamento e identifi-
cação de espécies invaso-
ras visa detectar e regis-
trar a presença de espé-
cies que possam prejudi-
car a regeneração e o es-
tabelecimento de espécies 
nativas, concorrendo por 
recursos como água, nutri-
entes e luz, impedindo o 
crescimento das plantas 
desejadas e, assim, alte-
rando a estrutura e a fun-
cionalidade do ecossis-
tema. A correta identifica-
ção das espécies invasoras 
direcionará as interven-
ções necessárias para sua 
remoção. 

GPS. Drones. 
Guias de campo. 
Planilhas. Câme-
ras fotográficas. 

Área mape-
ada (hecta-
res). Nú-
mero de es-
pécies inva-
soras identi-
ficadas. 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(De-
choum; 
Ziller, 
2013)  

6.2. Re-
moção 
mecânica 

A remoção mecânica en-
volve a extração física das 
espécies invasoras com o 
uso de ferramentas manu-
ais ou maquinários. 

Motosserra. Ser-
ras de poda. En-
xadões. Cava-
deira. Tesoura de 
poda. Roçadeira. 
EPI. Colheitadeira 

Área com re-
moção de 
espécies in-
vasoras 
(hectares). 
 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 

(BRASIL. 
MMA, 
2023) 
 
(De-
choum; 
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de folhagem com 
sistema de repi-
que. 

 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

Ziller, 
2013) 

6.3. Re-
moção 
química* 

O controle químico pode 
ser necessário para au-
mentar a eficiência do ma-
nejo das espécies exóticas 
invasoras (EEI) e minimizar 
a necessidade de remo-
ções frequentes. Seu uso 
deve seguir rigorosamente 
a legislação vigente e as 
diretrizes ambientais para 
evitar contaminações in-
desejadas. 

Herbicidas autori-
zados para con-
trole de EEI, se-
guindo as norma-
tivas ambientais. 
EPIs (luvas de ni-
trila ou borracha, 
máscaras com fil-
tro químico, ócu-
los de proteção, 
avental imper-
meável, botas de 
segurança). Mate-
riais para aplica-
ção de herbicidas: 
pulverizadores 
costais (manual 
ou motorizado), 
lonas plásticas 
para contenção e 
proteção do solo. 
Ferramentas auxi-
liares: facões e 
machados para 
cortes seletivos, 
enxadas e cava-
deiras para remo-
ção de raízes, te-
sourões de poda 
para controle ma-
nual. Materiais 
para armazena-
mento e descarte 
seguro: recipien-
tes próprios para 
transporte de 

Área com re-
moção de 
espécies in-
vasoras 
(hectares). 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

N/A 
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herbicidas, con-
tentores para 
descarte de resí-
duos químicos, 
estruturas para 
armazenagem se-
gura em campo. 

6.4. Mo-
nitora-
mento 
da área 
pós-re-
moção 

Após a remoção das espé-
cies invasoras, o monitora-
mento deve ser aplicado 
periodicamente para ga-
rantir que as plantas não 
voltem a colonizar o es-
paço e que o local pro-
grida na regeneração na-
tural. 

Câmeras ou dro-
nes. Software de 
monitoramento e 
gestão de dados. 
Equipamento de 
medição (trenas 
ou réguas gradua-
das). 

Frequência 
de campa-
nhas de mo-
nitoramento 
realizadas. 

N/A 
(BRASIL. 
MMA, 
2023) 

6.5. Plan-
tio ou se-
meadura 
de espé-
cies nati-
vas para 
substitui-
ção 

O plantio ou semeadura 
de espécies nativas nos lo-
cais da remoção das espé-
cies invasoras garantirá o 
não retorno das espécies 
indesejadas. Deve ser rea-
lizado através da prática 
de enriquecimento, com o 
uso de sementes ou mu-
das adaptadas à condição 
da área. As espécies a se-
rem consideradas para 
plantio com fins ambien-
tais devem ser escolhidas 
respeitando-se a fitofisio-
nomia de ocorrência na-
tiva e a localidade. Sempre 
deve-se dar preferência 
para o uso de genótipos 
locais coletados o mais 
próximo possível da locali-
dade de plantio ou em 
áreas com condições bio-
climáticas semelhantes. 

Mudas/sementes. 
Hidrogel. Cava-
deiras manuais. 
Semeadeiras. Es-
tacas de prote-
ção. Fertilizantes 
orgânicos. EPI. 

Número de 
mudas/se-
mentes nati-
vas planta-
das para 
substituição. 
 

  
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(Chazdon
, 2012) 

6.6. Mo-
nitora-
mento 

Acompanhamento perió-
dico das áreas onde as es-
pécies invasoras foram re-

GPS. Drones. EPIs. 
Planilhas de mo-
nitoramento. 

Taxa de co-
bertura de 
espécies na-
tivas em 

3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 

(Branca-
lion et 
al., 2013) 
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movidas para avaliar a efi-
cácia da intervenção e 
identificar a necessidade 
de ações corretivas, a par-
tir de indicadores de su-
cesso como a ausên-
cia/presença de espécies 
invasoras e presença/au-
sência de espécies nativas 
regenerantes. O envolvi-
mento de comunidades lo-
cais no processo de moni-
toramento pode aumentar 
a capacidade de resposta 
rápida em caso de reinfes-
tação. O monitoramento 
comunitário inclui capaci-
tar moradores e agriculto-
res para reconhecer e re-
portar a presença de espé-
cies invasoras, ampliando 
o escopo de monitora-
mento. 

áreas trata-
das (%). 

ecossiste-
mas. 
  

7. MA-
NUTEN-
ÇÃO DE 
INDIVÍ-
DUOS 
REGENE-
RANTES 
  
  
  
  

7.1. In-
ventário 
para 
identifi-
cação e 
mapea-
mento 
das espé-
cies re-
generan-
tes 

O inventário tem como 
objetivo registrar a pre-
sença de espécies nativas 
que estão regenerando 
naturalmente, mapeando 
sua localização e avaliando 
o estágio de crescimento. 
Esse levantamento for-
nece informações essenci-
ais para a gestão da área e 
para as intervenções sub-
sequentes, como proteção 
e monitoramento. 

GPS. Drones. Fi-
tas. Planilhas de 
campo. EPI. 

Número de 
espécies re-
generantes 
identificadas 
e mapeadas. 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 

(Chazdon
, 2012) 

7.2. Pro-
teção 
das espé-
cies re-
generan-
tes 

A proteção envolve a cria-
ção de barreiras físicas ou 
o uso de estacas para evi-
tar o pisoteio de animais 
ou a remoção acidental 
das plantas durante ativi-
dades de manejo. O obje-
tivo é garantir que as plân-

Estacas de prote-
ção. Facão. Bar-
bante. Martelo. 
Cercas de arame: 
mourões de ma-
deira de eucalipto 
tratada. Arame 
farpado ou liso. 
Tensionadores de 

Proporção 
de indiví-
duos rege-
nerantes 
protegidos 
(%) 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 

(Chazdon
, 2012) 
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tulas e mudas nativas pos-
sam crescer sem interfe-
rências. 

arame. Pregos. 
Grampos. Enxa-
das. EPI. 

solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 
 

7.3. Con-
trole de 
mato-
competi-
ção 

O controle de matocom-
petição visa reduzir a con-
corrência entre espécies 
invasoras e regenerantes 
nativas. Isso pode ser feito 
através de capina manual, 
roçada mecânica ou apli-
cação de cobertura morta. 
A prática do coroamento, 
que consiste em limpar a 
área ao redor da base da 
planta regenerante, tam-
bém é utilizada para evitar 
a competição direta por 
recursos como luz, água e 
nutrientes. 

Enxada. Foice. Fa-
cão. Roçadeira. 
Material de co-
bertura morta, 
como palha ou fo-
lhas. Estacas de 
proteção. EPI. Co-
lheitadeira de fo-
lhagem com sis-
tema de repique. 

Área tratada 
para con-
trole de ma-
tocompeti-
ção (hecta-
res). Propor-
ção de indi-
víduos rege-
nerantes na 
área (%). 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(De Mo-
raes et 
al., 2013) 

7.4. Po-
das de 
forma-
ção e 
condu-
ção 

As podas de formação e 
condução visam orientar o 
crescimento das plantas 
regenerantes, conduzindo 
o desenvolvimento de 
uma estrutura adequada e 
forte. 

Tesoura de poda. 
Serrote. Facão. 
Estacas para con-
dução do cresci-
mento. EPI. 

Número de 
indivíduos 
regeneran-
tes maneja-
dos com po-
das de for-
mação. 

 3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 
ecossiste-
mas. 
 
4. Uso sus-
tentável do 
solo e con-
servação, 
manejo e 
uso susten-
tável das flo-
restas. 

(De Mo-
raes et 
al., 2013) 

7.5. Mo-
nitora-
mento 

O monitoramento contí-
nuo permite acompanhar 
o desenvolvimento das 
plantas regenerantes e 
identificar possíveis pro-

GPS. Drones. Fi-
chas de observa-
ção para coleta 
de dados no 
campo. Softwares 

Frequência 
de monito-
ramento dos 
indivíduos 
regeneran-
tes (número 

  
3. Proteção 
e restaura-
ção da biodi-
versidade e 

(Branca-
lion et 
al., 2013) 
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blemas, como pragas, do-
enças ou competição com 
outras espécies. Isso en-
volve visitas regulares a 
campo, registros de cresci-
mento e condições ambi-
entais, além de adapta-
ções nas práticas de ma-
nejo quando necessário. 

de monitora-
mento com ima-
gens de satélite. 

de campa-
nhas por 
ano). 

ecossiste-
mas. 
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Apêndice A7. 
Pesca: Práticas sustentáveis na pesca do Pirarucu 

CNAEs:  

• 03.12-4/01: Pesca de peixes em água doce 

Descrição: 

A pesca é a atividade de captura de peixes e outros organismos aquáticos, como crustáceos, moluscos e plantas mari-
nhas, realizada em ambientes aquáticos, que podem ser de água doce ou salgada. O pirarucu (Arapaima gigas) é um 
dos maiores peixes de água doce do mundo, podendo alcançar comprimentos de até três metros e pesar mais de 200 
kg. Ele é encontrado principalmente na bacia Amazônica, sendo um ícone da biodiversidade dessa região. Ele é conhe-
cido por sua carne saborosa, que é altamente valorizada tanto no mercado local quanto nacional. 
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1. GESTÃO 
DO  
TERRITÓ-
RIO 

1.1 Mobi-
lização co-
munitária 

A mobilização das comu-
nidades ribeirinhas para o 
manejo sustentável do pi-
rarucu é um processo vo-
luntário, decidido em reu-
niões em que se avaliam 
as vantagens de conser-
vação e geração de 
renda. Uma vez decidido 
pela participação, a orga-
nização social se inicia, 
com a comunidade assu-
mindo responsabilidades 
e tarefas. Essa etapa só 
ocorre uma vez, para ter 
a decisão de aderir à ati-
vidade do manejo, sendo 
assim, a solicitação ao 
Ibama para fazer um 
plano de manejo de pira-
rucu é o indicador. 

Combustível. Bar-
cos. Alimentação, 
Capacitação. Assis-
tência técnica. 

Solicitação da 
associação ao 
IBAMA para 
aderir ao ma-
nejo. 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Gonçal-
ves, 2013) 

1.2 Orga-
nização 
Comunitá-
ria 

Consiste na organização 
da comunidade, dividindo 
as responsabilidades e o 
trabalho entre os mem-
bros que participam do 
manejo. Cada etapa é 
planejada coletivamente, 
incluindo a vigilância do 
território, levantamento 

Combustível. Bar-
cos. Alimentação. 
Capacitação e assis-
tência técnica. 

Comprovação 
de realização da 
reunião anual 
de planeja-
mento da 
pesca. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 

(Gonçal-
ves; Cu-
nha; Ba-
tista, 
2018) 
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do estoque pesqueiro, 
por meio da contagem, e 
o planejamento anual da 
pesca pelas comunida-
des. 

de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

1.3 Zonea-
mento do 
Território 

O território é mapeado e 
dividido em zonas, consi-
derando a definição de 
áreas de uso (subsistência 
e comercialização) e não 
uso (procriação). Lagos 
de manejo são todos 
aqueles incluídos na área 
zoneada (subsistência, 
comercialização e procri-
ação). Todavia, nos lagos 
de procriação não é per-
mitido pesca, visto que 
são protegidos para per-
mitir a reprodução e cui-
dado parental dos peixes. 
Ressalta-se que a etapa 
de zoneamento só ocorre 
uma vez, mas a vigilância 
comunitária é constante 
ao longo do ano. 

Imagens. Mapas. 
GPS. Computado-
res. Plano de Ma-
nejo. Ferramentas 
de mapeamento 
participativo. 

Plano de ma-
nejo do pira-
rucu aprovado 
pelo Ibama. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Gonçal-
ves; Cu-
nha; Ba-
tista, 
2018) 
 
(Estado de 
Amazo-
nas, 
2015), 
 
(Issmael; 
Menezes, 
2004) 

1.4 Defini-
ção das 
Regras de 
Uso 

Elaboração do Regimento 
Interno. Levanta-
mento/discussão e apro-
vação de regras. Impor-
tante instrumento de ges-
tão. 

N/A 

Regimento in-
terno aprovado 
pela comuni-
dade. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Silva, 
2024),  
 
(Santos, 
2023) 
 
(Gonçal-
ves; Cu-
nha; Ba-
tista, 
2018) 

1.5 Medi-
ação de 
Conflitos 

Identificação de usuários 
e potenciais usuários do N/A Regimento in-

terno aprovado 
 3. Proteção e 
restauração da 

(Silva, 
2024), 
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recurso pesqueiro no ter-
ritório, negociando o uso 
compartilhado do territó-
rio, a partir da definição 
das regras de uso. 

pela comuni-
dade. 

biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Santos, 
2023) 

2. PROTE-
ÇÃO E VI-
GILÂNCIA 

2.1 Ron-
das Co-
munitá-
rias 

Estratégias de vigilância 
são estabelecidas para 
proteger o território de 
invasões. As comunida-
des monitoram ativa-
mente a área para garan-
tir que pescadores ilegais 
não adentrem a área 
e/ou realizem pesca, in-
terferindo na recupera-
ção dos estoques. 

Embarcações comu-
nitárias. Combustí-
vel. Alimentação. 
Agentes comunitá-
rios. Infraestrutura 
de vigilância (flutu-
antes, barracas, ca-
misetas ou coletes 
de identificação 
etc.). Equipamentos 
de comunicação. 

A ser definido. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Gonçal-
ves; Cu-
nha; Ba-
tista, 
2018) 
 
(Estado de 
Amazo-
nas, 2015) 

2.2 Inte-
gração 
com Ór-
gãos Fis-
calizado-
res 

Integração com órgãos 
como o Ibama, ICMBio, 
IPAAM e Polícia Ambi-
ental para fiscalização. 

Drones. Barcos de 
fiscalização. Com-
bustível. Equipa-
mentos de trabalho 
(lanternas, GPS 
etc.). 

A ser definido. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos, 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

N/A 
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3. LEVAN-
TAMENTO 
DOS ES-
TOQUES 

3.1 Conta-
gem Vi-
sual dos 
Peixes 

A contagem do pirarucu é 
realizada pelas comunida-
des com ajuda das insti-
tuições de apoio técnico. 
A metodologia envolve 
contar adultos e juvenis 
de pirarucu nos lagos in-
cluídos na área zoneada. 
Esses dados são enviados 
aos órgãos gestores dos 
territórios (ICMBio, FU-
NAI e SEMA) e ao Ibama 
para avaliação. A conta-
gem anual de adultos e 
juvenis é um dos parâme-
tros para determinar as 
cotas de captura. 

Fichas. Registro de 
dados. GPS. Tablets. 
Planilhas eletrôni-
cas. 

Relatório envi-
ado anualmente 
ao Ibama para 
solicitar a cota 
anual. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Silva, 
2024) 
 
(Santos, 
2023) 
 
(Gonçal-
ves; Cu-
nha; Ba-
tista, 
2018) 
 
(Castello, 
2004), 
 
(Silva; 
Gonçal-
ves; Mari-
nho, 
2018) 

4. PESCA 
SUSTEN-
TÁVEL 

4.1 Cap-
tura Cole-
tiva das 
Cotas Au-
torizadas 

Com base nas contagens, 
o Ibama autoriza a cap-
tura de até 30% dos indi-
víduos adultos contabili-
zados. Cada área de ma-
nejo pode solicitar cotas 
por lago, comunidade ou 
setor. A pesca ocorre du-
rante a temporada seca, 
quando os peixes estão 
mais concentrados nos la-
gos. A retirada é plane-
jada de acordo com a 
cota autorizada. Para 
isso, são organizados gru-
pos de pescadores. 

Redes de pesca. La-
cres de identifica-
ção. Embarcação 
com gelo. Mesas de 
inox para limpeza 
do pescado. 

Autorização de 
cota emitida 
pelo Ibama. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Silva, 
2024) 
 
(Santos, 
2023) 
 
(Gonçal-
ves; Cu-
nha; Ba-
tista, 
2018) 
 
(Queiroz; 
Sardinha, 
1999) 
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4.2 Regis-
tro de Da-
dos Bio-
métricos 

Coleta de dados biométri-
cos (peso, comprimento, 
sexo e estágio gonadal) 
de cada peixe pescado. 

Balanças. Fichas de 
registro. Tablets. 

Fichas de regis-
tro da pesca. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

 (Lopes; 
Queiroz, 
2011) 

4.3 Uso de 
Equipa-
mentos 
Adequa-
dos 

Uso de embarcação e re-
des adequadas para cap-
turar peixes acima de 150 
cm e colocação de lacres 
nos peixes capturados 
para garantir a legalidade 
e rastreabilidade do pro-
duto. 

Embarcações pes-
queiras. Redes de 
pesca.  
Lacres. 

A ser definido. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Silva, 
2024) 
 
(Santos, 
2023) 
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4.4 Ras-
treabili-
dade no 
Monitora-
mento 

São aplicados lacres de 
identificação nos indiví-
duos pescados, garan-
tindo o monitoramento 
contínuo do pirarucu cap-
turado. O Ibama emite 
guias de transporte e co-
mercialização desde a 
área de pesca até o úl-
timo comprador, sem en-
volver o consumidor final. 

Lacres. Fichas de re-
gistro. Sistema de 
rastreamento. 

Fichas de regis-
tro. 

3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda.  

(Silva, 
2024) 
 
(Santos, 
2023) 

4.5 Pro-
cessa-
mento Ini-
cial 

Após a captura, o pira-
rucu é limpo e evisce-
rado. As medidas biomé-
tricas, como peso e com-
primento, são registra-
das, e cada peixe recebe 
um lacre de identificação, 
garantindo a rastreabili-
dade do produto. 

Unidades Flutuan-
tes de Recepção e 
Pré-Beneficiamento 
do Pirarucu (UFRPP) 
dotadas com banca-
das de inox para 
evisceração, trata-
mento de água e 
sistema de energia 
solar. Flutuantes 
básicos. Bancadas 
de evisceração do 
pescado. Material 
para a evisceração 
(EPI, facões, mate-
rial de limpeza, ba-
lanças). 

Fichas de regis-
tro. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos, 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

N/A 

5. TRANS-
PORTE DA 
ÁREA DE 
MANEJO 

5.1 Trans-
porte Flu-
vial com 
Gelo 

Transporte do peixe em 
barcos equipados com 
gelo das áreas manejadas 
até os entrepostos. 

Barcos equipados 
com gelo. Caixas 
Térmicas. 

Fichas de regis-
tro. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 
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6. TRANS-
PORTE 
PARA O 
FRIGORÍ-
FICO 

6.1 Uso de 
Cami-
nhões Re-
frigerados 

Transporte do pescado 
processado dos entrepos-
tos para os frigoríficos, 
utilizando caminhões re-
frigerados. 

Caminhões Frigorífi-
cos. 

Guia de trans-
porte. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

N/A 

6.2 Manu-
tenção da 
Cadeia de 
Frio 

Garantia de que a cadeia 
de frio é mantida em to-
dos os pontos do trans-
porte até o consumidor 
final. 

Monitoramento de 
temperatura. A ser definido. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

N/A 
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6.3 Acom-
panha-
mento da 
Rastreabi-
lidade 

Verificação dos lacres e 
manutenção da rastreabi-
lidade de cada lote de pi-
rarucu. Emissão pelo 
Ibama de guias de trans-
porte e comercialização 
desde a área de pesca até 
o último comprador, sem 
envolver o consumidor fi-
nal. 

Sistemas de rastrea-
bilidade. Lacres. 

Guia de trans-
porte. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

N/A 

7. CO-
MERCIALI-
ZAÇÃO 

7.1 Nego-
ciação em 
Rodadas 
de Negó-
cios 

Venda previamente nego-
ciada do pirarucu para 
compradores. 

Ferramentas de ne-
gociação. Contra-
tos. 

Notas fiscais. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

(Silva, 
2024) 
 
(Santos, 
2023) 

7.2 Co-
merciali-
zação em 
Feiras Li-
vres 

Participação em feiras e 
mercados locais para co-
mercialização direta com 
consumidores. Emissão 
pelo Ibama das guias de 
transporte e comerciali-
zação 

Equipamentos de 
feiras. Embalagens. 

Guia de trans-
porte. 

 3. Proteção e 
restauração da 
biodiversidade 
e ecossistemas. 
 
5. Uso sustentá-
vel e proteção 
de recursos hí-
dricos e mari-
nhos. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. 

N/A 

Fonte: Elaboração própria. 
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Apêndice A8. 
Aquicultura: Práticas sustentáveis na produção em viveiros escavados 

CNAEs:  

• 03.22-1/01: Criação de peixes em água doce  

Descrição: 

A aquicultura é a prática de cultivar organismos aquáticos, incluindo peixes, crustáceos, moluscos, algas e plantas aqu-
áticas, em ambientes controlados ou semicontrolados, como lagos, rios, estuários, viveiros escavados e tanques. Essa 
atividade pode ser realizada em água doce ou salgada. A produção aquícola em viveiros escavados consiste no cultivo 
de organismos aquáticos, como peixes, camarões e outros, em estruturas artificiais escavadas no solo, conhecidas como 
viveiros ou tanques escavados. Esses viveiros são abastecidos com água proveniente de fontes naturais, como rios, 
açudes ou poços, e são projetados para possibilitar o controle de parâmetros ambientais, como temperatura, oxigena-
ção, qualidade da água e alimentação, de modo a otimizar o desenvolvimento dos organismos cultivados. 
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1. MA-
NEJO DA 
QUALI-
DADE DA 
ÁGUA 

 

A prática de monitoramento 
da qualidade da água é es-
sencial para o sucesso da 
piscicultura e garante o uso 
sustentável de recursos hí-
dricos ao prevenir a degra-
dação da água em sistemas 
de aquicultura, evitando po-
luição e eutrofização. O con-
trole diário de variáveis 
como oxigênio dissolvido, 
amônia, pH, temperatura, 
dióxido de carbono, turbi-
dez, transparência, nitrito, 
nitrato e fósforo assegura 
que os viveiros operem den-
tro dos limites estabelecidos 
pela Resolução CONAMA no 
357/2005 e pelas recomen-
dações da literatura especia-
lizada. Essa prática evita o 
estresse dos peixes, reduz a 
ocorrência de doenças e 
mantém o desempenho pro-
dutivo, promovendo uma 
produção eficiente e respon-
sável, com menos resíduos e 

Serviços de con-
sultoria técnica 
para acompa-
nhamento e ava-
liação da quali-
dade da água e 
bem-estar dos 
peixes. Equipa-
mentos e materi-
ais para monito-
ramento da qua-
lidade da água e 
sedimentos do 
fundo dos vivei-
ros (sondas mul-
tiparâmetros, es-
pectrofotômetro 
portátil, kits para 
análises de quali-
dade de água, 
termômetros, 
oxímetros, pea-
gâmetros, turbi-
dímetros, disco 
de Secchi, dragas 
para coletas de 
sedimentos etc.). 

Monitoramento por 
análises de parâme-
tros de qualidade da 
água e seus respec-
tivos laudos ou rela-
tórios com dados 
tais como: tempera-
tura, oxigênio dissol-
vido, dióxido de car-
bono, pH, turbidez, 
transparência, N-
Amônia, N-Nitrito, 
N-Nitrato, P-Fós-
foro. 

4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas.  
 
5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos. 

(Boyd; 
Queiroz; 
McNevin, 
2013) 
 
(Boyd et 
al., 2008) 
 
(Queiroz, 
2016) 
 
(Frascá-
Scorvo; 
Queiroz; 
Losekann, 
2011) 
 
(Queiroz; 
Boeira, 
2016) 
 
(Queiroz; 
Boeira, 
2006) 
 
(Queiroz; 
Boeira; 
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impactos negativos nos cor-
pos d’água adjacentes. A re-
alização de biometrias perió-
dicas complementa esse 
processo, fornecendo infor-
mações sobre a saúde dos 
peixes e ajudando no ajuste 
das estratégias de manejo, 
contribuindo diretamente 
para a preservação e prote-
ção de recursos hídricos e 
marinhos e alinhando-se aos 
objetivos da TSB. Boas práti-
cas de manejo previnem im-
pactos negativos. 

Sistemas ou sof-
twares para mo-
nitoramento, 
avaliação e ges-
tão dos princi-
pais parâmetros 
de qualidade de 
água. Sistemas 
tipo data loggers 
para automação 
e monitora-
mento da con-
centração de oxi-
gênio dissolvido 
na água e con-
trole do funcio-
namento dos ae-
radores mecâni-
cos, entre outros 
sistemas de aera-
ção para au-
mento do oxigê-
nio dissolvido na 
água. Vidrarias e 
reagentes para 
análises de água 
e sedimentos do 
fundo dos vivei-
ros. Geladeira e 
freezer para 
acondiciona-
mento de rea-
gentes e amos-
tras de água e 
peixes. Caixas 
térmicas para 
transporte de 
amostras. Dispo-
sitivos eletrôni-
cos portáteis. 
Placas solares, 
entre outras fon-
tes de energia 
limpa. Entre ou-
tros. 

Silva, 
2004) 
 
(Queiroz; 
Boeira; 
Silveira, 
2004) 
 
(Queiroz; 
Boeira, 
2007) 
 
(Queiroz; 
Boeira, 
2008) 
 
(Rodri-
gues et 
al., 2013) 
 
(Queiroz; 
Silveira, 
2006) 
 
(FAO, 
1998) 

 
1.1 Mo-
nitora-
mento 

A temperatura influencia di-
retamente a saúde, o meta-
bolismo e o desempenho 

N/A N/A N/A N/A 
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de Tem-
peratura 

produtivo dos peixes. Varia-
ções abruptas podem afetar 
a composição química e bio-
lógica da água e provocar 
doenças. Monitorar a tem-
peratura ajuda a ajustar a 
ração e a frequência alimen-
tar, evitando sobras e garan-
tindo um crescimento ade-
quado. Temperaturas abaixo 
de  
18 °C reduzem o consumo e 
o crescimento, enquanto 
acima de 30 °C aumentam a 
toxicidade da amônia. Reco-
menda-se usar aeradores, 
proteger viveiros com estru-
turas contra insolação e con-
centrar a produção em perí-
odos quentes para evitar es-
tresse térmico. A tempera-
tura ideal para a maioria dos 
peixes tropicais está entre  
25 °C e 28 °C. 

 

1.2 Mo-
nitora-
mento 
de Oxi-
gênio 
Dissol-
vido 
(OD) 

O oxigênio dissolvido é vital 
para a respiração dos peixes 
e organismos aquáticos. Ní-
veis abaixo de 3,0 mg/L cau-
sam estresse, doenças e 
mortalidade. O monitora-
mento constante evita que-
das abruptas, comuns à 
noite e em dias nublados de-
vido ao consumo por peixes 
e fitoplâncton. A aeração 
mecânica (2 hp por 0,5 ha) 
mantém OD acima de 5 
mg/L, garantindo produtivi-
dade e saúde dos peixes. 
Instalar controles automáti-
cos para aeradores durante 
a madrugada previne que-
das críticas. 

N/A N/A N/A N/A 

 

1.3 Mo-
nitora-
mento 
de Dió-
xido de 

O excesso de CO₂ afeta o pH 
da água e a capacidade dos 
peixes de absorver oxigênio, 
causando estresse e doen-
ças. Concentrações acima de 

N/A N/A N/A N/A 
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Carbono 
(CO₂) 

20 mg/L são prejudiciais, es-
pecialmente em temperatu-
ras elevadas. Monitorar CO₂ 
ajuda a controlar sua con-
centração e evita a acidez 
excessiva da água nos vivei-
ros. Recomenda-se remover 
matéria orgânica do fundo, 
aplicar CaOH para neutrali-
zar o CO₂ e evitar excesso de 
calcário, o qual pode au-
mentar o pH e a toxidez da 
amônia. 

 

1.4 Mo-
nitora-
mento 
de pH 

O pH afeta diretamente a al-
calinidade, a dureza da água 
e a disponibilidade de nutri-
entes. Valores fora da faixa 
ideal de 6,0 a 9,0 prejudicam 
o crescimento e a sobrevi-
vência dos peixes. O monito-
ramento permite corrigir so-
los ácidos com calagem, evi-
tando acúmulo de nutrien-
tes e estresse nos peixes. O 
pH alto (>8,5) aumenta a to-
xicidade da amônia; por isso, 
é importante reduzir a ração 
e controlar o excesso de fi-
toplâncton com algicidas sob 
orientação técnica. 

N/A N/A N/A N/A 

 

1.5 Mo-
nitora-
mento 
de Turbi-
dez e 
Transpa-
rência 

A turbidez e a transparência 
indicam a quantidade de só-
lidos suspensos e a densi-
dade de fitoplâncton. Alta 
turbidez (>100 NTU) reduz a 
penetração de luz, afetando 
a fotossíntese e a oxigena-
ção, enquanto baixa trans-
parência (<20 cm) prejudica 
a saúde dos peixes devido 
ao excesso de sedimentos 
em suspensão. Monitorar 
esses parâmetros evita acú-
mulo de sedimentos e eu-
trofização. Recomenda-se 
proteger captações de água, 
controlar a ração e realizar 

N/A N/A N/A N/A 
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calagem para aumentar a al-
calinidade e manter a quali-
dade da água. 

 

1.6 Mo-
nitora-
mento 
de Amô-
nia 

A amônia não ionizada (NH₃) 
é altamente tóxica e se acu-
mula devido ao excesso de 
ração e matéria orgânica. 
Concentrações acima de 0,5 
mg/L causam estresse, do-
enças e mortalidade. O mo-
nitoramento ajuda a ajustar 
a alimentação e remover se-
dimentos acumulados. Reco-
menda-se usar aeradores 
para manter a amônia sob 
controle e monitorar tempe-
ratura e pH para evitar a for-
mação de NH₃, especial-
mente em dias quentes. 

N/A N/A N/A N/A 

 

1.7 Mo-
nitora-
mento 
de Ni-
trito e 
Nitrato 

Os níveis típicos de nitrito e 
nitrato nas águas superfici-
ais variam de 0,005 a 0,5 
mg/L. Normalmente, o ni-
trito não é um problema nos 
viveiros de piscicultura por-
que será prontamente con-
vertido em nitrato. No en-
tanto, o nitrito pode se acu-
mular na água devido à falta 
de oxigênio dissolvido, tor-
nando o ambiente inade-
quado para os peixes. Nessa 
situação, o nitrito não é con-
vertido em nitrato e inter-
fere na capacidade dos pei-
xes em absorver o oxigênio 
dissolvido. O monitora-
mento constante evita acú-
mulos causados por baixa 
oxigenação e excesso de 
matéria orgânica. Reco-
menda-se adicionar cloreto 
de sódio (NaCl), aumentar a 
troca de água ou ligar os ae-
radores mecânicos quando a 
concentração de nitrito esti-
ver acima de 1,0 mg/L e 
manter o pH em torno de 

N/A N/A N/A N/A 
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7,0 para reduzir a toxici-
dade. A troca de água e a ca-
lagem ajudam a manter ní-
veis adequados, garantindo 
a saúde dos peixes e a pro-
dutividade dos viveiros. 

 

1.8 Mo-
nitora-
mento 
de Fós-
foro 

O fósforo é essencial para o 
crescimento do fitoplâncton, 
mas em excesso causa eu-
trofização e deterioração da 
qualidade da água. O moni-
toramento evita desequilí-
brios e garante o uso efici-
ente das rações. Reco-
menda-se usar 100-200 
mg/L de gesso (sulfato de 
cálcio) para precipitar o fós-
foro e controlar o fitoplânc-
ton. Manter níveis adequa-
dos de fósforo evita a proli-
feração excessiva de algas e 
melhora o manejo ambien-
tal dos viveiros. 

N/A N/A N/A N/A 

2. MA-
NEJO DO  
TRATA-
MENTO 
DE EFLU-
ENTES 

 

No cultivo de peixes em vi-
veiros escavados, a poluição 
da água causada pelos eflu-
entes desses sistemas repre-
senta uma das principais 
preocupações ambientais. 
Para enfrentar esse desafio, 
a adoção de Boas Práticas de 
Manejo (BPMs) e a imple-
mentação de tecnologias de 
tratamento de efluentes, 
tanto mecânicas quanto bio-
lógicas, desempenham um 
papel crucial na mitigação 
dos impactos. Essas estraté-
gias contribuem significati-
vamente para a adaptação à 
mudança do clima, promo-
vendo técnicas que aumen-
tem a resiliência dos siste-
mas produtivos e reduzam 
as vulnerabilidades ambien-
tais, garantindo maior sus-
tentabilidade. Além disso, 
favorecem o uso sustentável 

N/A N/A N/A 

(Boyd et 
al., 2000) 
 
(Boyd et 
al., 2003) 
 
(Queiroz 
et al., 
2021) 
 
(Ishikawa 
et al., 
2020) 
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e a proteção de recursos hí-
dricos e marinhos ao mini-
mizar a contaminação de 
corpos d’água e preservar os 
recursos aquáticos essenci-
ais. Outro aspecto relevante 
é a prevenção e o controle 
da contaminação, com a 
adoção de medidas que re-
duzam a geração de poluen-
tes ou tratem os efluentes 
de forma adequada antes do 
descarte, evitando a degra-
dação dos corpos hídricos e 
os impactos negativos no 
entorno. Essas ações fortale-
cem a sustentabilidade da 
aquicultura e promovem a 
harmonização entre a pro-
dução aquícola e a conserva-
ção ambiental. 

 

2.1. 
Constru-
ção de 
sistemas 
de trata-
mento 
de eflu-
entes 

A construção de sistemas de 
tratamento de efluentes na 
aquicultura é fundamental 
para atender às exigências 
da Resolução CONAMA no 
357/2005, que estabelece 
padrões de qualidade para 
os efluentes descartados em 
corpos hídricos. Esses siste-
mas permitem monitorar e 
adequar parâmetros como 
nutrientes (nitrogênio e fós-
foro), sólidos suspensos, 
DBO, pH e outros indicado-
res, garantindo que o eflu-
ente tratado esteja dentro 
dos limites legais. Além 
disso, promovem a redução 
na geração de efluentes ao 
otimizar o uso da água, via-
bilizando sua reutilização 
dentro do sistema produ-
tivo, o que diminui a pressão 
sobre os recursos hídricos e 
melhora a sustentabilidade 
ambiental. Dessa forma, es-
ses sistemas asseguram a 
proteção dos corpos d'água 

Serviços e proje-
tos para constru-
ção de sistemas 
de tratamento 
de efluentes. 
Serviços e equi-
pamentos para 
terraplanagem, 
construção de vi-
veiros, monges, 
bacias de sedi-
mentação e fil-
tros. Trator tipo 
retroescava-
deira, caminhão, 
bombas d’água e 
motobombas. 
Máquinas, equi-
pamentos e ma-
teriais para com-
pactação dos di-
ques, impermea-
bilização e corre-
ção da acidez do 
solo (geomem-
branas PEAD tipo 
lona de imper-
meabilização, 

Monitoramento  
dos parâmetros de 
efluentes de aqui-
cultura conforme 
Resolução CONAMA 
no 357/2005. Vo-
lume de efluente/kg 
pescado produzido. 
Volume de sólidos 
(sedimentos, sólidos 
totais em suspen-
são) gerados/ kg 
pescado produzido. 

2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos. 
 
7. Prevenção 
e controle de 
contaminação 

N/A 
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receptores e a conformidade 
com a legislação ambiental 
vigente. 

calcário agrícola 
etc.). Materiais 
para proteção 
das laterais e da 
parte superior 
dos diques (pla-
cas de grama, 
pedras e casca-
lho). Proteção 
com cobertura 
vegetal das áreas 
da bacia hidro-
gráfica e próxi-
mas aos viveiros. 
Construção de 
diques e valas 
para contenção e 
dispersão da 
água (escoa-
mento superfi-
cial). Comportas 
e estruturas de 
abastecimento, 
drenagem e con-
trole do nível 
máximo da água 
nos viveiros. Ba-
cias de sedimen-
tação e canais de 
drenagem tipo 
wetlands. Cercas 
de proteção e 
contenção de 
animais. Galpão 
para armazenar 
produtos quími-
cos, combustí-
veis, terapêuti-
cos, fertilizantes, 
calcário, ração e 
outros. Galpão 
para máquinas, 
veículos e mate-
rial de campo. 
Substratos para 
crescimento mi-
crobiano em fil-
tros biológicos. 
Aeradores, pro-
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bióticos ou ou-
tros insumos 
para manuten-
ção de biofiltros 
(filtros biológi-
cos). Sistema de 
energia renová-
vel para operar o 
tratamento de 
efluentes. Estru-
tura para reapro-
veitamento de 
águas residuárias 
após o trata-
mento dos eflu-
entes. Capacita-
ção em sistemas 
fechados de 
aquicultura, in-
cluindo sistemas 
integrados, qua-
lidade da água e 
efluentes. 

 

2.2 Mo-
nitora-
mento 
de eflu-
entes e 
dos sis-
temas 
de trata-
mento 
de eflu-
entes 

O monitoramento de efluen-
tes na aquicultura é essen-
cial para garantir a confor-
midade com a Resolução 
CONAMA no 357/2005, que 
estabelece parâmetros de 
qualidade para efluentes 
descarregados em corpos hí-
dricos. Esse processo en-
volve a medição regular de 
indicadores, permitindo a 
detecção precoce de possí-
veis irregularidades e a ado-
ção de medidas corretivas. 
Além de assegurar que o 
efluente devolvido ao meio 
ambiente atenda aos pa-
drões legais, o monitora-
mento auxilia na otimização 
do uso da água, incenti-
vando práticas como o 
reuso, reduzindo desperdí-
cios e contribuindo para a 
sustentabilidade da produ-
ção aquícola e a preservação 
de recursos hídricos. 

Consultoria e 
prestação de ser-
viços para proje-
tos de caracteri-
zação e monito-
ramento de 
quantidade e 
qualidade de 
efluentes. Equi-
pamentos e ma-
teriais de prote-
ção individual e 
primeiros socor-
ros. Materiais e 
equipamentos 
para monitora-
mento e avalia-
ção da qualidade 
da água e dos 
efluentes (son-
das multiparâ-
metros, termô-
metros, oxíme-
tros, peagâme-
tros, kits de qua-
lidade de água, 

Monitoramento dos 
parâmetros de eflu-
entes de aquicultura 
conforme Resolução 
CONAMA no 

357/2005. Volume 
de efluente/kg pes-
cado produzido 2. Adaptação 

à mudança do 
clima. 
 
5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos.  
 
7. Prevenção 
e controle de 
contaminação 

N/A 
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disco de Secchi, 
dragas para cole-
tas de sedimen-
tos etc.). Sof-
tware e 
hardware para 
automação do 
monitoramento 
dos efluentes. 
Laboratório para 
análise de água. 

3. MA-
NEJO  
ALIMEN-
TAR 

 

O manejo alimentar envolve 
três aspectos fundamentais, 
referentes à: qualidade da 
ração (métodos de fabrica-
ção, composição, digestibili-
dade, estabilidade na água e 
flutuabilidade, quantidade 
de materiais finos, níveis de 
nutrientes adequados à es-
pécie cultivada, percentuais 
de fósforo e nitrogênio); dis-
tribuição da ração aos ani-
mais (quantidade de ração, 
frequência de arraçoamento 
e métodos de distribuição 
da ração); e armazenamento 
(formas e local de armaze-
namento, para permitir a 
manutenção da qualidade 
do produto). Outros aspec-
tos também interferem na 
produtividade e no bem-es-
tar dos peixes, como a den-
sidade de estocagem, o con-
trole do consumo de ração e 
nutrientes, a abundância de 
fitoplâncton e macrófitas, o 
acúmulo de matéria orgâ-
nica, a toxidez da amônia e 
do nitrito, e a adoção de 
práticas para prevenção de 
doenças . 
A adoção de um manejo ali-
mentar adequado à espécie 
cultivada e ao tipo de sis-
tema produtivo contribui di-
retamente para prevenir e 
reduzir impactos negativos, 

N/A N/A 

4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-

ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-

tas. 
 

5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 

marinhos. 

(Queiroz 
et al., 
2021) 
 
(Cyrino et 
al., 2010) 
 
(Ishikawa 
et al., 
2020) 
 
(CODE-
VASF, 
2019) 
 
(SENAR, 
2019) 
 
(Boyd; 
Queiroz, 
2004) 
 
(Martins, 
2004) 
 
(Tavares-
Dias; 
Mon-
tagner, 
2015) 
 
(Tucker; 
Har-
greaves, 
2008) 
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como a eutrofização dos 
corpos d’água e o desperdí-
cio de recursos hídricos, ga-
rantindo o equilíbrio dos 
ecossistemas aquáticos. As-
sim, o manejo alimentar 
está alinhado ao uso susten-
tável e à proteção de recur-
sos hídricos, pois promove 
práticas que minimizam a 
poluição e preservam a qua-
lidade da água. É fundamen-
tal, portanto, determinar o 
ponto de equilíbrio entre o 
aumento da produção e a 
manutenção da qualidade 
da água e o bem-estar dos 
peixes. O ponto de equilíbrio 
depende das características 
dos viveiros, da espécie cul-
tivada, do manejo utilizado e 
do sistema de produção 
adotado. 

(Legendre 
et al., 
1995) 
 
(Santos et 
al., 2015) 
 
(Rodrigue
s et al., 
2013) 
 
(Queiroz, 
2021) 
 
(Cyrino et 
al., 2010) 
 
(Ishikawa 
et al., 
2020) 
 
(Rodri-
gues et 
al., 2013) 

 

3.1. Ga-
rantia da 
quali-
dade da 
ração  

A ração é a principal fonte 
de alimento para peixes e 
representa cerca de 70% do 
custo de produção. Utilizar 
rações extrusadas de boa 
qualidade é crucial para evi-
tar a eutrofização e garantir 
um bom desempenho dos 
peixes. Rações com 4,5 a 
5,1% de nitrogênio e 0,6 a 
1,0% de fósforo são ideais 
para tilápias. A qualidade da 
ração impacta o ganho de 
peso total (GPT), a conver-
são alimentar aparente 
(CAA) e a taxa de sobrevi-
vência (TS). Rações inade-
quadas aumentam resíduos 
e sólidos na água, prejudi-
cando o ambiente e cau-
sando estresse nos peixes. 
Boas práticas incluem usar 
rações certificadas, ajusta-
das à fase de crescimento e 

Equipamentos e 
máquinas para 
produção de ra-
ção. Equipamen-
tos e material de 
campo para bio-
metrias, des-
pesca, trans-
porte e monito-
ramento da sa-
úde dos peixes 
(redes, puçás, 
caixas térmicas, 
balanças, lupas, 
microscópios). 
Ração. Serviços 
de análise de 
qualidade de ra-
ção e sua com-
posição nutricio-
nal. Análises de 
digestibilidade 
da ração. Servi-
ços de assessoria 
técnica para 

Monitoramento de pa-
râmetros de qualidade 
de ração e/ou zootéc-
nicos e seus respecti-
vos relatórios, com da-
dos tais como:  
• Ganho de peso 

total (GPT), a 
média de peso 
dos peixes no iní-
cio e no final do 
ciclo (g);  

• Ganho de peso 
diário (GPD), a 
diferença de 
peso dividida 
pelo número de 
dias (g/dia); 

•  Conversão ali-
mentar aparente 
(CAA), relação 
entre ração con-
sumida e ganho 
de peso;  

N/A N/A 
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espécie. Isso melhora o de-
sempenho zootécnico e re-
duz custos com desperdício 
e poluição. Dietas baseadas 
em ingredientes de base ve-
getal (plant-based) e uso de 
ingredientes a partir de pro-
cessamento de resíduos ani-
mais ou de outras culturas, 
em relação a ingredientes de 
fonte animal como farinha 
de peixe de pesca, e adquiri-
dos em mercados locais fa-
vorecem a menor pegada de 
carbono. 

acompanha-
mento das boas 
práticas de ma-
nejo alimentar. 
Equipamentos 
para análise da 
qualidade da ra-
ção (Espectrôme-
tro de Infraver-
melho Próximo – 
NIR, balanças, 
estufas, muflas, 
cromatógrafos, 
entre outros). 

• Taxa de Sobrevi-
vência (TS), per-
centual de peixes 
vivos ao final do 
ciclo (%);  

• Teor de proteína 
bruta (PB), verifi-
cação de 28-32% 
de PB na ração 
para cresci-
mento; 

• Níveis de nitro-
gênio e fósforo: 
as rações devem 
conter 4,5-5,1% 
de nitrogênio e 
0,6-1,0% de fós-
foro; 

•  Avaliação visual 
e sensorial, che-
car aparência, 
cheiro e textura 
da ração para 
evitar deteriora-
ção. 

 

3.2. Ar-
mazena-
mento 
ade-
quado 
da ração 

Um armazenamento inade-
quado compromete a quali-
dade da ração, afetando o 
crescimento dos peixes e a 
qualidade da água. Rações 
devem ser armazenadas em 
locais fechados, secos, venti-
lados e protegidos de luz so-
lar. A exposição a umidade, 
altas temperaturas e conta-
minantes reduz a validade e 
a eficiência nutricional. Sa-
cos devem ser mantidos so-
bre estrados e consumidos 
respeitando o princípio “pri-
meiro que entra, primeiro 
que sai”. É essencial obser-
var a data de validade e os 
rótulos das embalagens. O 
armazenamento correto 
evita perdas, contaminação 
por insetos ou roedores, e 
garante um fornecimento de 

Galpão e silos 
para armazenar 
ração. Sistemas 
de controle de 
condições de 
temperatura e 
umidade de ar-
mazenamento. 
Entre outros. 

Monitoramento de 
parâmetros de qua-
lidade de armazena-
mento da ração e 
seus respectivos re-
latórios, com dados 
tais como:  
• Temperatura e 

umidade do ar-
mazém: tempe-
ratura abaixo de 
30°C e umidade 
inferior a 60%;  

• Inspeção de pra-
gas: verificar a 
presença de inse-
tos e roedores; 

• Data de validade: 
verificar e regis-
trar datas para 
garantir uso an-
tes do venci-
mento;  

N/A N/A 
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ração de alta qualidade para 
os peixes. 

• Organização do 
estoque com ro-
tatividade cor-
reta: “primeiro a 
entrar, primeiro 
a sair” (FIFO, na 
sigla em inglês);  

• Condições de 
ventilação: arma-
zéns fechados, 
secos e bem ven-
tilados; 

• Integridade das 
embalagens: au-
sência de rasgos, 
furos ou conta-
minações); 

• Rótulos e com-
posição (confe-
rência de infor-
mações nutricio-
nais na embala-
gem). 

 

3.3. 
Monito-
ramento 
da densi-
dade de 
estoca-
gem e 
monito-
ramento 
da quali-
dade da 
água 

A densidade de estocagem 
influencia a oferta de ração 
e a qualidade da água. Altas 
densidades aumentam a de-
manda de oxigênio e a pro-
dução de resíduos, afetando 
o equilíbrio do sistema. Mo-
nitorar parâmetros, como 
pH, alcalinidade e oxigênio 
dissolvido (OD), evita pro-
blemas como o acúmulo de 
matéria orgânica e variações 
perigosas de OD. Reco-
menda-se evitar estocagens 
excessivas e usar aeradores 
durante a noite para manter 
o oxigênio acima de 3 mg/L. 
Boas práticas incluem cala-
gem em solos ácidos e moni-
toramento diário da quali-
dade da água para evitar 
mortalidades e garantir um 
ambiente equilibrado. 

Serviços de as-
sessoria técnica 
para acompa-
nhamento das 
boas práticas de 
manejo da pro-
dução. Insumos 
para manter a 
qualidade de 
água propícia aos 
peixes. Equipa-
mentos, softwa-
res e sistemas in-
formatizados 
para monitora-
mento da quali-
dade da água. 
Equipamentos e 
material de 
campo para bio-
metrias, des-
pesca, trans-
porte e monito-
ramento da sa-
úde dos peixes 
(redes, puçás, 

Monitoramento de 
parâmetros de pro-
dução e seus respec-
tivos relatórios, com 
dados tais como: 
• Densidade de es-

tocagem: medida 
em kg/m³ para 
evitar excesso);  

• Oxigênio dissol-
vido: manter 
acima de 5,0 
mg/L;  

• pH da água: en-
tre 6,5 e 9,0; 

• Alcalinidade to-
tal: manter entre 
40-50 mg/L;  

• Níveis de amônia 
e nitrito: amônia 
≤ 0,5 mg/L e ni-
trito ≤ 1,0 mg/L.  

• Frequência de 
monitoramento: 
checagem prefe-

N/A N/A 
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caixas térmicas, 
balanças, lupas, 
microscópios). 

rencialmente di-
ária dos parâme-
tros de qualidade 
de água. 

 

3.4. Ma-
nejo ali-
mentar e 
controle 
da abun-
dância 
de fito-
plâncton 
e macró-
fitas 

Um bom manejo alimentar 
melhora a produtividade e 
evita impactos ambientais. 
Procedimentos como biome-
tria quinzenal ajudam a ajus-
tar a oferta de ração com 
base no peso dos peixes. 
Monitorar o crescimento do 
fitoplâncton é essencial para 
controlar a oxigenação e o 
pH da água. Excesso de fito-
plâncton aumenta a toxici-
dade da amônia e o risco de 
eutrofização. Recomenda-se 
distribuir a ração uniforme-
mente e evitar sobras para 
prevenir acúmulo de maté-
ria orgânica. Uso de aerado-
res e ajustes na taxa de ali-
mentação ajudam a manter 
a qualidade da água e garan-
tir um bom desempenho 
produtivo. 

Serviços de as-
sessoria técnica 
para acompa-
nhamento do de-
sempenho zoo-
técnico. Softwa-
res e sistemas in-
formatizados 
para monitora-
mento do ganho 
de peso, taxa de 
conversão ali-
mentar, fator de 
condição e so-
brevivência. Sof-
twares para mo-
nitoramento e 
avaliação da pro-
dutividade, ren-
tabilidade e sus-
tentabilidade da 
produção de pei-
xes. Insumos 
para manter a 
qualidade de 
água propícia aos 
peixes. Equipa-
mentos, softwa-
res e sistemas in-
formatizados 
para monitora-
mento da quali-
dade da água. 
Alimentadores 
automáticos, tra-
tor e veículos 
apropriados para 
distribuição de 
ração nos vivei-
ros. Bote ou pe-
quena balsa para 
distribuição de 
ração em vivei-
ros de grande 
porte. 

Monitoramento de 
parâmetros de qua-
lidade de água e/ou 
zootécnicos e seus 
respectivos relató-
rios, com dados tais 
como:  
• Biometria regu-

lar: a cada 15-21 
dias para ajustar 
a alimentação; 

• Transparência da 
água: medida 
com disco de 
Secchi (20-30 
cm); 

• Consumo de ra-
ção: percentual 
da biomassa ofe-
recida como ali-
mento; 

• Crescimento de 
fitoplâncton: mo-
nitorar coloração 
da água (excesso 
= água verde in-
tensa); 

• Oxigênio dissol-
vido: checar ní-
veis diários, es-
pecialmente à 
noite; 

• pH e CO₂: manter 
pH entre 6,5 e 
9,0 e evitar au-
mento excessivo 
de CO₂; 

• Presença de ma-
crófitas: observar 
crescimento e re-
alizar controle 
quando necessá-
rio. 

N/A N/A 
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3.5. Ali-
menta-
ção de 
acordo 
com o 
con-
sumo es-
pontâ-
neo 

A oferta controlada de ração 
reduz desperdício e melhora 
a qualidade da água. Ali-
mentar os peixes lenta-
mente permite que consu-
mam a ração em cinco a dez 
minutos, evitando lixiviação 
de nutrientes. Recomenda-
se fracionar a ração em vá-
rias ofertas diárias e ajustar 
com base na biometria. Ex-
cesso de ração provoca acú-
mulo de matéria orgânica e 
eutrofização. Monitorar o 
comportamento dos peixes 
e a visibilidade do disco de 
Secchi auxilia no ajuste da 
oferta. Práticas como ali-
mentar a favor do vento e 
evitar ração acumulada nas 
margens mantêm a eficiên-
cia alimentar e a qualidade 
da água. 

Softwares para 
monitoramento 
e avaliação da 
produtividade, 
rentabilidade e 
sustentabilidade 
da produção de 
peixes. Equipa-
mentos, softwa-
res e sistemas in-
formatizados 
para monitora-
mento da quali-
dade da água. 
Alimentadores 
automáticos, tra-
tor e veículos 
apropriados para 
distribuição de 
ração nos vivei-
ros. Bote ou pe-
quena balsa para 
distribuição de 
ração em vivei-
ros de grande 
porte. 

Monitoramento de 
parâmetros de ali-
mentação e/ou qua-
lidade de água e 
seus respectivos re-
latórios, com dados 
tais como:  
• Tempo de con-

sumo: a ração 
deve ser consu-
mida em 5-10 
minutos; 

• Observação do 
apetite: verificar 
comportamento 
dos peixes du-
rante a alimenta-
ção; 

• Visibilidade do 
disco de Secchi: 
manter acima de 
30 cm; 

• Sobra de ração: 
ausência de ra-
ção não consu-
mida na superfí-
cie ou cantos dos 
viveiros; 

• Frequência de 
alimentação: ali-
mentar 2-3 vezes 
ao dia para pei-
xes acima de 200 
g.  

• Distribuição uni-
forme: garantir 
distribuição uni-
forme da ração; 

• Taxa de conver-
são alimentar 
(TCA): monitorar 
e ajustar para 
evitar desperdí-
cio. 

N/A N/A 

 

3.6. Con-
trole do 
acúmulo 
de maté-

O acúmulo de matéria orgâ-
nica aumenta a concentra-
ção de amônia e nitrito, pre-
judicando a saúde dos pei-

Maquinários e 
tratores para re-
moção da ca-
mada de sedi-

Monitoramento de 
parâmetros de qua-
lidade de água e 
preparo dos viveiros 
e seus respectivos 

N/A N/A 
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ria orgâ-
nica e 
toxidez 
da amô-
nia e ni-
trito 

xes. Concentrações de ni-
trito acima de 1,0 mg/L cau-
sam estresse e mortalidade. 
Secar o fundo dos viveiros 
entre ciclos de cultivo por 
duas a três semanas ajuda a 
decompor resíduos. Remo-
ver 10 a 15 cm da camada 
superficial do sedimento 
evita zonas anaeróbias. Apli-
car gesso e posicionar aera-
dores corretamente previne 
o acúmulo de resíduos. Mo-
nitorar e controlar esses pa-
râmetros é essencial para 
evitar poluição e garantir um 
ambiente saudável para os 
peixes. 

mento. Equipa-
mentos, softwa-
res e sistemas in-
formatizados 
para monitora-
mento da quali-
dade da água. In-
sumos para man-
ter a qualidade 
de água propícia 
aos peixes. 

relatórios, com da-
dos tais como: 
• Níveis de amônia 

(NH₃): ≤ 0,5 
mg/L; 

•  Níveis de nitrito 
(NO₂⁻): ≤ 1,0 
mg/L; 

• Secagem do 
fundo:  
realizada entre os 
ciclos por 2-3 se-
manas; 

• Remoção de se-
dimentos: remo-
ção de 10-15 cm 
da camada su-
perficial de sedi-
mento; 

• Concentração de 
oxigênio dissol-
vido: manter 
acima de 5,0 
mg/L; 

• pH: entre 6,5 e 
9,0 para evitar 
toxicidade de 
amônia; 

• Aplicação de 
gesso: 100-200 
mg/L para preci-
pitar fósforo e 
controlar fito-
plâncton. 

 

3.7. Ma-
nuten-
ção da 
saúde, 
bem-es-
tar dos 
peixes e 
preven-
ção de 
doenças 

A saúde dos peixes depende 
de ração de qualidade e boa 
qualidade da água. O uso de 
biomarcadores e bioindica-
dores, como alterações nas 
brânquias e comportamento 
dos peixes, ajuda a detectar 
problemas precocemente. 
Recomenda-se secar e de-
sinfetar os viveiros entre ci-
clos com 10 mg/L de cloro 
ativo. Aplicar calcário (3 a 4 
toneladas/ha) ajuda a elevar 
o pH e reduzir doenças. Boas 
práticas incluem o uso de sal 

Serviços de as-
sessoria técnica 
para acompa-
nhamento do de-
sempenho zoo-
técnico, bem-es-
tar e manejo sa-
nitário da produ-
ção. Análises de 
sangue dos pei-
xes. Insumos 
para qualidade 
de água. Equipa-
mentos e mate-
rial de campo 

Monitoramento de 
parâmetros de qua-
lidade de água e/ou 
zootécnicos e seus 
respectivos relató-
rios, com dados tais 
como:  
• Biomarcadores 

hematológicos: 
análise de san-
gue para detec-
tar doenças; 

• Inspeção visual: 
monitorar brân-
quias, nadadeiras 

N/A N/A 
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(60 mg/L) para controle de 
parasitas e seguir recomen-
dações de profissionais para 
tratamentos. Prevenir doen-
ças evita perdas produtivas 
e promove bem-estar dos 
peixes. 

para biometrias, 
despesca, trans-
porte e monito-
ramento da sa-
úde dos peixes 
(redes, puçás, 
caixas térmicas, 
balanças, lupas, 
microscópios). 
Plano e infraes-
trutura para im-
plementar plano 
de biosseguri-
dade. 

e comporta-
mento dos pei-
xes; 

• Taxa de mortali-
dade: registrar e 
investigar cau-
sas; 

• Uso de sal (clo-
reto de sódio): 
tratamentos pre-
ventivos (60 
mg/L em vivei-
ros); 

• Parâmetros da 
água: oxigênio 
dissolvido, pH, 
amônia e nitrito 
dentro dos limi-
tes seguros.  

• Biometria: regu-
lar para avaliar 
ganho de peso e 
saúde; 

• Diagnóstico e 
tratamento: apli-
car produtos sob 
orientação de 
profissionais ca-
pacitados. 

4. MA-
NEJO SA-
NITÁRIO 

 

Os problemas sanitários e 
ambientais mais comuns du-
rante a produção de peixes 
estão frequentemente rela-
cionados ao inadequado ma-
nejo da qualidade da água e 
alimentar. Além deles, tam-
bém há a falta de acompa-
nhamento técnico, diagnós-
ticos deficientes de doenças, 
uso de medicamentos sem 
eficácia comprovada e sem 
supervisão de profissionais 
capacitados, bem como des-
cartes inadequados de pei-
xes doentes ou mortos. Do-
enças podem ser infeccio-
sas, causadas por parasitas, 
bactérias, fungos e vírus, ou 

N/A N/A N/A 

(Lima et 
al., 2024) 
 
(Aquino-
Pereira et 
al., 2016) 
 
(BRASIL. 
MAPA, 
2020a) 
 
(Fujimoto 
et al., 
2015) 
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estar associadas à má quali-
dade da água, manejo ina-
dequado e fatores climáti-
cos, como estiagens, chuvas 
excessivas ou mudanças 
bruscas de temperatura. Por 
isso, medidas preventivas, 
como monitoramento contí-
nuo da saúde dos peixes, 
comportamento alimentar e 
biometrias regulares, são 
fundamentais para evitar 
surtos de mortalidade e pre-
juízos econômicos. 
Um diagnóstico preciso e o 
acompanhamento por um 
técnico capacitado são es-
senciais para definir o tipo, a 
concentração e o tempo do 
tratamento. O bem-estar 
dos peixes é influenciado 
por múltiplos fatores, como 
a qualidade da água e a pre-
sença de poluentes no en-
torno dos viveiros. A adoção 
de práticas baseadas BPMs, 
como a escolha adequada 
do local para os viveiros e a 
prevenção da erosão, é cru-
cial para mitigar os impactos 
ambientais. Além disso, o 
sucesso da produção de-
pende da compra de alevi-
nos de qualidade, transporte 
e aclimatação adequados, 
monitoramento da quali-
dade da água, biometrias re-
gulares e despesca eficiente. 
Peixes com comportamento 
anormal, redução ou inter-
rupção no consumo de ra-
ção e falta de crescimento 
entre biometrias podem in-
dicar problemas sanitários. 
Estratégias preventivas sim-
ples ajudam a evitar doen-
ças, preservar o bem-estar 
dos peixes e garantir a quali-
dade do produto final. Nesse 
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contexto, o manejo alimen-
tar é essencial para otimizar 
a conversão alimentar e mi-
nimizar o desperdício de ra-
ção, evitando o acúmulo de 
nutrientes que podem cau-
sar a eutrofização dos vivei-
ros e deteriorar a qualidade 
da água. A prática de ma-
nejo alimentar está direta-
mente alinhada ao uso sus-
tentável e proteção de re-
cursos hídricos, pois pro-
move o uso eficiente de in-
sumos, reduz a liberação de 
nutrientes na água e evita o 
desperdício. Além disso, ao 
controlar a oferta de ração e 
monitorar a qualidade da 
água, essa prática contribui 
para a sustentabilidade dos 
ecossistemas aquáticos, ga-
rantindo que a produção 
aquícola não cause impactos 
ambientais negativos. 

 

4.1. Uso 
de pro-
dutos 
quími-
cos, me-
dica-
mentos 
e parasi-
ticidas 

O uso de produtos químicos 
na aquicultura inclui fertili-
zantes, corretivos, desinfe-
tantes, medicamentos e pa-
rasiticidas. Eles controlam 
doenças e melhoram a quali-
dade da água, mas devem 
ser usados com cautela para 
evitar impactos ambientais e 
na saúde dos peixes. Fertili-
zantes, como nitratos, são 
comuns, enquanto o calcário 
é utilizado para corrigir a 
acidez. Antibióticos devem 
ser aplicados apenas com 
prescrição técnica, pois resí-
duos podem contaminar a 
água e o pescado. Reco-
menda-se o uso de EPIs du-
rante a aplicação e seguir as 
dosagens indicadas nos ró-
tulos. O descarte deve ser 
feito corretamente, evi-

Consultoria de 
veterinários ou 
técnicos especia-
lizados. Sala e 
demais infraes-
truturas apropri-
adas para análi-
ses laboratoriais 
básicas, manu-
tenção de ani-
mais vivos, arma-
zenamento se-
guro de medica-
mentos e outros 
produtos quími-
cos e animais 
para análises. 
Equipamentos de 
proteção indivi-
dual (EPIs) e co-
letiva (EPCs). 

Uso de produtos sob 
prescrição de técni-
cos capacitados. 
Monitoramento da 
saúde dos peixes 
por meio de relató-
rios de necropsias 
mensais de acompa-
nhamento, biomar-
cadores hematológi-
cos e enzimáticos. 
Armazenamento se-
guro dos produtos 
químicos e descarte 
adequado. Uso cor-
reto de EPIs durante 
a manipulação. Rela-
tório de aplicação 
de produtos e acom-
panhamento da 
qualidade da água. 

N/A N/A 
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tando contaminação. É im-
portante monitorar biomar-
cadores para avaliar a eficá-
cia e os impactos desses 
produtos. 

 

4.2. Uso 
de hor-
mônios 
e pro-
bióticos 

Hormônios, como a 17-me-
tiltestosterona (MT), são 
usados para reversão sexual 
em tilápias, mas podem cau-
sar poluição ambiental. Já os 
probióticos são biotecnolo-
gias que melhoram a saúde 
dos peixes e a qualidade da 
água, reduzindo doenças e 
aumentando a produtivi-
dade. É importante registrar 
o uso de hormônios e pro-
bióticos e monitorar seus 
efeitos. Os probióticos pro-
movem o equilíbrio microbi-
ológico dos viveiros, auxili-
ando na decomposição de 
matéria orgânica. A aplica-
ção de hormônios deve ser 
feita sob supervisão técnica 
para evitar contaminações. 
Práticas adequadas garan-
tem melhores resultados zo-
otécnicos e sustentáveis. 

Serviços de con-
sultoria veteriná-
ria ou de técni-
cos especializa-
dos para acom-
panhamento e 
monitoramento 
da saúde e bem-
estar dos peixes. 
Hormônios e 
probióticos. Fre-
ezer e geladeira 
para armazena-
mento seguro. 
Microscópio e 
reagentes para 
monitoramento 
de biomarcado-
res. Sala ou local 
apropriado para 
análises dos prin-
cipais agentes 
causadores de 
doenças em pei-
xes (parasitas, 
fungos, bacté-
rias, vírus etc.). 
Gerador de ener-
gia elétrica, ar-
condicionado, 
geladeira e free-
zer. Lupa, mi-
croscópio, ba-
lança, estufa, 
centrífuga, rea-
gentes e vidraria 
apropriadas para 
análises de para-
sitas, sinais clíni-
cos de doenças, 
análises hemato-
lógicas e outras. 
Tanques e aquá-

Relatórios e regis-
tros de ações tais 
como: 
Uso detalhado de 
hormônios e probió-
ticos. 
Monitoramento de 
biomarcadores he-
matológicos e bio-
químicos. 
Observação dos 
efeitos na saúde e 
crescimento dos pei-
xes. 
Registro dos méto-
dos de aplicação de 
hormônios e probió-
ticos. 

N/A N/A 
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rios para quaren-
tena. Aquecedo-
res e termosta-
tos para aqueci-
mento e manu-
tenção da tem-
peratura da 
água. Sopradores 
de ar radial. Ma-
terial de prote-
ção individual. 
Equipamentos 
para desinfecção 
de água. Equipa-
mentos de vaci-
nação automá-
tica. Entre ou-
tros. 

 

4.3. Ma-
nejo sa-
nitário e 
redução 
de im-
pactos 
ambien-
tais 

O manejo sanitário abrange 
a compra de alevinos saudá-
veis, quarentena, aclimata-
ção, controle de espécies de 
peixes invasoras e manejo 
da qualidade da água e ali-
mentar. É fundamental evi-
tar acúmulo de sedimentos 
e predadores nos viveiros. 
Viveiros devem ser nivela-
dos com 2% de inclinação 
para facilitar drenagem e 
despesca. Estruturas como 
comportas devem evitar 
contaminação cruzada. Se-
car e desinfetar os viveiros 
entre ciclos ajuda a eliminar 
patógenos. A aplicação con-
trolada de fertilizantes e a 
remoção de sedimentos pre-
vinem impactos ambientais. 
Boas práticas garantem a 
sustentabilidade e a produti-
vidade da piscicultura. 

Tanques de qua-
rentena. Equipa-
mentos para dre-
nagem e seca-
gem de viveiros. 
Aeradores e so-
pradores de ar 
radial. Ferramen-
tas e implemen-
tos para remo-
ção de sedimen-
tos. 

Regularização da in-
clinação dos viveiros 
para evitar acúmulo 
de água. Remoção 
de sedimentos e 
controle da erosão. 
Monitoramento da 
qualidade da água e 
da saúde dos peixes. 
Aplicação correta de 
fertilizantes e con-
trole de macrófitas. N/A N/A 

 

4.4. Lo-
calização 
e impac-
tos de 
poluen-
tes 

A localização dos viveiros in-
fluencia diretamente a quali-
dade da água e o sucesso da 
produção. Áreas próximas a 
fontes de poluição, como in-

Serviços de con-
sultoria ambien-
tal. Cortinas ve-
getais para pro-
teção dos vivei-

Análise prévia da 
qualidade da água 
antes do povoa-
mento. Implementa-
ção de barreiras ve-
getais para evitar 

N/A N/A 
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dústrias e fazendas, aumen-
tam o risco de contamina-
ção. Derramamentos de fer-
tilizantes e agrotóxicos po-
dem comprometer a saúde 
dos peixes. Recomenda-se 
evitar locais com declives 
acentuados e formar barrei-
ras vegetais para proteger 
contra erosão e poluição. 
Análises prévias da quali-
dade da água ajudam a iden-
tificar riscos antes do povoa-
mento. Um bom planeja-
mento de localização pre-
vine danos ambientais e ga-
rante um ambiente ade-
quado para os peixes. 

ros. Equipamen-
tos para análise 
da qualidade da 
água (pH, amô-
nia, nitrito). 

poluentes. Monito-
ramento contínuo 
da qualidade da 
água. Relatório de 
identificação e con-
trole de fontes de 
poluição. 

 

4.5. Se-
gurança 
dos ali-
mentos 

A contaminação da água por 
coliformes fecais compro-
mete a segurança dos ali-
mentos e pode causar doen-
ças como cólera e febre ti-
foide. Esse risco aumenta 
em áreas próximas a gado, 
fazendas e centros urbanos. 
A qualidade da água deve 
ser monitorada regular-
mente, especialmente o Nú-
mero Mais Provável (NMP) 
de coliformes. É importante 
evitar viveiros próximos a 
fontes de contaminação. 
Boas práticas de manejo 
previnem a contaminação 
da água, assegurando um 
pescado seguro e de alta 
qualidade para o consumi-
dor. 

Equipamentos 
para análise mi-
crobiológica da 
água (microscó-
pio, reagentes, 
estufas, equipa-
mentos de co-
leta, preparo e 
análise de amos-
tra). Tanques de 
isolamento para 
peixes contami-
nados. Contrata-
ção de serviços 
para realização 
de análises mi-
crobiológicas. 
Sistema de filtra-
gem e trata-
mento da água. 

Testes regulares 
para coliformes fe-
cais (NMP/100 ml). 
Monitoramento da 
presença de outros 
animais próximos 
aos viveiros. Relató-
rios de controle de 
fontes de contami-
nação. 

N/A N/A 

 

4.6. 
Trans-
porte e 
quaren-
tena de 
alevinos 

O transporte e a quarentena 
de alevinos são essenciais 
para garantir sua sobrevi-
vência e saúde. A aclimata-
ção reduz o estresse e me-
lhora a adaptação ao novo 
ambiente. Sacos de trans-
porte devem ser colocados 
nos viveiros por 30 minutos 

Tanques e aquá-
rios de quaren-
tena. Equipa-
mentos para 
transporte de 
alevinos (caixas 
de transporte, 
bombas de oxi-

Registro da origem 
dos alevinos com 
certificados sanitá-
rios. Tempo de qua-
rentena e aclimata-
ção dos alevinos. 
Observação do com-

N/A N/A 
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para equilibrar a tempera-
tura. A quarentena de 15 
dias ajuda a identificar e tra-
tar possíveis doenças antes 
da estocagem definitiva. 
Manuseio cuidadoso, jejum 
de 12 horas antes do trans-
porte e o uso de sal (6g/li-
tro) no transporte evitam 
perdas. Essas práticas garan-
tem uma boa taxa de sobre-
vivência e um início de ciclo 
produtivo saudável. 

gênio, embala-
gens próprias 
para a finali-
dade). Aquece-
dores e termos-
tatos para acli-
matação. EPIs. 

portamento dos ale-
vinos durante o 
transporte. 

 

4.7. Pre-
paração 
e desin-
fecção 
das uni-
dades de 
produ-
ção 

A desinfecção dos viveiros 
após cada ciclo produtivo 
elimina organismos patogê-
nicos. Banhos de sal com 2 a 
10 g/L são eficazes e econô-
micos. Redes e equipamen-
tos devem ser lavados, ex-
postos ao sol e secos antes 
da reutilização. A aplicação 
de desinfetantes e a remo-
ção de matéria orgânica evi-
tam contaminações futuras. 
Práticas de desinfecção ade-
quadas previnem surtos de 
doenças e mantêm a quali-
dade sanitária dos viveiros, 
garantindo um ambiente se-
guro para a criação de pei-
xes. 

Equipamentos 
para desinfec-
ção. Produtos 
desinfetantes. 
Ferramentas e 
equipamentos 
para limpeza de 
viveiros e equi-
pamentos. EPIs. 

Registro das ativida-
des de desinfecção 
dos viveiros, equipa-
mentos, materiais e 
pessoal. Monitora-
mento da eficácia 
dos tratamentos 
aplicados. Frequên-
cia das desinfecções 
entre ciclos de pro-
dução. 

N/A N/A 

 

4.8. Pre-
venção e 
trata-
mento 
de infec-
ções 
causadas 
por pa-
tógenos 

A prevenção de infecções in-
clui manter a qualidade da 
água, ajustar a densidade de 
estocagem e fornecer ração 
de boa qualidade. Monitorar 
a saúde dos peixes com bio-
marcadores hematológicos 
ajuda a identificar doenças 
precocemente. A separação 
de animais doentes e trata-
mento conforme diagnóstico 
é fundamental. Funcionários 
devem ser treinados em prá-
ticas de manejo e higiene. 
Evitar estresse e predadores 
nos viveiros contribui para o 

Serviços de con-
sultoria por téc-
nico especiali-
zado para acom-
panhamento e 
monitoramento 
da saúde e bem-
estar dos peixes. 
Lupa, microscó-
pio e reagentes 
para diagnóstico. 
Equipamentos 
para o acompa-
nhamento da 
qualidade da 
água. 

Monitoramento da 
abundância de para-
sitos, de biomarca-
dores hematológi-
cos e parasitofauna. 
Registro de trata-
mentos aplicados e 
diagnósticos realiza-
dos. Frequência de 
treinamentos para 
funcionários. 

N/A N/A 
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bem-estar dos peixes e re-
duz a incidência de doenças, 
garantindo uma produção 
sustentável. 

 

4.9. Des-
carte de 
Peixes 
Mortos 

Peixes mortos devem ser re-
movidos imediatamente 
para evitar a deterioração 
da qualidade da água. A de-
composição das carcaças au-
menta a população de bac-
térias e pode contaminar os 
viveiros e corpos d’água ad-
jacentes. Monitorar parâme-
tros como oxigênio dissol-
vido e pH ajuda a identificar 
problemas. Suspender a ali-
mentação até identificar a 
causa da mortalidade evita 
desperdício. O descarte 
deve ser realizado em locais 
apropriados para evitar po-
luição e odores desagradá-
veis. Essas práticas minimi-
zam impactos ambientais e 
sanitários. 

Ferramentas 
para coleta e 
descarte de pei-
xes mortos. EPIs. 
Incineradores ou 
fossas sépticas 
para descarte se-
guro. 

Registro de mortali-
dade e causas iden-
tificadas. Frequência 
de remoção de pei-
xes mortos dos vi-
veiros. Relatórios 
sobre os métodos 
de descarte adota-
dos. 

N/A N/A 

 

4.10. 
Quali-
dade do 
produto 
final 

A qualidade do pescado de-
pende do manejo da água, 
alimentação e despesca. Evi-
tar a presença de animais 
próximos aos viveiros reduz 
contaminações. A densidade 
de estocagem deve ser ade-
quada à espécie e fase de 
crescimento. Produtos quí-
micos devem ser armazena-
dos corretamente para evi-
tar contaminação do pes-
cado. O treinamento da 
equipe é essencial para ga-
rantir boas práticas de ma-
nejo e processamento. Um 
pescado de alta qualidade, 
com rastreabilidade e valor 
nutricional, aumenta a acei-
tação no mercado e agrega 
valor ao produto final. 

Consultoria em 
boas práticas de 
manejo, proces-
samento e para 
análise da quali-
dade do pes-
cado. Equipa-
mentos de arma-
zenamento e 
transporte (free-
zers, caixas tér-
micas). Fábrica 
de gelo. Insumos 
químicos. 

Monitoramento da 
qualidade da água e 
da saúde dos peixes. 
Registros de rastrea-
bilidade do produto 
final. Relatórios so-
bre frequência de 
despesca e quali-
dade do processa-
mento. 

N/A N/A 
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5. MEN-
SURAÇÃO 
DA SUS-
TANTABI-
LIDADE 

 

A sustentabilidade na aqui-
cultura é avaliada por indica-
dores que consideram os ei-
xos social, econômico e am-
biental, permitindo diagnós-
ticos precisos e formulação 
de políticas públicas. No eixo 
econômico, essa mensura-
ção garante a viabilidade 
dos empreendimentos, pro-
movendo a lucratividade, o 
uso eficiente dos recursos fi-
nanceiros e a valorização 
dos serviços ecossistêmicos. 
No social, busca-se o desen-
volvimento local com remu-
neração justa, criação de 
empregos decentes e inclu-
são de grupos vulneráveis, 
reduzindo desigualdades so-
cioeconômicas e regionais. 

N/A N/A N/A (Valenti et 
al., 2018) 

 

5.1. 
Plano de 
Negó-
cios con-
tendo 
estudo 
de viabi-
lidade 
econô-
mica 

A mensuração da sustenta-
bilidade econômica nos em-
preendimentos aquícolas é 
fundamental para alinhar a 
produção aos princípios do 
desenvolvimento sustentá-
vel e aos Objetivos da TSB. A 
análise utiliza indicadores 
quantitativos claros e aplicá-
veis em diferentes escalas, 
como fazendas, regiões e se-
tores. Além disso, realizar a 
análise de viabilidade econô-
mica e elaborar um plano de 
negócios são etapas impor-
tantes para garantir o uso 
eficiente do capital finan-
ceiro e a lucratividade do 
empreendimento. 

Terreno rural. 
Contratação de 
assessoria téc-
nica e jurídica 
para regulariza-
ção e licencia-
mento ambien-
tal. Assessoria 
técnica para 
acesso ao cré-
dito. Certificação 
de sustentabili-
dade. Aquisição 
de software de 
gestão financeira 
integrado à pro-
dução e comerci-
alização com mo-
nitoramento de 
indicadores. In-
vestimentos em 
infraestrutura 
produtiva sus-
tentável (p. ex.: 
sistemas RAS, 
energia renová-
vel). Contratação 
de consultoria 

1. Razão entre Re-
ceita Líquida e In-
vestimento Inicial  
- Descrição: mede a 
eficiência do uso do 
capital inicial em re-
lação à receita lí-
quida gerada. 
- Melhor desempe-
nho: um valor mais 
alto indica maior efi-
ciência no uso do in-
vestimento inicial. 
 
2. Taxa Interna de 
Retorno 
- Descrição: avalia a 
taxa de retorno 
anual do investi-
mento considerando 
fluxos de caixa e ex-
ternalidades.  
- Melhor Desempe-
nho: quanto maior a 
TIR, melhor, pois in-
dica maior lucrativi-
dade. 

5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos. 
 
6. Transição 
para econo-
mia circular. 
 
8. Geração de 
trabalho de-
cente e eleva-
ção da renda. N/A 
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para gestão de 
risco. Contrata-
ção de serviços 
para análise de 
externalidades 
ambientais e so-
ciais. Investimen-
tos em sistemas 
de diversificação 
produtiva na 
aquicultura (mul-
titrófica, policul-
tivo) e outros 
segmentos e ser-
viços na proprie-
dade. Capacita-
ção em gestão 
estratégica de 
mercados e en-
quadramento 
para exportação. 
Desenvolvi-
mento de estu-
dos de impacto 
socioeconômico. 
Apoio financeiro 
para participação 
em feiras, even-
tos e platafor-
mas de networ-
king. Investimen-
tos em equipa-
mentos e infra-
estrutura para 
inclusão digital. 
Desenvolvi-
mento de siste-
mas de rastreabi-
lidade e certifica-
ção digital. Cria-
ção de fundo 
para reinvesti-
mento em inova-
ção e melhoria 
contínua. Con-
tratação de ser-
viços para análi-
ses regionais de 
viabilidade. Par-

 
3. Período de Re-
torno (payback pe-
riod) 
- Descrição: indica o 
tempo necessário 
para recuperar o capi-
tal investido. 
- Melhor desempe-
nho: um período mais 
curto é ideal, pois sig-
nifica recuperação 
mais rápida do inves-
timento. 
 
4. Razão Benefício-
Custo 
- Descrição: com-
para os benefícios 
gerados com os cus-
tos totais da ativi-
dade. 
- Melhor desempe-
nho: um valor maior 
que 1 é ideal, indi-
cando que os bene-
fícios superam os 
custos. 
 
5. Valor Presente  
Líquido 
- Descrição: calcula 
o valor total dos flu-
xos de caixa futuros 
descontados para o 
presente.  
- Melhor desempe-
nho: um VPL posi-
tivo é desejável, pois 
demonstra que o 
empreendimento é 
economicamente vi-
ável. 
 
6. Lucro Líquido 
- Descrição: mede o 
valor restante após 
todos os custos se-
rem deduzidos da 
receita total. 
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ceria com insti-
tuições de pes-
quisa. Capacita-
ção em literacia 
financeira. 

- Melhor desempe-
nho: lucros mais al-
tos indicam maior 
eficiência e viabili-
dade. 
 
7. Externalidades 
Negativas 
- Descrição: quanti-
fica os impactos ne-
gativos da atividade 
para terceiros (p. 
ex.: poluição). 
- Melhor desempe-
nho: um valor mais 
baixo é ideal, indi-
cando menor im-
pacto negativo. 
 
8. Externalidades 
Positivas 
- Descrição: mede os 
benefícios gerados 
para terceiros, como 
serviços ecossistê-
micos.  
- Melhor desempe-
nho: um valor mais 
alto indica maior 
contribuição posi-
tiva da atividade. 
 
9. Renda Anual 
- Descrição: repre-
senta a soma dos lu-
cros e do custo de 
oportunidade gera-
dos anualmente. 
- Melhor desempe-
nho: valores mais al-
tos são desejáveis, 
refletindo maior es-
tabilidade finan-
ceira. 
 
10. Permanência do 
Produtor na Ativi-
dade 
- Descrição: calcula 
o tempo médio que 
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os produtores per-
manecem ativos no 
setor aquícola. 
- Melhor desempe-
nho: um valor mais 
alto reflete estabili-
dade e sustentabili-
dade do setor. 
 
11. Taxa de Risco  
- Descrição: mede a 
quantidade de fato-
res de risco associa-
dos ao empreendi-
mento. 
- Melhor desempe-
nho: valores mais 
baixos indicam me-
nor vulnerabilidade 
a riscos. 
 
12. Diversidade de 
Produtos 
- Descrição: indica o 
número de diferen-
tes produtos comer-
cializados. 
- Melhor desempe-
nho: maior diversi-
dade é ideal, pois 
reduz a dependên-
cia de um único pro-
duto. 
 
13. Diversidade de 
Mercados 
- Descrição: mede o 
número de merca-
dos explorados pelo 
empreendimento. 
- Melhor desempe-
nho: maior diversi-
dade de mercados 
aumenta a resiliên-
cia e a estabilidade. 
 
14. Capital Inves-
tido Gerado pela 
Atividade 
- Descrição: avalia a 
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proporção do capital 
reinvestido gerado 
pela própria ativi-
dade. 
- Melhor desempe-
nho: um valor alto 
indica maior inde-
pendência finan-
ceira e sustentabili-
dade. 

 

5.2. Es-
tudo de 
susten-
tabili-
dade 
ambien-
tal: nível 
de uso 
de es-
paço, 
água, 
energia 
e mate-
riais 

Instalações e equipamentos 
para controle de entrada e 
saída de agentes biológicos 
(barreiras físicas, filtros de 
água). Sistemas de monito-
ramento de saúde e quali-
dade da água. Vacinas, pro-
bióticos, imunomoduladores 
e bioinsumos. Sistemas de 
alimentação automatizada 
com inclusão de bioinsumos. 
Estudos e desenvolvimento 
de novos insumos funcionais 
(p. ex., probióticos). Consul-
toria específica na área. Cur-
sos para implementação de 
boas práticas de manejo e 
uso de bioinsumos. 

Sistemas de re-
circulação de 
água (RAS, na 
sua sigla em in-
glês) ou outros 
que promovam 
mínimo uso de 
água. Implemen-
tação de tecnolo-
gias para reutili-
zação de nutrien-
tes. Aquisição de 
equipamentos 
para monitora-
mento ambien-
tal. Instalação de 
sistemas de tra-
tamento de eflu-
entes. Contrata-
ção de consulto-
rias para análise 
de impactos am-
bientais. Aquisi-
ção de softwares 
para monitora-
mento de indica-
dores ambien-
tais. Investimen-
tos em infraes-
trutura para uso 
de energia reno-
vável. Capacita-
ção em manejo 
sustentável de 
recursos natu-
rais. Contratação 
de serviços para 
quantificação de 
externalidades 

1. Uso do Espaço  
- Descrição: mede a 
área utilizada por 
unidade de produ-
ção (ha ou m²/kg). 
- Melhor desempe-
nho: menor uso de 
espaço por kg de 
pescado produzido, 
indicando maior efi-
ciência. 
 
2. Dependência de 
Água 
- Descrição: avalia o 
volume de água 
consumida por uni-
dade de produção. 
- Melhor desempe-
nho: menor con-
sumo de água por kg 
de pescado produ-
zido, especialmente 
se a água retornar 
limpa ao ambiente. 
 
3. Uso de Energia 
- Descrição: mede a 
energia total apli-
cada ao sistema por 
unidade de produ-
ção. 
- Melhor desempe-
nho: menor uso de 
energia por kg de 
pescado produzido 
com alta eficiência 
produtiva. 
 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas. 

N/A 
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ambientais. Ins-
talação de tecno-
logias para moni-
toramento de 
emissões de GEE. 
Implementação 
de sistemas para 
rastreamento e 
gestão de resí-
duos. Aquisição 
de equipamen-
tos para redução 
de acúmulo de 
resíduos no sedi-
mento (p. ex., 
maquinários, 
bioinsumos). 
Contratação de 
assessorias para 
mitigação de im-
pactos à biodi-
versidade. Con-
tratação de ser-
viços para aten-
der aos progra-
mas ambientais 
como paga-
mento de servi-
ços ambientais 
(PSA). Investi-
mento em mate-
riais biodegradá-
veis, recicláveis 
ou livres de plás-
tico convencio-
nal. Formas jo-
vens com gené-
tica compatível 
com o local de 
instalação. Proje-
tos. Capacitação 
e equipamentos 
para promoção 
de energias re-
nováveis como 
fotovoltaica e bi-
odigestores. Mi-
lheiros de espé-
cies nativas e au-
tóctones. Telas 

4. Proporção de 
Energia Renovável 
- Descrição: indica a 
fração de energia 
renovável utilizada 
no sistema. 
- Melhor desempe-
nho: maior propor-
ção de energia reno-
vável utilizada por 
kg de pescado pro-
duzido. 
 
5. Uso de Nitrogê-
nio 
- Descrição: mede a 
-quantidade de ni-
trogênio aplicado 
por unidade de pro-
dução. 
- Melhor desempe-
nho: menor uso de 
nitrogênio por kg de 
pescado produzido, 
refletindo eficiência 
no manejo. 
 
6. Uso de Fósforo 
- Descrição: mede a 
quantidade de fós-
foro aplicado por 
unidade de produ-
ção. 
- Melhor desempe-
nho: menor uso de 
fósforo por kg de 
pescado produzido, 
indicando eficiência. 
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de contenção 
contra escape de 
organismos aqu-
áticos para os 
corpos hídricos 
naturais. 

 

5.3. Es-
tudo de 
susten-
tabili-
dade 
ambien-
tal: nível 
de efici-
ência no 
uso de 
materi-
ais e 
energia 

Este componente refere-se a 
promover a máxima eficiên-
cia no uso de materiais e 
energia na produção aquí-
cola. Recomenda-se otimizar 
os processos para maior 
aproveitamento da energia 
(em todas as suas formas, 
como energia bruta dos ali-
mentos que são convertidos 
em energia bruta de pes-
cado), priorizando a energia 
de fonte renovável, e dos 
materiais utilizados, garan-
tindo maior produtividade 
com menor desperdício, que 
resulta em impacto ambien-
tal, em alinhamento com os 
objetivos da aquicultura sus-
tentável. 

Idem aos itens 
elegíveis de 5.2. 

7. Eficiência no Uso 
de Energia 
- Descrição: mede a 
proporção de ener-
gia recuperada na 
produção em rela-
ção à energia apli-
cada.  
- Melhor desempe-
nho: maior eficiên-
cia energética por kg 
de pescado produ-
zido. 
 
8. Eficiência no Uso 
de Nitrogênio 
- Descrição: mede a 
proporção de nitro-
gênio incorporado 
na biomassa em re-
lação ao aplicado. 
- Melhor desempe-
nho: maior eficiên-
cia no uso de nitro-
gênio por kg de pes-
cado produzido. 
 
9. Eficiência no Uso 
de Fósforo 
- Descrição: mede a 
proporção de fós-
foro incorporado na 
biomassa em rela-
ção ao aplicado. 
- Melhor desempe-
nho: Maior eficiên-
cia no uso de fós-
foro por kg de pes-
cado produzido. 
 
10. Produção Efeti-
vamente Utilizada 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas. 

N/A 
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- Descrição: mede a 
proporção de bio-
massa utilizada para 
fins produtivos, con-
siderando resíduos. 
- Melhor desempe-
nho: maior aprovei-
tamento da bio-
massa por kg de 
pescado produzido. 

 

5.4. Es-
tudo do 
nível de 
poluição 

É essencial para a aquicul-
tura sustentável assegurar a 
liberação mínima de poluen-
tes, prevenindo impactos 
como eutrofização, poluição 
orgânica, assoreamento, 
aquecimento global, conta-
minação química (incluindo 
hormônios e metais pesa-
dos) e acidificação. 

Idem aos itens 
elegíveis de 5.2 

11. Potencial de Eu-
trofização por Ni-
trogênio e Fósforo 
- Descrição: avalia a 
carga de nitrogênio 
e fósforo liberada 
no ambiente por 
unidade de produ-
ção. 
- Melhor desempe-
nho: menor libera-
ção de nutrientes 
por kg de pescado 
produzido. 
 
12. Potencial de Po-
luição Orgânica 
- Descrição: mede a 
carga de matéria or-
gânica liberada no 
ambiente. 
- Melhor desempe-
nho: Menor libera-
ção de matéria orgâ-
nica por kg de pes-
cado produzido. 
 
13. Potencial de As-
soreamento 
- Descrição: avalia a 
carga de sólidos sus-
pensos liberados no 
ambiente. 
-Melhor desempe-
nho: menor libera-
ção de sólidos sus-
pensos por kg de 
pescado produzido. 
 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima.  
 
2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas. 

N/A 
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14. Potencial de 
Aquecimento Glo-
bal (GWP, na sua si-
gla em inglês). 
- Descrição: mede a 
emissão de GEE por 
unidade de produ-
ção. 
- Melhor desempe-
nho: menor emissão 
de GEE por kg de 
pescado produzido. 
 
15. Poluição Quí-
mica Geral 
- Descrição: avalia a 
quantidade de pro-
dutos químicos apli-
cados, como herbici-
das e antibióticos. 
- Melhor desempe-
nho: menor uso de 
produtos químicos 
por kg de pescado 
produzido. 
 
16. Poluição por 
Hormônios 
Descrição: mede a 
quantidade de hor-
mônios liberados 
por unidade de pro-
dução. 
Melhor desempe-
nho: menor uso de 
hormônios por kg de 
pescado produzido. 
 
17. Poluição por 
Metais Pesados 
- Descrição: avalia a 
carga de metais pe-
sados aplicada no 
sistema. 
- Melhor desempe-
nho: menor uso de 
metais pesados por 
kg de pescado pro-
duzido. 
 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

191 

Tí
tu

lo
 d

a 
pr

át
ic

a  

Co
m

po
ne

nt
e 

da
 

Pr
át

ic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
 

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

m
en

to
) 

Ví
nc

ul
o 

ao
s  

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
 c

ie
nt

ífi
ca

 

18. Potencial de Aci-
dificação 
- Descrição: mede a 
liberação de gases 
ácidos (amônia, óxi-
dos de nitrogênio e 
enxofre) no ambi-
ente. 
- Melhor desempe-
nho: menor libera-
ção de gases ácidos 
por kg de pescado 
produzido. 

 

5.5. Es-
tudo do 
nível de 
material 
acumu-
lado 
dentro 
dos sis-
temas 
de pro-
dução 

A aquicultura deve acumular 
o mínimo de poluentes nos 
sistemas de produção, 
sendo importante monitorar 
o acúmulo de fósforo, de 
matéria orgânica e de mate-
rial particulado. Tais acúmu-
los promovem impactos am-
bientais negativos no ambi-
ente em que o empreendi-
mento aquícola está inse-
rido. 

Idem aos itens 
elegíveis de 5.2 

19. Acúmulo de Fós-
foro 
- Descrição: mede a 
quantidade de fós-
foro acumulada no 
sedimento do sis-
tema. 
- Melhor desempe-
nho: menor acú-
mulo de fósforo por 
kg de pescado pro-
duzido. 
 
20. Acúmulo de Ma-
téria Orgânica 
- Descrição: avalia a 
quantidade de ma-
téria orgânica acu-
mulada no sedi-
mento. 
- Melhor desempe-
nho: menor acú-
mulo de matéria or-
gânica por kg de 
pescado produzido. 
 
21. Acúmulo de Ma-
terial Particulado 
- Descrição: mede a 
quantidade de ma-
terial particulado 
acumulado no sedi-
mento. 
- Melhor desempe-
nho: menor acú-
mulo de material 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas. 

N/A 
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particulado por kg 
de pescado produ-
zido. 

 

5.6. Es-
tudo do 
risco das 
espécies 
cultiva-
das para 
a biodi-
versi-
dade 

A aquicultura pode ser feita 
com diversas espécies e sis-
temas de produção. É im-
portante que não haja es-
cape dos organismos cultiva-
dos para os ambientes natu-
rais, a fim de garantir a con-
servação genética e da bio-
diversidade da fauna e flora 
nativas. Por isso, avalia-se o 
risco da espécie cultivada. 
Alguns biomas proíbem o 
cultivo de determinadas es-
pécies, como, por exemplo, 
as tilápias na região Amazô-
nica. 

Idem aos itens 
elegíveis de 5.2. 

22. Risco das Espé-
cies Cultivadas 
(REC). 
- Descrição: avalia o 
risco que as espé-
cies cultivadas re-
presentam à biodi-
versidade local. 
- Melhor desempe-
nho: menor risco ao 
ambiente e à biodi-
versidade (uso de 
espécie autóctone e 
de sistema fechado) 
 
REC (quanto menor 
o valor, melhor): 
 
1 = linhagem local  
(sistema aberto ou fe-
chado). 
2 = espécie da mesma 
bacia (sistema fe-
chado). 
3 = espécie da mesma 
bacia (sistema 
aberto). 
4 = espécie invasora, 
local com variabili-
dade genética redu-
zida, ou híbridos (es-
pécies locais ou inva-
soras) em sistema 
aberto. 
5 = espécie invasora, 
local com variabili-
dade genética redu-
zida, ou híbridos. 
6 = variedade trans-
gênica de qualquer 
espécie em sistema 
fechado. 
7 = variedade trans-
gênica de qualquer 
espécie em sistema 
aberto. 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
 
2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas. 

N/A 
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5.7. Es-
tudo de 
susten-
tabili-
dade so-
cial 

O desenvolvimento econô-
mico local na aquicultura é 
promovido por meio de pa-
gamentos justos a trabalha-
dores e empresas locais, for-
talecendo a economia regio-
nal e impulsionando o cres-
cimento das comunidades. A 
criação e qualidade de em-
pregos são estimuladas pela 
geração de oportunidades 
diretas e indiretas, garan-
tindo condições dignas de 
trabalho e o respeito aos di-
reitos dos trabalhadores. 
Para assegurar a segurança 
no trabalho, devem ser im-
plementadas medidas de 
proteção, como o uso de 
EPIs e a realização de capaci-
tações em segurança labo-
ral, reduzindo os riscos para 
os funcionários. Além disso, 
o consumo local e a segu-
rança alimentar devem ser 
prioridades, assegurando 
que parte da produção seja 
acessível à população local, 
incentivando o consumo in-
terno e contribuindo para a 
segurança alimentar das co-
munidades. A equidade de 
renda e os benefícios sociais 
devem ser promovidos por 
meio de políticas que garan-
tam uma distribuição de 
renda justa, igualdade sala-
rial e acesso ampliado a ser-
viços essenciais, como saúde 
e educação. A inclusão social 
é uma preocupação central, 
buscando integrar grupos 
historicamente vulneráveis, 
como mulheres, jovens, ido-
sos e minorias étnicas, ga-
rantindo sua participação 
nas oportunidades e benefí-
cios gerados. Por fim, práti-
cas produtivas respeitam as 
tradições, hábitos e culturas 

Capacitação em 
aquicultura. As-
sistência técnica 
e consultoria em 
aquicultura. Pro-
gramas de capa-
citação técnica e 
educacional. 
Treinamento 
para operação 
segura de equi-
pamentos. Con-
tratação de ser-
viços para elabo-
ração de proje-
tos executivos da 
aquicultura e 
planos de negó-
cios. Aquisição 
de softwares 
para gestão da 
produção. Con-
sultorias para im-
plementação de 
políticas de valo-
rização salarial, 
inclusão e sus-
tentabilidade. 
Construção de 
infraestrutura er-
gonômica. Aqui-
sição de EPIs, 
como coletes 
salva-vidas, ócu-
los de proteção, 
botas antiderra-
pantes, roupas 
de proteção, lu-
vas, jalecos e ca-
pacetes. Instala-
ção de sinaliza-
ção de áreas de 
risco. Aquisição 
de extintores de 
incêndio e kits de 
primeiros socor-
ros. Instalação 
de iluminação 
adequada no lo-
cal de trabalho. 

1. Desenvolvimento 
da economia local; 
2. Uso de mão de 
obra local; 
3. Remuneração do 
trabalho por uni-
dade de produção; 
4. Investimento para 
geração de emprego 
direto; 
5. Investimento para 
geração de emprego 
total; 
6. Proporção de au-
toempregos; 
7. Permanência na 
atividade; 
8. Trabalho reque-
rido por unidade de 
área ocupada; 
9. Trabalho reque-
rido por unidade de 
produção; 
10. Consumo local 
da produção; 
11. Equidade sala-
rial; 
12. Custo proporcio-
nal do trabalho; 
13. Distribuição de 
renda; 
14. Acesso a progra-
mas de saúde; 
15. Escolaridade; 
16. Participação nas 
atividades da comu-
nidade; 
17. Inclusão de gê-
nero; 
18. Inclusão racial; 
19. Inclusão etária; 
20. Segurança do 
trabalho. 

2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 
 
9.Redução 
das desigual-
dades socioe-
conômicas, 
considerando 
aspectos de 
gênero e raça. 

N/A 
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locais, promovendo uma in-
tegração harmoniosa e sus-
tentável das comunidades 
ao processo produtivo. 

Construção de 
áreas de des-
canso para tra-
balhadores. Pro-
gramas de star-
tups voltados 
para jovens e 
mulheres. De-
senvolvimento 
de marketplaces 
para comerciali-
zação de produ-
tos aquícolas. 
Plataformas digi-
tais para conec-
tar produtores e 
consumidores lo-
cais. Programas 
de inclusão social 
para minorias e 
grupos vulnerá-
veis. Apoio a ini-
ciativas de em-
preendedorismo 
social. Promoção 
de feiras e even-
tos comunitários 
para fortalecer a 
economia local. 

6. MA-
NEJO DE 
SISTEMAS 
DE PRO-
DUÇÃO 

 

A aquicultura sustentável 
começa pela sustentabili-
dade da produção em si. A 
propriedade rural deve se-
guir sistemas de produção 
seguros do ponto de vista 
produtivo, lucrativo, social e 
ambiental. O cultivo, defi-
nido por suas práticas diá-
rias, esporádicas ou mesmo 
emergenciais, deve seguir 
um padrão que busque essa 
sustentabilidade. A escolha 
da espécie a ser cultivada 
visa obter um produto que 
tenha mercado consumidor, 
preço atrativo, rentabilidade 
e o menor impacto ambien-
tal possível. A seleção da es-
trutura de criação deve visar 

N/A  

2. Adaptação 
à mudança do 
clima.  
 
4. Uso susten-
tável do solo 
e conserva-
ção, manejo e 
uso sustentá-
vel das flores-
tas. 
  
5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos.  
 

(FAO, 
2025) 
 
(FAO, 
1995) 
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ao menor custo fixo, na 
composição do custo total 
de produção, além de garan-
tir o melhor uso de recursos 
hídricos e da terra de acordo 
com a realidade local e as 
variações de temperatura e 
oferta de água ao longo do 
ano. A estrutura também 
pode prevenir impactos re-
ferentes às mudanças do 
clima na temperatura e dis-
ponibilidade de água. A den-
sidade de estocagem e as 
práticas diárias de manejo e 
subdivisões das fases de cri-
ação devem promover a di-
minuição dos custos variá-
veis da produção e do ciclo 
produtivo, tornando a pro-
priedade mais lucrativa e re-
duzindo desperdícios de in-
sumos e recursos hídricos. 

9. Redução 
das desigual-
dades socioe-
conômicas, 
considerando 
aspectos de 
gênero e raça. 

 

6.1. Defi-
nição da 
espécie 
a ser 
produ-
zida 

A espécie adequada deve 
gerar o maior lucro possível 
no local do cultivo e o me-
nor impacto ambiental pos-
sível. Primeiramente, a es-
pécie cultivada deve ser per-
mitida na região do cultivo 
(Portaria Ibama no 145-N, de 
29 de outubro de 1998). Ela 
é o primeiro item avaliado 
no licenciamento ambiental. 
Espécies exóticas podem ser 
liberadas ou proibidas pelos 
órgãos ambientais compe-
tentes dependendo de cada 
estado. Além de permitido, 
o organismo aquático pro-
duzido deve possuir mer-
cado consumidor, um custo 
de produção baixo e um 
preço de mercado relativa-
mente alto, que seja maior 
que seu custo de produção e 
mais barato que o preço da 
mesma espécie proveniente 

Larvas. Pós-lar-
vas. Alevinos. Ju-
venis. Organis-
mos aquáticos. 

Produção de espé-
cies de boa aceita-
ção e valor de mer-
cado, que compense 
o custo de produção 
e de baixo risco am-
biental.  

N/A N/A 
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da pesca extrativa, caso con-
trário a criação será inviável. 

 

6.2. Es-
trutura 
de pro-
dução 

A estrutura de produção 
deve proporcionar o menor 
custo fixo possível na produ-
ção de acordo com os custos 
locais e disponibilidade de 
recursos hídricos, mão de 
obra, construções, maquiná-
rios, eletricidade e terra. Re-
giões com abundância de 
água e terreno e com pouca 
disponibilidade de eletrici-
dade e com custos mais ele-
vados na construção devem 
adotar sistemas com estru-
turas maiores, mais horizon-
tais, sem tanto investimento 
em maquinário e constru-
ções em alvenaria. Tan-
ques/viveiros escavados am-
plos, menor quantidade de 
peixes por área e o mínimo 
de estruturas elétricas. Regi-
ões com menos disponibili-
dade de recursos hídricos e 
terreno devem adotar siste-
mas mais intensivos, mais 
verticais, que utilizem me-
nos área e mão de obra e já 
utilizem algum maquinário e 
eletricidade para viabilizar 
sua produção. Tanques/vi-
veiros escavados grandes ou 
médios, maiores quantida-
des de peixes por área e au-
xílio de equipamentos elétri-
cos. Regiões deficitárias de 
água e terreno devem ado-
tar estruturas mais intensi-
vas e mais caras, com estru-
turas de alvenaria ou ferro-
cimento, com grande utiliza-
ção de equipamentos e ele-
tricidade, verticalizando sua 
produção ao máximo e dire-
cionando maiores esforções 
em recirculação e utilização 
de água, sendo totalmente 

Projeto técnico e 
executivo refe-
rente ao sistema 
de produção (vi-
veiros, tanques 
elevados, RAS 
etc.). Regime de 
produção (semi-
intensivo, inten-
sivo, consorciado 
etc.). Dossiê de-
talhado das ca-
racterísticas da 
área da proprie-
dade (fontes, 
quantidade e 
qualidade de 
água). Descrição 
da infraestrutura 
disponível no lo-
cal (rede elétrica, 
comunicação, 
água e esgoto 
etc.), tipo de solo 
e correção da 
compactação e 
acidez. Distância 
do mercado con-
sumidor. Projeto 
e design da ar-
quitetura do sis-
tema de produ-
ção (viveiros, ca-
nais de abasteci-
mento e drena-
gem). Tratores e 
rolos compresso-
res para constru-
ção de tan-
ques/viveiros. 
Tubulação hi-
dráulica. Sistema 
de coleta e distri-
buição de água. 
Bombas e moto-
bombas. Serviço 

Estruturas apropria-
das para a realidade 
da região que mini-
mizem as variações 
climáticas anuais, 
garantindo o melhor 
desenvolvimento e 
conforto animal, 
que garantam quan-
tidade e qualidade 
de água e proporcio-
nem um baixo custo 
fixo de produção e 
baixo impacto ambi-
ental. Viveiros com 
taludes e fundos 
compactados prefe-
rencialmente com 
rolo compressor. 

N/A N/A 
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dependente do abasteci-
mento constante de eletrici-
dade. Para viabilizar todo 
esse aumento no custo vari-
ável com água e eletrici-
dade, esse tipo de proprie-
dade deve trabalhar com o 
maior número possível de 
peixes por área. Viveiros de 
terra devem tem seus talu-
des e fundos compactados 
para evitar perda de água. 

de terraplana-
gem e constru-
ção de tanques e 
barragens. Pré-
dios e edifica-
ções. Rede elé-
trica. 

 

6.3. Prá-
ticas de 
produ-
ção 

Consistem no conjunto de 
manejo previsto para a pro-
dução de forma rotineira ou 
emergencial, e incluem: a 
densidade de estocagem (a 
quantidade de peixes que 
deve ser criada por área) e 
as divisões do cultivo (em 
quantas fases devem ser di-
vididas). Todos os cultivos 
das diferentes espécies se-
guem pelo menos duas divi-
sões: recria e engorda. A re-
cria leva o alevino na sua 
fase mais frágil até um ta-
manho maior, comumente 
chamado de juvenil, para 
que possa seguir para a en-
gorda com maior sobrevi-
vência possível. A engorda 
leva o juvenil até o tamanho 
de abate. O tamanho de 
abate deve ser calculado 
subtraindo o preço de mer-
cado pelo custo total de pro-
dução a cada classe de ta-
manho do animal. O 
peso/tamanho do animal 
em que o custo de produção 
estiver mais longe do valor 
do mercado deve ser o 
peso/tamanho de abate. As 
duas fases possuem estrutu-
ras, manejos alimentares e 
densidade de estocagem di-
ferentes. Ambas têm suas 
rotinas de manejo de água e 

Tratores para re-
paros em tan-
ques e rotinas da 
produção. Veí-
culo e caixas tér-
micas apropria-
das para trans-
porte de peixes. 
Alimentadores 
automáticos. Re-
frigeradores e 
freezers. Aerado-
res. Sistemas de 
predição de bio-
massa e balanças 
para biometria. 
Caminhão para 
transporte de in-
sumos e produ-
ção. Redes de ar-
rasto. Tarrafas. 
Puçás. Caixas e 
baldes. Material 
e EPIs. Consulto-
rias técnicas e 
treinamentos. 

Sistemas com me-
lhor aproveitamento 
de insumos e mão 
de obra que garan-
tam um baixo custo 
variável na produ-
ção. Redução dos 
riscos relativos à 
qualidade da água e 
doenças. Utilização 
de densidades de 
estocagem adequa-
das para a espécie e 
biomassa final pre-
vista. Manejo ali-
mentar adequado 
com frequência ali-
mentar e rações 
adequadas. Sistema 
dividido em pelo 
menos duas fases: 
recria e engorda. 
Adoção de Boas Prá-
ticas de Manejo 
(BPMs). Acesso a in-
sumos e ao mercado 
comprador. 

N/A N/A 
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alimentar já descritos em 
itens anteriores. 

7. USO DE 
TECNOLO-
GIAS DIGI-
TAIS 

 

As tecnologias digitais são 
ferramentas essenciais para 
modernizar e aumentar a 
eficiência da aquicultura. 
Elas incluem a digitalização 
para melhorar a produtivi-
dade, rastreabilidade dos 
produtos, gestão eficiente 
de recursos e monitora-
mento ambiental. Elas aju-
dam a adaptar os sistemas 
produtivos às mudanças cli-
máticas, permitindo ajustes 
em tempo real com base em 
dados ambientais. Promo-
vem a inclusão de aquiculto-
res de regiões menos desen-
volvidas, facilitando o acesso 
a capacitações e serviços bá-
sicos por meio de platafor-
mas digitais. As tecnologias 
também facilitam o treina-
mento e a capacitação de 
aquicultores, além de permi-
tirem a troca de informa-
ções entre stakeholders por 
meio de plataformas digi-
tais, promovendo práticas 
mais sustentáveis e colabo-
rativas. 

N/A 

 

2. Adaptação 
à mudança do 
clima. 

(FAO, 
2025) 

 

7.1. Uso 
de Inteli-
gência 
Artificial 
(IA) 

A inteligência artificial (IA) 
abrange sistemas capazes de 
aprender e tomar decisões 
com base em grandes volu-
mes de dados, otimizando 
processos, prevendo cená-
rios futuros e automati-
zando tarefas complexas. Al-
gumas aplicações na TSB 
são: previsão de padrões cli-
máticos, modelagem de ce-
nários de uso da terra e re-
cursos naturais, identifica-
ção de doenças em cultivos 
e criações aquícolas, otimi-

Geral: 
Computadores. 
Smartphones, ta-
blets e outros 
dispositivos mó-
veis. Capacitação 
em literacia digi-
tal. Serviço de 
desenvolvimento 
em Tecnologia 
da Informação e 
Comunicação 
(TIC). Roteado-
res, antenas e 

Número de equipa-
mentos de TIC usa-
dos. Número de 
pontos de acesso à 
internet (roteado-
res, antenas) instala-
dos ou melhorados. 
Percentual de área 
de produção co-
berta por conectivi-
dade de qualidade. 
Velocidade média 
de conexão de inter-
net nas áreas de 
produção e proces-
samento. Redução 

N/A N/A 
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zação de cadeias de supri-
mento e sugestão de práti-
cas mais sustentáveis. 

outros dispositi-
vos de conectivi-
dade. 
IA: 
 Programas de 
treinamento em 
IA. Software de 
análise preditiva. 
Computadores 
de alto desempe-
nho. 

do tempo sem cone-
xão (downtime) ao 
longo do ano. 
Número de softwa-
res de análise predi-
tiva implantados e 
em uso efetivo. 
Quantidade de pro-
fissionais e técnicos 
capacitados em IA. 
Percentual de toma-
das de decisão auto-
matizadas ou apoia-
das por IA, em com-
paração ao total de 
decisões de manejo. 

 

7.2. Uso 
de Inter-
net das 
Coisas 
(IoT) 

Internet das Coisas (IoT, na 
sua sigla em inglês) são dis-
positivos físicos conectados 
à internet, equipados com 
sensores e atuadores, capa-
zes de coletar, transmitir e 
processar informações em 
tempo real. Algumas aplica-
ções na TSB são: monitora-
mento ambiental, controle 
de aeração, arraçoamento, 
segurança em sistemas aquí-
colas, gerenciamento inteli-
gente de energia, detecção 
de poluentes em água e at-
mosfera, acompanhamento 
da saúde de ecossistemas 
aquáticos. 

Internet das Coi-
sas (IoT): 
Sensores para 
monitoramento 
da água, atmos-
fera e saúde dos 
peixes. Sistemas 
de conectividade 
IoT. Equipamen-
tos de automa-
ção de alimenta-
ção e aeração. 
Serviços de ma-
nutenção de tec-
nologias IoT. 

Número de sensores 
instalados (quali-
dade da água, saúde 
dos peixes etc.). Per-
centual de tanques 
ou viveiros monito-
rados em tempo 
real. Tempo de res-
posta a alertas gera-
dos por sensores (p. 
ex., detecção de in-
versão térmica). 
Taxa de disponibili-
dade dos sistemas 
IoT (uptime). 

  

 
7.3. Uso 
de Blo-
ckchain 

Blockchain é uma tecnologia 
de registro distribuído que 
garante a segurança, a 
transparência e a rastreabili-
dade de transações e infor-
mações, por meio de blocos 
encadeados e criptografia 
avançada. Algumas aplica-
ções na TSB são: rastreabili-
dade de produtos aquícolas, 
certificação de origem e 
boas práticas, garantia de 
cumprimento de normas so-
cioambientais, transações 

Blockchain. Solu-
ções de block-
chain para ras-
treabilidade (li-
cenças de sof-
tware, consulto-
rias especializa-
das). 
  
  
  

Número de lotes ou 
transações rastrea-
dos via blockchain. 
Percentual da pro-
dução certificada 
com base em regis-
tros blockchain. 
Tempo médio para 
verificação e audito-
ria de informações 
ao longo da cadeia 
produtiva. 

N/A N/A 
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comerciais justas e auditá-
veis. 

 

7.4. Uso 
de Big 
Data e 
Análise 
de Da-
dos 

Big Data e Análise de Dados 
representam um conjunto 
de tecnologias e métodos 
para coleta, armazenamento 
e análise de grandes volu-
mes de dados, extraindo in-
sights úteis para a tomada 
de decisão. Algumas aplica-
ções na TSB são: análises so-
cioeconômicas, detecção de 
tendências em produção e 
consumo sustentável, avalia-
ção do impacto de políticas 
públicas e práticas gerenci-
ais, identificação de áreas 
críticas para ações de con-
servação, bem como plane-
jamento territorial e mitiga-
ção de riscos ambientais. 

Big Data e Aná-
lise de Dados: 
 Software de 
análise de dados. 
Programas de 
treinamento em 
análise de dados. 
Computadores, 
servidores e 
equipamentos 
de armazena-
mento. Consulto-
ria especializada. 

Volume de dados 
processados e anali-
sados mensalmente 
(GB, TB). Número de 
relatórios ou in-
sights gerados a par-
tir da análise de da-
dos. Quantidade de 
pessoal capacitado 
em análise de da-
dos. Redução do 
tempo de tomada 
de decisão devido à 
disponibilidade de 
análises atualizadas. 

N/A N/A 

 

7.5. Uso 
de Plata-
formas 
Digitais 

Plataformas Digitais são am-
bientes online que conec-
tam diferentes atores, facili-
tando a troca de informa-
ções, o acesso a serviços e a 
colaboração. Algumas apli-
cações na TSB são: Ambien-
tes de aprendizado e capaci-
tação online, plataformas de 
comercialização de produtos 
da economia sustentável 
(marketplaces verdes), redes 
de cooperação entre produ-
tores rurais, comunidades 
tradicionais e pesquisado-
res, e sistemas de gover-
nança participativa. 

Plataformas Digi-
tais: 
Plataformas digi-
tais de gerencia-
mento de dados. 
Consultoria e ex-
tensão em tec-
nologias digitais. 
Capacitação em 
tecnologias digi-
tais aplicadas à 
aquicultura. 

Número de usuários 
ativos na plataforma 
(produtores, técni-
cos, empresas). Taxa 
de uso de funciona-
lidades da plata-
forma (p. ex.: acesso 
a relatórios, atuali-
zação de dados, fó-
runs de discussão). 
Percentual de pro-
dutores que utilizam 
a plataforma para 
planejamento de 
produção ou comer-
cialização. Nível de 
satisfação dos usuá-
rios com a experiên-
cia na plataforma 
(pesquisa de satisfa-
ção). 

N/A N/A 

 

7.6. Uso 
de Apli-
cações 
Móveis 

Aplicações Móveis (Apps) 
são aplicativos desenvolvi-
dos para smartphones e ta-
blets, permitindo acesso rá-

Aplicações Mó-
veis: 
Consultoria e ex-
tensão em tec-
nologias digitais. 

Quantidade de apli-
cativos desenvolvi-
dos e instalados/nú-
mero de downlo-
ads/instalações dos 

N/A N/A 
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pido a informações e servi-
ços, mesmo em áreas remo-
tas. Algumas aplicações na 
TSB são: suporte técnico a 
produtores aquícolas (orien-
tações sobre manejo, doen-
ças e condições climáticas), 
facilitação do acesso a servi-
ços financeiros e de saúde, 
promoção da inclusão digital 
de comunidades isoladas, 
recebimento de alertas am-
bientais (como secas, inun-
dações ou doenças) e estí-
mulo à participação cidadã 
na preservação de recursos 
naturais. 

Capacitação em 
tecnologias digi-
tais aplicadas à 
aquicultura. 

aplicativos. Fre-
quência média de 
uso dos aplicativos 
(interações diárias, 
semanais ou men-
sais). Percentual de 
produtores que 
acessam assistência 
técnica ou orienta-
ções por meio de 
aplicativos móveis. 

8. USO DE 
TECNOLO-
GIAS 
PARA DES-
CARBONI-
ZAÇÃO 

 

As infraestruturas climáticas 
resilientes (climate-proofing 
infrastructure, em inglês), 
quando combinadas com es-
tudos de riscos climáticos, 
garantem a adaptação à mu-
dança do clima, protegendo 
operações aquícolas contra 
eventos extremos. A gestão 
eficiente por meio de Zonas 
de Desenvolvimento Aquí-
cola (ADZ, na sua sigla em 
inglês), Áreas de Manejo 
Aquícola (AMA) e Áreas de 
Oportunidade Aquícola 
(AOA) minimiza conflitos de 
uso de recursos e vulnerabi-
lidades ambientais, en-
quanto modelos de coma-
nejo promovem a colabora-
ção entre comunidades, go-
vernos e outros atores, re-
duzindo riscos e promo-
vendo inclusão social en-
quanto garantem a adapta-
ção à mudança do clima. Se-
guros aquícolas oferecem 
proteção financeira contra 
desastres naturais e doen-
ças, incentivando investi-
mentos no setor. O uso de 

N/A N/A 

1. Mitigação 
da mudança 
do clima. 
  
5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos. 
  
6. Transição 
para econo-
mia circular. 

(FAO, 
2025) 

 
(Valenti et 
al., 2018) 
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RAS, bioflocos, sistemas in-
tegrados multitróficos 
(IMTA, na sua sigla em in-
glês), energias renováveis e 
a aplicação de metodologias 
como avaliação do ciclo de 
vida (ACV) ou outros de con-
tabilidade ambiental (sín-
tese energética, indicadores 
de sustentabilidade, pegada 
ecológica) contribuem para 
a mitigação da mudança do 
clima, reduzindo emissões e 
promovendo práticas e mo-
nitoramento eficientes ao 
longo da cadeia de valor. Es-
ses sistemas otimizam o uso 
da água, preservando recur-
sos hídricos e garantindo a 
sustentabilidade dos ecos-
sistemas aquáticos. Além 
disso, a reutilização de resí-
duos e nutrientes nos pro-
cessos produtivos promove 
a transição para economia 
circular, reduzindo desperdí-
cios e impactos ambientais. 

 

8.1. Ges-
tão de 
saúde e 
quali-
dade 
ambien-
tal 

Adoção de biosegurança 
para prevenir doenças. Uso 
de bioinsumos e alternativas 
a antimicrobianos para re-
duzir impactos ambientais e 
melhorar a saúde dos orga-
nismos. 

Instalações e 
equipamentos 
para controle de 
entrada e saída 
de agentes bioló-
gicos (barreiras 
físicas, filtros de 
água). 
Sistemas de mo-
nitoramento de 
saúde e quali-
dade da água. 
Vacinas, probió-
ticos, imunomo-
duladores e 
bioinsumos. Sis-
temas de alimen-
tação automati-
zada com inclu-
são de bioinsu-
mos. 

Número de instala-
ções com sistemas 
de barreiras físicas 
implementados. 
Porcentagem de 
tanques ou viveiros 
monitorados para 
qualidade de água e 
saúde dos organis-
mos. Redução na in-
cidência de doenças 
nos organismos aqu-
áticos (%). Quanti-
dade de bioinsumos 
usados por ciclo de 
produção (kg ou uni-
dades). Redução no 
uso de antimicrobia-
nos (%). Taxa de so-
brevivência dos or-
ganismos (%). Nú-

N/A N/A 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

203 

Tí
tu

lo
 d

a 
pr

át
ic

a  

Co
m

po
ne

nt
e 

da
 

Pr
át

ic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
 

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

m
en

to
) 

Ví
nc

ul
o 

ao
s  

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
 c

ie
nt

ífi
ca

 

Estudos e desen-
volvimento de 
novos insumos 
funcionais (ex.: 
probióticos). 
Consultoria espe-
cífica na área. 
Cursos para im-
plementação de 
boas práticas de 
manejo e uso de 
bioinsumos. 

mero de treinamen-
tos realizados sobre 
boas práticas de ma-
nejo. 
Porcentagem de 
produtores capacita-
dos (%). 

 

8.2. In-
fraestru-
turas cli-
máticas 
resilien-
tes 

Construção de viveiros ele-
vados (elevated ponds). Im-
plementação de barreiras 
resistentes a enchentes 
(flood-resistant embank-
ments) e sistemas de drena-
gem de águas pluviais (stor-
mwater drainage systems). 
Elaboração de avaliação de 
riscos para prever e mitigar 
riscos climáticos. 

Construção de vi-
veiros elevados: 
materiais para 
construção de 
tanques eleva-
dos (cimento, 
plástico de alta 
densidade). 
Sistemas de re-
circulação e dre-
nagem adapta-
dos. 
Barreiras resis-
tentes a enchen-
tes e drenagem: 
infraestruturas 
para contenção 
de enchentes (di-
ques, compor-
tas). 
Sistemas de dre-
nagem de águas 
pluviais. 
Avaliação de ris-
cos climáticos: 
contratação de 
consultorias para 
análise de riscos 
climáticos. 
Ferramentas e 
softwares de mo-
delagem de ris-
cos climáticos. 

Viveiros elevados: 
número de viveiros 
elevados construí-
dos. 
Porcentagem de 
áreas aquícolas com 
sistemas elevados 
implementados (%). 
Barreiras resistentes 
e drenagem: com-
primento (em me-
tros) de barreiras 
contra enchentes 
construídas. 
Número de sistemas 
de drenagem de 
águas pluviais insta-
lados. 
Avaliação de riscos 
climáticos: número 
de avaliações de 
risco climático reali-
zadas. 
Frequência de atua-
lização dos planos 
de mitigação (anos). 
Redução de perdas 
relacionadas a even-
tos climáticos extre-
mos (%). 

  

 
8.3. Ges-
tão inte-
grada e 

Designação e manejo de 
ADZ, AMA e AOA para redu-

ADZ, AMA e 
AOA: mapea-

Zonas aquícolas 
(ADZ, AMA, AOA): 
área total designada 

N/A N/A 
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territo-
rial 

zir conflitos de uso e garan-
tir sustentabilidade ambien-
tal. Implementação de mo-
delos de comanejo, promo-
vendo a colaboração entre 
comunidades locais, gover-
nos e outros atores. 

mento geoespa-
cial e estudos de 
impacto ambien-
tal. 
Desenvolvi-
mento de infra-
estruturas com-
partilhadas em 
ADZs e AMAs 
(canais de irriga-
ção, áreas de 
descarte seguro 
de resíduos). 
Modelos de co-
manejo: oficinas 
e treinamentos 
para comunida-
des locais sobre 
práticas de co-
manejo. 
Ferramentas de 
gestão participa-
tiva (softwares 
colaborativos, 
plataformas digi-
tais). Contrata-
ção de consulto-
rias especiali-
zada. 

como ADZ, AMA ou 
AOA (hectares). Nú-
mero de estudos de 
impacto ambiental 
realizados em áreas 
aquícolas. 
Modelos de coma-
nejo: número de 
reuniões ou oficinas 
de comanejo realiza-
das. 
Porcentagem de 
atores locais envol-
vidos nas decisões 
(%). 
Número de conflitos 
resolvidos ou evita-
dos nas áreas de uso 
compartilhado. 

 

8.4. Miti-
gação e 
transi-
ção 
energé-
tica 

Uso de energias renováveis 
(solar, eólica) para opera-
ções aquícolas, reduzindo 
emissões de GEE. 

Energias renová-
veis: painéis so-
lares, turbinas 
eólicas e baterias 
de armazena-
mento. 
Sistemas híbri-
dos de energia 
(solar/eólica). 
Estudos de viabi-
lidade para im-
plantação de 
energia limpa em 
fazendas aquíco-
las. 
Eficiência ener-
gética: equipa-
mentos energeti-
camente eficien-
tes (bombas de 

Energias renováveis: 
porcentagem de fa-
zendas aquícolas 
que utilizem fontes 
de energia renová-
vel (%). Redução no 
consumo de energia 
de fontes não reno-
váveis (kWh). Quan-
tidade de energia 
gerada por sistemas 
renováveis instala-
dos (kWh/mês). 
Eficiência energé-
tica: redução no 
consumo de energia 
por unidade de pro-
dução (%). Número 
de equipamentos 
energeticamente 

N/A N/A 
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água, aeradores, 
motores). 

eficientes instala-
dos. 

 

8.5. Se-
gurança 
finan-
ceira e 
incenti-
vos 

Criação de seguros aquícolas 
para mitigar riscos financei-
ros de desastres naturais e 
doenças. Incentivos econô-
micos para fomentar o in-
vestimento em práticas sus-
tentáveis. 

Seguros aquíco-
las: cobertura 
para desastres 
naturais e doen-
ças. 
Implementação 
de fundos de ga-
rantia para pe-
quenos produto-
res. 
Incentivos 
econômicos: 
subsídios para a 
adoção de tecno-
logias sustentá-
veis. 
Linhas de crédito 
específicas para 
inovação no se-
tor aquícola, em 
alinhamento ao 
Plano Nacional 
de Aquicultura 
do Ministério da 
Pesca e Aquicul-
tura. 

Seguros aquícolas: 
número de apólices 
de seguro emitidas. 
Porcentagem de 
produtores aquíco-
las cobertos por se-
guros (%). 
Incentivos econômi-
cos: valor total de 
subsídios concedi-
dos (em moeda lo-
cal). 
Número de produto-
res beneficiados por 
linhas de crédito es-
pecíficas. Taxa de 
adoção de tecnolo-
gias sustentáveis de-
vido aos incentivos 
(%). 

N/A N/A 

 

8.6. Fer-
ramen-
tas analí-
ticas e 
susten-
tabili-
dade 

Aplicação de avaliação do ci-
clo de vida (ACV) ou outras 
metodologias de contabili-
dade ambiental para identi-
ficar, monitorar e reduzir 
emissões ao longo da cadeia 
de valor. 

ACV: ferramen-
tas e softwares 
para análise am-
biental (p. ex., Si-
maPro, Open-
LCA). Consulto-
rias especializa-
das para avalia-
ção de impacto 
ambiental ao 
longo da cadeia 
de valor. 
Monitoramento 
de emissões: 
análises, serviços 
e equipamentos 
para medição de 
GEE (sensores, 
análises labora-

ACV ou outro moni-
toramento de conta-
bilidade ambiental: 
número de análises 
realizadas por ano. 
Porcentagem de 
operações aquícolas 
monitoradas por 
ferramenta de con-
tabilidade ambiental 
(%). 
Monitoramento de 
emissões: quanti-
dade de GEE emiti-
dos por tonelada de 
produção 
(CO₂e/ton). Número 
de sensores ou dis-
positivos de monito-
ramento instalados. 

N/A N/A 
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toriais, consulto-
rias). Infraestru-
turas para coleta 
de dados em 
tempo real (IoT). 
Certificações am-
bientais: progra-
mas de capacita-
ção para compli-
ance com certifi-
cações (p. ex.: 
ASC, BAP). 

Certificações ambi-
entais: número de 
certificações ambi-
entais concedidas 
(p. ex.: ASC, BAP). 
Porcentagem de 
produtores que 
atendem às normas 
de certificação (%). 

 

8.7. Tec-
nologias 
de pro-
dução 
resilien-
tes 

Implementação de RAS, bio-
flocos, aquaponia, IMTA 
para economizar recursos 
hídricos e melhorar sua qua-
lidade. 

RAS: filtros, bom-
bas, sistemas de 
controle de qua-
lidade de água. 
Bioflocos e aqua-
ponia: infraestru-
turas para pro-
dução de bioflo-
cos (lona, estufa, 
insumos para flo-
rescimento do 
biofloco, aera-
dor). Equipamen-
tos integrados 
para sistemas de 
aquaponia (tan-
ques, filtros, sis-
temas de cultivo 
vegetal, semen-
tes animais e ve-
getais). 
IMTA: tanques, 
gaiolas, cerca-
dos, telas para 
diferentes espé-
cies em cultivo 
integrado. Infra-
estruturas de su-
porte (platafor-
mas flutuantes, 
sistemas de ali-
mentação, aera-
ção). Insumos 
como sementes 
e dietas. 

RAS: número de sis-
temas RAS instala-
dos. Redução no 
consumo de água 
em sistemas aquíco-
las (%). 
Bioflocos e aquapo-
nia: número de fa-
zendas que adotam 
bioflocos ou aqua-
ponia. Aumento na 
produtividade por 
unidade de área (%). 
IMTA: número de 
sistemas IMTA im-
plementados. Diver-
sidade de espécies 
cultivadas em siste-
mas multitróficos 
(número de espé-
cies). Redução de 
resíduos orgânicos 
descartados no am-
biente (%). 

N/A N/A 
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9. MA-
NEJO RE-
PRODU-
TIVO 

 

É essencial para a sustenta-
bilidade da aquicultura uma 
boa produção e oferta de 
formas jovens: larvas e alevi-
nos. Esses devem ser de es-
pécies recomendadas para a 
região, de boa qualidade ge-
nética, bem nutridos e sem 
problemas sanitários. Medi-
das incluem a reprodução 
seletiva para aumentar a 
produtividade. Ferramentas 
de monitoramento genético 
são recomendadas para ga-
rantir a integridade genética 
nas cadeias de fornecimento 
de sementes, principal-
mente para evitar consan-
guinidade. O uso de matri-
zes marcadas individual-
mente e com bom perfil ge-
nético é indispensável. Este 
item tem alinhamento com: 
Global Plan of Action for the 
Conservation, Sustainable 
Use and Development of 
Aquatic Genetic Resources 
for Food and Agriculture 
(Plano de Ação Global para a 
Conservação, Uso Sustentá-
vel e Desenvolvimento de 
Recursos Genéticos Aquáti-
cos para Alimentos e Agri-
cultura), CBD Kunming-Mon-
treal Global Biodiversity Fra-
mework (Quadro Global de 
Biodiversidade Kunming-
Montreal da Convenção so-
bre Diversidade Biológica – 
CDB), Nagoya Protocol on 
Access to Genetic Resources 
and the Fair and Equitable 
Sharing of Benefits Arising 
from their Utilization (Proto-
colo de Nagoya sobre 
Acesso a Recursos Genéticos 
e a Partilha Justa e Equita-
tiva dos Benefícios Deriva-
dos de sua Utilização). É al-
tamente recomendável a 

N/A N/A 

5. Uso susten-
tável e prote-
ção de recur-
sos hídricos e 
marinhos. 

(FAO, 
2025) 
 
(FAO, 
2022)  
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utilização de alevinos me-
lhorados quando existentes. 
Para alevinos bem nutridos, 
é necessário a baixa densi-
dade nos tanques de matri-
zes, sendo elas bem alimen-
tadas, bem como boa ali-
mentação de larvas e alevi-
nos com ração de alto teor 
de proteína. 

 

9.1. Ga-
rantia de 
boa ge-
nética 

Deve-se utilizar matrizes 
marcadas individualmente 
(chipadas) com mapa de pa-
rentesco para que se evite 
consanguinidade. Quando 
possível, é recomendado 
trabalhar com material ge-
nético melhorado. 

Serviço de mape-
amento de pa-
rentesco gené-
tico. Serviço de 
reprodução. 
Chips e seus res-
pectivos leitores. 
Sêmen de repro-
dutores melhora-
dos. Computado-
res para utilizar 
os mapas genéti-
cos. Consultorias 
e treinamentos. 

Reprodutores de 
boa qualidade gené-
tica. Laboratórios de 
reprodução adequa-
dos. Densidade de 
estocagem ideal 
para reprodutores. 
Marcação individual 
de matrizes (chipa-
gem). Treinamento 
de técnico de repro-
dução. Quarentena 
na introdução de 
novas matrizes na 
propriedade. Ma-
nejo alimentar pró-
prio para matrizes e 
alevinos. Hormônios 
adequados. Tanques 
bem preparados 
para recepção de 
larvas e alevinos. 

N/A N/A 

 

9.2. Boa 
condição 
de ma-
trizes 

A boa condição de matrizes 
vem da sua boa alimentação 
com rações de qualidade su-
perior e do bem-estar ani-
mal criado em viveiro com 
pouco estresse e baixíssima 
densidade. 

Matrizes prove-
nientes de outras 
fazendas. Serviço 
de construção e 
terraplanagem 
para adequação 
de tanques. Ra-
ções. Aeradores. 

Idem aos indicado-
res de implementa-
ção do item 9.1 

N/A N/A 

 

9.3. Lar-
vicultura 
e alevi-
nagem 

A larvicultura e alevinagem 
devem ser realizadas em 
tanques próprios para isso, 
com a devida adubação ini-
cial e com fornecimento de 
rações próprias para essa 

Hormônios de in-
dução à reprodu-
ção. Incubadoras 
de ovos de pei-
xes. Galpão para 
laboratório hú-

Idem aos indicado-
res de implementa-
ção do item 9.1 N/A N/A 



Taxonomia Sustentável Brasileira 

209 

Tí
tu

lo
 d

a 
pr

át
ic

a  

Co
m

po
ne

nt
e 

da
 

Pr
át

ic
a 

De
sc

riç
ão

 

Ite
ns

 e
le

gí
ve

is
 

In
di

ca
do

re
s d

e 
 

im
pl

em
en

ta
çã

o 
 

(m
on

ito
ra

m
en

to
) 

Ví
nc

ul
o 

ao
s  

O
bj

et
iv

os
 d

a 
TS

B 

Re
fe

rê
nc

ia
 c

ie
nt

ífi
ca

 

fase, com o mínimo de 40% 
de proteína bruta. 

mido para repro-
dução. Bombas 
hidráulicas e cai-
xas d’água. Ser-
viço de constru-
ção e terraplana-
gem para ade-
quação de tan-
ques. Bombas hi-
dráulicas e tubu-
lações. Hormô-
nios de reversão 
sexual. Rações 
de alto valor pro-
teico. Cal virgem. 
Calcário agrícola. 
Adubos químicos 
e orgânicos. Fa-
relos de grãos 
para indução à 
produção primá-
ria. Probióticos. 
Inseticidas e 
agentes esterili-
zadores para hi-
gienização de in-
cubadoras. 
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Apêndice A9. 
Medidas qualificadas segundo abordagem específica para Adaptação à mudança do clima 
(Objetivo 2) 

Medida Ameaça Critérios 

AG1. Projeções climáticas à nível local Estresse por frio Diretamente qualificada. 

AG2. Tecnologias de filtragem de água Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG3. Implementação de sistemas de cul-
tivo de cobertura 

Estresse por calor Diretamente qualificada. 

AG4. Criação de rotas de fuga para a vida 
selvagem 

Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG5. Estabelecimento de aceiros 
Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG6. Seguro rural  

Estresse hídrico 
Estresse por calor e frio  
Danos causados por en-
chentes 
Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG7. Dessalinização e reutilização de 
águas residuais 

Estresse hídrico 

Revisar e aplicar os critérios corres-
pondentes definidos (Objetivo 2) 
para as atividades do caderno 
CNAE E – Água, Esgoto, Atividades 
de Gestão de Resíduos e Desconta-
minação. 

AG8. Desenvolvimento e expansão do uso 
de materiais genéticos resistentes a pra-
gas e doenças ou adaptados a estresse hí-
drico e/ou estresse térmico e/ou salini-
dade 

Estresse hídrico 
Danos causados por en-
chentes 

Diretamente qualificada. 

AG9. Sistemas agrícolas diversificados 
destinados a promover populações de po-
linizadores 

Estresse por calor Diretamente qualificada. 

AG10. Recuperação de áreas degradadas 
Estresse hídrico 
Estresse por calor 

Demonstrar a redução do risco cli-
mático ou a melhoria da resiliência 
por meio de: 
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Medida Ameaça Critérios 

• Para ativo ou atividade de 
risco baixo ou moderado: 
apresentação de estudo qua-
litativo e/ou quantitativo; 

• Para ativo ou atividade de 
alto risco: realização de avali-
ação de vulnerabilidade con-
forme o processo completo 
descrito na metodologia es-
pecífica do Anexo A2. 

Os níveis de risco devem ser deter-
minados conforme as seções 1.1 e 
1.2 do Anexo A2. 

AG11. Ampliação da rede de assistência 
técnica e extensão rural, associada às prá-
ticas listadas nesta metodologia, como 
por exemplo as práticas do Plano ABC+ 

Estresse por calor e frio  
Danos causados por en-
chentes 
Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG12. Aprimoramento ou estabeleci-
mento de sistemas de alerta precoce de 
inundações 

Danos causados por en-
chentes 

Diretamente qualificada. 

AG13. Coleta de água da chuva Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG14. Implementação de técnicas de es-
tabilização de encostas (p. ex., geotêxtis 
biodegradáveis, estacas vivas, colchões de 
escova) para controlar a erosão 

Danos causados por en-
chentes 

Diretamente qualificada. 

AG15. Implementação de agricultura de 
ambiente controlado com resfria-
mento/ventilação 

Estresse por calor Diretamente qualificada. 

AG16. Implementação de projetos de res-
tauração de recifes de coral usando espé-
cies nativas tolerantes ao calor 

Estresse por calor Diretamente qualificada. 

AG17. Implementação de procedimentos 
de evacuação (planos de contingência) 

Estresse por frio 
Estresse por calor 
Danos causados por in-
cêndios florestais 
Danos causados por en-
chentes 

Diretamente qualificada. 

AG18. Implementação de sistemas de reu-
tilização, reciclagem e tratamento de água 
na fazenda 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 
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Medida Ameaça Critérios 

AG19. Restauração de bacias hidrográficas 
e aquíferos 

Estresse hídrico 

Revisar e aplicar os critérios corres-
pondentes definidos (Objetivo 2) 
para as atividades do setor CNAE E 
– Água, Esgoto, Atividades de Ges-
tão de Resíduos e Descontamina-
ção. Como alternativa, demonstrar 
a redução do risco climático ou a 
melhoria da resiliência por meio 
de: 

• Para ativo ou atividade de 
risco baixo ou moderado: 
apresentação de estudo qua-
litativo e/ou quantitativo; 

• Para ativo ou atividade de 
alto risco: realização de avali-
ação de vulnerabilidade con-
forme o processo completo 
descrito na metodologia es-
pecífica do Anexo A2. 

Os níveis de risco devem ser deter-
minados conforme as seções 1.1 e 
1.2 do Anexo A2. 

AG20. Melhoria dos sistemas de armaze-
namento e distribuição de água para a 
vida selvagem (p. ex., bacias de captação, 
bebedouros) 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG21. Instalação de sistemas de aqueci-
mento, ventilação e ar-condicionado 
(HVAC, na sua sigla em inglês) e de resfria-
mento em espaços de armazenamento 

Estresse por calor Diretamente qualificada. 

AG22. Implementação de mosaicos flores-
tais e corredores de espécies 

Estresse por calor  Diretamente qualificada. 

AG23. Implementação de sistemas de 
alerta precoce para extremos climáticos 

Estresse hídrico 
Danos causados por en-
chentes 
Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG24. Suprimentos médicos em nível de 
fazenda 

Danos causados por en-
chentes 
Estresse por calor 
Estresse por frio 
Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 
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Medida Ameaça Critérios 

AG25. Unidades móveis de saúde 

Danos causados por en-
chentes 
Estresse por calor 
Estresse por frio 
Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG26. Monitoramento de dados de tem-
peratura e evapotranspiração 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG29. Promoção do aumento do armaze-
namento de água e do uso de fontes alter-
nativas, tais como aproveitamento de 
água de chuva e reuso, para irrigação e hi-
dratação animal 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG30. Proteção de habitats para vida sel-
vagem 

Estresse térmico 
Estresse hídrico 

Diretamente qualificada. 

AG31. Sistemas de reserva de energia 
Danos causados por en-
chentes 
Estresse por calor 

Diretamente qualificada. 

AG32. Reforço de telhados, portas e estru-
turas de armazéns 

Danos causados por en-
chentes 

Diretamente qualificada. 

AG33. Realocação de operações agrope-
cuárias para áreas adaptadas 

Estresse hídrico 
Danos causados por en-
chentes 

Diretamente qualificada. 

AG34. Análises de solo para otimização do 
uso de insumos 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG35. Medidas de preservação de água 
subterrânea 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG36. Fortalecimento das brigadas de in-
cêndio comunitárias 

Danos causados por in-
cêndios florestais 

Diretamente qualificada. 

AG37. Armazenamento da produção na 
propriedade 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG38. Uso de sistemas de irrigação con-
trolados 

Estresse hídrico Diretamente qualificada. 

AG39. Uso de informações geoespaciais e 
séries temporais 

Estresse por frio 
Estresse por água 
Danos por inundação 

Diretamente qualificada. 
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Medida Ameaça Critérios 

AG40. Medidas que assegurem a saúde e 
segurança do trabalhador 

Estresse por calor Diretamente qualificada. 

AG41. Qualquer atividade ou outra me-
dida que potencialmente contribua com a 
adaptação do setor.  

Múltiplos  

Demonstrar a redução do risco cli-
mático ou a melhoria da resiliência 
por meio de: 

• Para ativo ou atividade de 
risco baixo ou moderado: 
apresentação de estudo quali-
tativo e/ou quantitativo; 

• Para ativo ou atividade de alto 
risco: realização de avaliação 
de vulnerabilidade conforme 
o processo completo descrito 
na metodologia específica do 
Anexo A2. 

 
Os níveis de risco devem ser deter-
minados conforme as seções 1.1 e 
1.2 do Anexo A2.  
 

Fonte: Elaboração própria. 
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